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Política editorial

A Revista ADVIR é uma publicação semestral editada pela Associação de Docentes
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (ASDUERJ), cujo objetivo é divulgar
produções científicas nacionais e estrangeiras.

Os textos enviados para ADVIR devem ser inéditos. A critério do Conselho Editorial,
excepcionalmente poderão ser aceitos textos para republicação.

Todo material recebido será submetido a, pelo menos, dois pareceristas do Conselho
Consultivo, que decidirão, em caráter definitivo e com base em critérios científicos, so-
bre sua publicação ou não, ficando a critério do Conselho Editorial definir em que edição
e seção da revista isto ocorrerá, tendo em vista apenas critérios de adequação editorial.

O Conselho Consultivo poderá sugerir ao autor modificações de estrutura ou de con-
teúdo, bem como rejeitar os trabalhos. É do(s) autor(es) a inteira responsabilidade pelo
conteúdo do material enviado, inclusive a revisão gramatical e adequação às normas de
publicação. Os autores serão contatados para envio do resultado do parecer.

Os trabalhos deverão ser redigidos em português ou espanhol.
Os trabalhos deverão ser enviados unicamente por e-mail para o endereço:

<asduerj@asduerj.org.br>.
A submissão de textos deverá ser realizada, impreterivelmente, até o prazo estipula-

do e previamente divulgado nos editais de chamada de artigos da Revista Advir.
Os seguintes arquivos deverão ser enviados, separadamente, no mesmo e-mail: 1)

nomeado como DADOS AUTOR, o arquivo deve conter os dados de identificação do
autor (nome, titulação, função e/ou cargo, unidade e departamento, endereço eletrônico,
residencial e comercial, telefones para contato; 2) nomeado como TRABALHO 01, o
trabalho sem identificação do autor, inclusive nas autorreferências ao longo do texto, que
deverão ser substituídas por “XXX”; 3) nomeado como TRABALHO 02, o trabalho
com identificação do autor.

Normas para submissão de textos (Reprodução parcial da ABNT NBR 14724:2011)

Formato
Os textos devem ser digitados em folha A4, cor preta, podendo utilizar outras cores somente
para as ilustrações.
As margens devem ser: para o anverso, esquerda e superior de 3 cm e direita e inferior de 2
cm; para o verso, direita e superior de 3 cm e esquerda e inferior de 2 cm.
Deve-se utilizar a fonte Times New Roman, tamanho 12, para todo o trabalho, inclusive
capa, excetuando-se citações com mais de três linhas, notas de rodapé, paginação, dados
internacionais de catalogação na publicação, legendas e fontes das ilustrações e das tabelas,
que devem ser em tamanho menor e uniforme.

Política editorial e normas para submissão de textos
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Espaçamento
Todo texto deve ser digitado com espaçamento 1,5 entre as li-
nhas, excetuando-se as citações de mais de três linhas, notas de
rodapé, referências, legendas das ilustrações e das tabelas, que
devem ser digitados em espaço simples. As referências, ao final
do trabalho, devem ser separadas entre si por um espaço sim-
ples em branco.

Notas de rodapé
As notas devem ser digitadas dentro das margens, ficando sepa-
radas do texto por um espaço simples de entre as linhas e por
filete de 5 cm, a partir da margem esquerda. Devem ser alinha-
das, a partir da segunda linha da mesma nota, abaixo da primeira
letra da primeira palavra, de forma a destacar o expoente, sem
espaço entre elas e com fonte menor.

Citações
Apresentadas conforme a ABNT NBR 10520.

Siglas
A sigla, quando mencionada pela primeira vez no texto, deve ser
indicada entre parênteses, precedida do nome completo.

Equações e fórmulas
Para facilitar a leitura, devem ser destacadas no texto e, se ne-
cessário, numeradas com algarismos arábicos entre parênteses,
alinhados à direita. Na sequência normal do texto, é permitido o
uso de uma entrelinha maior que comporte seus elementos (ex-
poentes, índices, entre outros).

Ilustrações
Qualquer que seja o tipo de ilustração, sua identificação aparece
na parte superior, precedida da palavra designativa (desenho,
esquema, fluxograma, fotografia, gráfico, mapa, organograma,
planta,quadro, retrato, fi gura, imagem, entre outros), seguida de
seu número de ordem de ocorrência no texto, em algarismos ará-
bicos, travessão e do respectivo título. Após a ilustração, na par-
te inferior, indicar a fonte consultada (elemento obrigatório, mes-
mo que seja produção do próprio autor), legenda, notas e outras
informações necessárias à sua compreensão (se houver). A ilus-
tração deve ser citada no texto e inserida o mais próximo possí-
vel do trecho a que se refere.

Tabelas
Devem ser citadas no texto, inseridas o mais próximo possível
do trecho a que se referem e padronizadas conforme o Instituto
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).

Referências bibliográficas
Apresentadas conforme a ABNT NBR 6023:2002.
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Pela politização do corpo

O debate que a revista Advir promove neste número visa fundamentalmente a
contribuir com um importante movimento internacional de politização das ques-
tões ligadas à sexualidade, e em especial à diversidade sexual, pensado, aqui, a
partir do contexto brasileiro contemporâneo.

Intensificado nas duas últimas décadas, este debate passou a se impor de forma
contundente nas mais diversas esferas de
nossa vida pública, mobilizando importan-
tes esforços em defesa da igualdade de di-
reitos e, assim, do direito à diferença.

Instada pela força desta nova realidade e,
notadamente, pelo trabalho cotidiano da re-
presentação LGBT no seio da própria ins-
tituição e da capacidade de seus atores de
agregar e ampliar suas fileiras, a universi-
dade passou, mesmo que ainda hoje esta
tendência seja obstaculizada por sérias re-
sistências, a considerar a questão da diversidade sexual de forma concreta, isto é,
teve de se haver com o compromisso social e político de criar instâncias reais
para o desenvolvimento do tema em sua estrutura administrativa, de ensino, de
pesquisa e de extensão. A criação do Laboratório Integrado em Diversidade Sexu-
al, Políticas e Direitos - LIDIS é um exemplo deste fato na Uerj.

Da mesma maneira, acreditamos que o amplo panorama (Movimentos sociais
LGBT; envelhecimento gay; implicações jurídicas da transexualidade; crítica li-
terária e engajamento social; homofobia, sexismo e educação; políticas públicas
LGBT; urbanismo e diversidade sexual) do trabalho de investigação teórica e de
metodologias aplicadas nas diversas subáreas do tema da diversidade sexual que
ora temos o orgulho de trazer ao leitor de Advir, através dos textos produzidos
por pesquisadores de várias instituições brasileiras e organizados pelo coordena-
dor de conteúdo desta edição, professor Marco José Duarte, também é resultado
do processo descrito acima.

Estes textos deveriam servir à reflexão dos novos significados da vida social.
Politizar o corpo do indivíduo é repolitizar o corpo coletivo.

editorial

Estes textos deveriam servir à
reflexão dos novos significados
da vida social. Politizar o corpo
do indivíduo é repolitizar o
corpo coletivo.
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Regina Facchini
Pesquisadora, Núcleo de Estudos de Gênero - PAGU/Unicamp

Resumo
Este artigo desenvolve uma reflexão teórico-metodológica acerca da abordagem dos

movimentos sociais, tomando por base ações coletivas relacionadas à politização de ques-
tões ligadas à sexualidade no contexto brasileiro contemporâneo. Baseado em revisão de
literatura, o texto se debruça sobre dois dos principais desafios para pensar o movimento
LGBT (de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) atualmente: 1) a diversifica-
ção de atores sociais no campo do movimento, e 2) os trânsitos e múltiplos pertencimentos
dos sujeitos. Pretende-se, desse modo, colaborar com a produção de conhecimento so-
bre este e outros movimentos sociais no contexto brasileiro contemporâneo.

Palavras-chave: Movimentos Sociais-Brasil; movimento LGBT; sexualidade; políticas
sexuais.

Abstract
This article draws a theoretical-methodological reflection about approaches to social

movements, based on collective actions related to the politicization of sexuality in the Brazilian
contemporary context. The article focuses on some of the recent challenges to think about
LGBT movement (lesbians, gays, bisexuals, travestis and transsexuals movement) as: 1)
diversification of social actors in the field of the movement; 2) transits and multiple belongings
of its activists. This article aims to collaborate with the production of knowledge about
LGBT movement and other social movements in the Brazilian contemporary context.

Keywords: Social movements- Brazil; sexuality; LGBT movement; political subjects; se-
xual politics.

Conexões, processos políticos e movimentos sociais
uma reflexão teórico-metodológica a partir do movimento LGBT1
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O movimento homossexual, como era chamado na época, tem seu surgimento regis-
trado pela literatura no final dos anos 1970. Nesse período, que corresponde ao contexto
da “abertura”, o movimento está concentrado principalmente no eixo Rio de Janeiro-São
Paulo, tem forte inflexão antiautoritária (MACRAE, 1990) e grande parte das principais
demandas levadas ao espaço público pelo movimento LGBT até hoje já se encontravam
delineadas. Durante os anos 1980, apesar da redução expressiva da quantidade de gru-
pos e das dificuldades trazidas pela associação entre aids e homossexualidade, há mudan-
ças significativas que influenciam o movimento contemporâneo: a atuação passa a ser vista
de modo mais pragmático, voltada para a garantia dos direitos civis e contra a discrimina-
ção e violência dirigidas aos homossexuais, e há menor resistência à institucionalidade
(FACCHINI, 2005; CÂMARA, 2002; SIMÕES; FACCHINI, 2009). A partir do início
dos anos 1990, inicia-se um novo momento no qual o movimento não apenas cresce em
quantidade de grupos e diversifica os formatos institucionais por meio dos quais se orga-
niza, como há uma ampliação de sua visibilidade, de sua rede de alianças e de espaços de
participação social nos quais se insere (FACCHINI, 2009). Esse momento de
reflorescimento se dá num período em que boa parte dos movimentos sociais, que foram
mais visíveis nos anos 1970 e 80, experimenta processos descritos como sendo de “crise”
ou de “declínio”.

Há cerca de uma década e meia vimos surgirem as Paradas do Orgulho LGBT, ativida-
des que se tornaram as maiores e mais difundidas manifestações de massa organizadas
por movimentos sociais no Brasil contemporâneo. Ações de incidência política no
legislativo e no executivo levaram à proposição de projetos de lei, constituição de frentes
parlamentares, à criação de programas governamentais voltados a atender às demandas
trazidas por esse movimento em diversos níveis de governo, à convocação de processos
de conferências de políticas públicas que se estendem ao nível federal, estadual e por
centenas de municípios. Personagens homossexuais investidos de uma visibilidade mais
positiva ganharam espaço em novelas e programas de TV exibidos em horário nobre e a
temática passa aos poucos das páginas policiais para os cadernos de cidades, economia
e política dos jornais. Ao mesmo tempo, o reconhecimento de LGBT como sujeitos de
direitos passa a ocupar lugar destacado em intrincadas disputas políticas, como as que
fizeram com que candidatos de diversos partidos na disputa presidencial de 2010 tives-
sem de se posicionar acerca de tal reconhecimento para a obtenção de apoio eleitoral por
parte de atores ligados à reação religiosa conservadora (MARIANO, 2011; MARIANO;
OLIVEIRA, 2009; ORO; MARIANO; 2009). Tal reação tem o bloqueio ao reconheci-
mento de LGBT como sujeitos de direitos como uma de suas principais pautas políticas.

A visibilidade do movimento LGBT e das questões que publiciza, bem como a posição
que questões ligadas à sexualidade ocupam atualmente nas disputas travadas no cenário
político nacional e internacional, têm levado a um crescimento da produção de pesquisas
sobre esse movimento social. Embora tal produção, majoritariamente levada a cabo em
dissertações de mestrado e algumas teses de doutorado que se espalham por programas
de pós-graduação dispersos pelas diferentes regiões do país, não seja necessariamente

PontodeVista
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levada em conta nos fóruns que discutem movimentos sociais, é preciso reconhecer que
ela é perpassada por boa parte dos dilemas colocados para a reflexão sobre ações cole-
tivas no cenário brasileiro contemporâneo e que pode oferecer contribuições relevantes
para o pensamento social dedicado a essa temática.

Neste artigo, procuro oferecer uma contribuição de cunho teórico-metodológico à re-
flexão sobre movimentos sociais no contexto brasileiro pós-redemocratização. Tal refle-
xão toma por base o movimento LGBT e os dilemas colocados para sua análise, mas
certamente pode colaborar para pensar a produção de conhecimento em relação a outros
movimentos sociais. O texto se estrutura em duas partes. Na primeira parte, situo minha
própria experiência como pesquisadora e as escolhas teórico-metodológicas que realizei.
Na segunda, detenho-me sobre alguns dos recentes desafios para pensar o “campo” mais
institucionalizado do movimento: a diversificação de atores sociais, bem como as
intersecções entre atores e o trânsito de sujeitos entre eles.

Processos e conexões: a pesquisadora em campo e suas escolhas
Este artigo é fruto menos de uma reflexão sistemática do que de um punhado de refle-

xões que fui tecendo a partir de convites para voltar a refletir a respeito de um objeto
sobre o qual me debrucei em minha pesquisa de mestrado, iniciada em meados dos anos
1990 e finalizada há uma década atrás (FACCHINI, 2005). Naquele momento, me pro-
punha a olhar para o processo de institucionalização dos movimentos sociais e para seus
impactos na dinâmica interna de um movimento em específico, aquele que conhecemos
hoje como movimento LGBT.

Inspirada por um conjunto de trabalhos antropológicos sobre atores e processos polí-
ticos, que procuravam olhar mais para conexões do que para totalidades, sem perder de
foco processos e relações de poder, acabei produzindo um trabalho que ficou mais co-
nhecido pela recuperação de uma trajetória política coletiva do que por suas colabora-
ções teórico-metodológicas para pensar a dinâmica das políticas sexuais. Nesse percur-
so, lembro de ter dialogado com teorias que falavam em autonomia, novos e velhos atores
políticos, construção de identidades, redes de movimentos sociais, mobilização de recur-
sos, processos de inclusão e exclusão e em campos ético-políticos.

Na época, passado o processo de redemocratização e deixadas de lado as expectati-
vas relacionadas ao papel político inovador dos movimentos sociais, ouvia entrar em cena
termos como cooperação internacional, parcerias público-privadas e terceiro setor,
que conviviam lado a lado com vocábulos mais tradicionalmente presentes entre o que se
convencionou chamar de movimentos sociais.

Na busca de me distanciar de perspectivas formalistas ou celebrativas de análise sobre
movimentos sociais, elegi como ferramentas teórico-metodológicas a noção de “rede”, tal
qual elaborada por Barnes (1987), e a distinção entre “campo” e “arena”, tal como elabo-
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rada por Marc Swartz (1968) e aplicada por Carlos Nelson F. dos Santos (1977).  Nos
dois casos tratava-se de conceitos que diziam menos sobre o caráter autônomo ou sobre
o potencial de transformação do movimento social do que de ferramentas para a compre-
ensão de processos políticos.

“Rede social” é um conceito clássico na Antropologia que se aplica ao estudo da
morfologia das relações interpessoais. Como instrumento analítico, foi desenvolvido “ten-
do em vista a análise e descrição de processos sociais que envolvem conexões que
transpassam os limites de grupos e categorias, [sendo] útil na descrição e análise [...da]
circulação de bens e informações num meio social não-estruturado” (BARNES, 1987, p
163; 161). Aplica-se à “observação das relações interpessoais concretas que vinculam
indivíduos a indivíduos”, ajudando a “refinar a observação da fluência e do movimento
das relações face a face de indivíduos específicos em contextos sociais particulares”,
“auxiliando o pesquisador a evitar delimitações artificiais de sua unidade de estudo [...e]
explicitar princípios estruturais de organizações invisíveis e informais em contextos consi-
derados ‘complexos’.” (FELDMAN-BIANCO, 1987, p. 27-28).

Sobre a distinção entre “campo” e “arena”, um dos constructos sobre os quais procuro
refletir neste artigo: campo se aplica “aos atores envolvidos diretamente no processo sob
estudo”, mas é tido como “suficientemente flexível, podendo se contrair ou expandir para
fora dos limites da arena”, que se refere a “uma área social ou cultural imediatamente
adjacente ao campo (...), onde estariam os que, ainda que envolvidos diretamente com os
participantes do campo, não estivessem envolvidos em seus processos definidores” (SAN-
TOS, 1977, p. 32). Nesse sentido, no “campo” do movimento estariam todos os atores
sociais diretamente envolvidos em seu cotidiano, como as organizações ativistas, as agên-
cias estatais e poderes públicos com os quais se relaciona e os atores do mercado que
abrem espaço para ou se dirigem a homossexuais. Na “arena” estariam todos(as)
aqueles(as) que poderiam se reconhecer ou ser reconhecidos(as) a partir das categorias
enunciadas no sujeito político do movimento, sem, no entanto, estarem diretamente
envolvidos(as) no cotidiano da militância (FACCHINI, 2005).

A partir da preocupação com conexões e processos, alguns pressupostos teóricos
informaram meu trabalho. O primeiro deles, que deriva do legado de pesquisadores como
Carlos Nelson F. dos Santos (1977), Ruth Cardoso (1983, 1987, 1988) e Ana Maria
Doimo (1995), é o de que o movimento não pode ser pensado de modo dissociado das
relações que o informam e constituem e do contexto sócio-histórico em que se insere.
Situei o impacto das relações com o Estado e com o mercado e assinalei o crescimento da
importância das relações internacionais, seja com potenciais fontes de suporte financeiro
ou de suporte político (organizações internacionais ligadas à promoção dos direitos hu-
manos, dos diretos de LGBT ou de outros sujeitos políticos) para as organizações ativistas,
enfocando o movimento LGBT a partir da cidade de São Paulo (FACCHINI, 2005) na
segunda metade dos anos 1990.

PontodeVista
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A ênfase processual fez com que o olhar para processos de construção e de reconstru-
ção de identidades coletivas fossem o eixo a partir do qual pretendia perceber a dinâmica
dos atores em movimento. Tal ênfase abria espaço para que eu tomasse em conta as
reflexões tecidas por Judith Butler acerca da necessidade de desnaturalizar o processo de
produção do sujeito político de movimentos sociais - no caso dela, o feminismo – e as
inclusões e exclusões que constituem tal processo (BUTLER, 2003).

Nessa direção, partindo de pesquisa etnográfica, sugeri que as identidades coletivas,
ou seja, as categorias utilizadas para nomear o sujeito político, eram produzidas a partir
de relações estabelecidas no “campo” do movimento e que não necessariamente levavam
em conta o que se dá na “arena”. Assim, questionei o aparente caos que se atribuía à
proliferação de categorias e constantes alterações na sigla referente à composição do
sujeito político do movimento. A expressão êmica “sopa de letrinhas” aludia essa crítica e
a análise procurava explicitar a dinâmica subjacente a esse processo: embora a prolifera-
ção de categorias implicasse demandas por reconhecimento de especificidades e de su-
jeitos que se sentiam invisibilizados ou de algum modo excluídos, a própria percepção de
especificidades e toda a árdua negociação política que permitiria sua inclusão na agenda
do movimento - e na sigla que o representa - eram permeadas por relações de aliança e
de conflito que envolviam organizações ativistas e vários outros atores políticos presentes
no “campo” (FACCHINI, 2005).

Desafios para pensar o “campo”
O aumento da quantidade e a diversificação das organizações ativistas, a complexificação

de seu sujeito político, a ampliação da rede de relações do movimento, bem como seu
processo de institucionalização e a consequente profissionalização de ativistas são mu-
danças fundamentais para situar qualquer reflexão que se faça sobre o movimento LGBT
contemporâneo.

Nas primeiras análises que produzi sobre o tema, embora já pudesse perceber a rela-
ção com outros atores sociais, enfatizei a relação entre as organizações ativistas, o Estado
e o mercado. Nos textos que publiquei mais recentemente (FACCHINI, 2009;
FACCHINI; FRANÇA, 2009), enfatizei também a importância da universidade, e da
produção de conhecimento científico, das tentativas de lidar com a exclusão religiosa e
com o preconceito disseminado por fundamentalistas religiosos, bem como dos partidos
políticos.

Pesquisas recentes conduzidas a partir de outras capitais têm localizado também rela-
ções com governos locais, partidos, universidades e com o mercado. Entre estas, destaco
a pesquisa de Frederico Viana Machado (2007) em Belo Horizonte, que mostra tais
atores em interlocução em torno do processo de produção das Paradas do Orgulho lo-
cais e a de Alexia Dutra Balona Passos (2010), que localiza tal interação no processo da
construção de políticas públicas para mulheres e para LGBT no mesmo município. Em
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São Paulo, temos a recente etnografia de Bruno Cesar Barbosa (2010), que apesar de
focada nas reuniões de um grupo de reflexão de travestis e transexuais e nos usos de
categorias de classificação, permite entrever relações com o governo local, agência inter-
nacional, ONGs dedicadas a vários temas (aids, exclusão social), pesquisadores de vári-
as áreas e associações profissionais. A mesma multiplicidade de atores aparece em estu-
dos sobre o ativismo de travestis e transexuais em âmbito nacional (TEIXEIRA, 2009;
CARVALHO, 2011). Os poucos estudos realizados em cidades do interior chamam atenção
para atores cuja relevância nos processos está relacionada a sua importância no contexto
local e para os efeitos de políticas de saúde que fomentaram a criação de grupos ativistas
para além das capitais (BRAZ; AVELAR; JESUS, 2011; ZANOLI; FACCHINI, 2010).

Olhar para o processo de diversificação de formatos das próprias iniciativas ativistas a
partir de meados dos anos 1990 permite perceber o impacto da ampliação e diversifica-
ção dos atores no campo do movimento. Além dos grupos comunitários, o movimento
passa a contar, entre outros formatos, com associações e organizações formalmente
registradas, com setoriais de partidos políticos, com grupos religiosos (entre eles, as igre-
jas inclusivas), e com grupos situados na interface entre ativismo e pesquisa, constituídos
no interior das universidades, que constituem o movimento universitário por diversidade
sexual.

Apesar da diversidade de formatos, pode-se dizer que há uma tendência à
institucionalização das organizações, com o predomínio de associações e das organiza-
ções da sociedade civil de interesse público. Isso indica o papel central que a interlocução
com o Estado ainda hoje desempenha no campo do movimento LGBT. Um olhar para a
literatura brasileira mais recente sobre movimentos sociais no Brasil e na América Latina
permite, no entanto, perceber que essa não é uma especificidade do movimento LGBT.

Maria da Glória Gohn (1997, 2008) chama atenção para o impacto do estímulo de
políticas ao setor informal da economia e da mudança na agenda da cooperação interna-
cional sobre: 1) a grande presença de ONGs no setor terciário, oferecendo projetos
voltados para populações demandatárias de bens e serviços, organizando-as em movi-
mentos sociais; 2) a tendência dos grupos sociais organizados se institucionalizarem e se
articularem em redes e criarem fóruns, como exigência para a própria sobrevivência; e 3)
a relação entre movimento e Estado (com a retirada do apoio financeiro de agências de
cooperação internacional, as organizações ativistas devem demandar a seus governos;
esse processo impacta o tipo de atuação das organizações, que se torna mais voltado
para obtenção de resultados pontuais e passa a ser mediado por projetos de parceria,
que envolvem setores públicos e necessitam de recursos, qualificação e avaliações para
ganharem continuidade).

Embora os efeitos da maior proximidade entre movimento social e Estado ainda não
sejam muito claros e previsíveis, certamente se estendem para além do impacto já citado
sobre o formato das organizações, os modos de atuação e a dinâmica das relações inter-
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nas ao movimento. Em artigo recente (FACCHINI, 2009), iniciei uma reflexão que con-
sidera o potencial de reconfiguração do campo do movimento a partir da legitimação e
entrada das pautas LGBT na agenda dos Diretos Humanos. Na ocasião, fiz referência a
mudanças no tipo de intervenção que a passagem da interação presencial e sistemática em
locais de sociabilidade de LGBT exigida pelos projetos de prevenção às DST/aids,  para
a atuação na incidência política junto a parlamentares, técnicos e gestores governamen-
tais. Apesar das nuances das quais tal processo pode se revestir em diferentes contextos
geográficos e políticos, é possível dizer que a institucionalização das entidades e o novo
perfil exigido dos ativistas certamente os colocam numa posição de maior proximidade
em relação a gestores e técnicos governamentais. Não é à toa que, desde fins dos anos
1990, consultores, técnicos e gestores eventualmente sejam recrutados também entre
ativistas. Tal processo tem implicado uma consequência perversa: que os ativistas - e,
consequentemente, o movimento - estejam cada vez mais aptos a dialogar com o Estado
e com atores no cenário internacional, e mais distantes de sua base.

À reflexão sobre a inserção de LGBT na pauta dos Direitos Humanos, gostaria aqui de
acrescentar o potencial impacto do processo de elaboração, lançamento e implementação
do Programa Brasil Sem Homofobia e dos processos que dele decorrem: 1) de realização
das conferências LGBT nos níveis municipal, estadual e federal e 2) de criação de Coor-
denações e Conselhos de Políticas LGBT em âmbito nacional e, em várias localidades,
aos níveis estadual e municipal.

Embora ainda não existam trabalhos finalizados analisando os processos de conferên-
cias e seus impactos, têm sido divulgadas as primeiras pesquisas que tomaram por foco o
Programa Brasil Sem Homofobia (ROSSI, 2010; DANILIAUSKAS, 2011;
FERNANDES, 2011). Entre tais estudos, destaco o de Marcelo Daniliauskas (2011)
que analisou o processo de produção/pactuação e implementação do Programa Brasil
Sem Homofobia2, sobretudo no que diz respeito às políticas de Educação, mostrando
como o processo de elaboração desse documento gerou toda uma reconfiguração do
“circuito institucional” que inclui ministros, gestores, técnicos em políticas públicas, redes
ativistas e ONGs, fazendo com que os ganhos simbólicos superem em muito os resultados
quantificáveis da política implementada. Tal análise inspira uma comparação com proces-
sos ocorridos em outros campos ativistas, como é o caso do papel desempenhado pelo
Estatuto da Criança e do Adolescente nas “tramas institucionais” relacionadas à questão
dos “meninos de rua” (GREGORI, 2000; GREGORI; SILVA, 2000). Análises compara-
tivas certamente poderiam iluminar o olhar para as políticas sexuais levadas a cabo com
relação a LGBT no Brasil.

Outras relações que se transformam no período pós-redemocratização são as que se
dão entre partidos políticos e movimento social. Como ressaltei em outra ocasião
(FACCHINI, 2009), essa relação deixou de ser marcada apenas por contatos pontuais e
eventualmente conflituosos, tal como acontecia na virada da década de 1970 para 1980.
A partir da redemocratização, os partidos também se converteram em canais para tornar
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visíveis as demandas do movimento e articulá-las politicamente. Em meados dos anos
1990, já havia setoriais LGBT no PT e no PSTU; e, nos anos 2000, começaram a se
organizar setoriais e ações de políticas públicas e de parlamentares, bem como candida-
turas LGBT, em vários outros partidos.

Embora as demonstrações mais expressivas de reconhecimento das questões LGBT,
nas políticas públicas e nos programas de governo, apareçam somente nos anos 2000,
verifica-se antes uma progressiva construção da legitimidade das temáticas LGBT nos
partidos, a qual se intensifica nos anos 1990 (SIMÕES; FACCHINI, 2009). Se há avan-
ços ligados a essa mudança, há também tensões que se colocam. O pertencimento parti-
dário ganha importância nas relações entre ativistas. Por outro lado, diferentes partidos
passam a disputar e a recrutar braços e simpatias no interior do movimento. Isso pode
implicar conflitos de diferentes portes a depender do contexto político-partidário local
(FACCHINI, 2009).

Outro fator que não é recente e nem diz respeito apenas às relações entre ativismo e
universidades, partidos, Estado ou mercado é o manejo estratégico de identidades
institucionais. Num contexto em que um mesmo sujeito pode ser ativista, gestor e pesqui-
sador universitário ou que boa parte dos gestores e técnicos atuando com a temática
LGBT são recrutados a partir do movimento social, as questões envolvendo os trânsitos,
os múltiplos pertencimentos e o manejo contextual de identidades institucionais devem
ocupar lugar de destaque nas preocupações teórico-metodológicas de quem se dedica a
estudar o campo do movimento LGBT ou das políticas sexuais.

Dado que o objetivo deste texto não é o de esgotar um mapeamento de atores ou das
tensões atualmente presentes no campo do movimento, as breves incursões ao campo nas
últimas páginas talvez sejam suficientes para uma reflexão metodológica. No contexto
aqui referido, talvez não se trate mais, como fiz em meados dos anos 1990, de seguir país
afora os passos de um dos únicos grupos ativistas do estado, que se reunia na sala dos
fundos de uma ONG do campo da luta contra a aids, para mapear o conjunto de atores
que interferem nos processos políticos sob estudo.

Atualmente, há varias facilidades para uma primeira aproximação do tema e mapeamento
do campo introduzidas com a expansão do uso da internet. Boa parte das organizações
ativistas possuem sites ou blogs na internet e há blogs e jornalistas ligados ao movimento
nos sites de mídia segmentada. Núcleos e grupos de estudos em gênero e sexualidade e/
ou em diversidade sexual também mantêm sites ou blogs que permitem uma primeira
aproximação. O próprio Estado, pelo menos no âmbito federal, mantém online uma série
de documentos e informações relevantes que podem permitir uma primeira aproximação
de um pesquisador.

Ocasiões que reúnem ativistas e outros atores - como a organização de eventos ativistas,
como é o caso das Paradas, ou a etnografia de processos relacionados a formulação,
implementação ou avaliação de políticas públicas ou de debates acerca de projetos de lei,
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assim como o acompanhamento das atividades de conselhos ou grupos de trabalho - já
tem sido utilizados com sucesso por vários pesquisadores, alguns deles citados neste
artigo, e são possibilidades bastante rentáveis de acompanhar diferentes atores em interação
e de minimizar o impacto das interseções entre diferentes pertencimentos institucionais ou
do trânsito entre diferentes pertencimentos no campo, que têm se tornado cada vez mais
comuns.

O olhar, como sugerem Gregori (2000) e Gregori e Silva (2000), para as “tramas
institucionais” em processos e contextos específicos, talvez seja um caminho mais profí-
cuo, no atual momento. Tentar situar atores isolados, como totalidades, a partir de supos-
tas lógicas institucionais seria um caminho bem pouco rentável no sentido de analisar
situações em que associações de empresários propõem projetos de lei, são organizadores
de Paradas do Orgulho (MACHADO, 2007; FERREIRA, 2010) ou quando empresári-
os montam associações culturais que concorrem com ONGs ativistas por apoios públi-
cos; ou ainda, quando, num encontro de pesquisa, os próprios pesquisadores reconhe-
cem que há fortes vínculos entre ativismo e produção acadêmica na área de estudos sobre
diversidade sexual e que as universidades públicas, onde atuam em sua maior parte, são
também parte integrante do Estado3.

Olhar para a atuação concreta de sujeitos e atores coletivos envolvidos em processos
políticos delimitados talvez ajude nesse contexto marcado por intersecções e trânsitos
entre pertencimentos institucionais e pelo manejo estratégico de identidades institucionais
e colabore para ultrapassar pressupostos, especialmente os que dizem respeito ao merca-
do, partidos políticos, ao Estado ou ao próprio movimento social, e para superar a possi-
bilidade de tomar qualquer um desses atores de modo homogeneizante. Pressuposições
ou olhares pouco matizados e atentos à diversidade que constitui qualquer dos atores
sociais no campo do movimento acabam dificultando olhar para os papéis que tais atores
ou sujeitos a eles relacionados desempenham em situações concretas. Continua válida,
apenas multiplicando os atores em questão e guardadas as referências próprias ao con-
texto, a crítica que Heloísa Pontes (1986:32), apoiada nos escritos de Ruth Cardoso
(1983), lançava, no contexto dos anos 1980, às abordagens que, colocando o Estado
como pano de fundo das análises, caracterizavam-no pelo seu aspecto disciplinador e
autoritário, transformavam-no num personagem homogêneo e compacto, mostrando-se
atentas à diversidade e à complexidade apenas na descrição da “sociedade civil”.

Considerações finais
O cenário político em que se desenvolvem as ações do movimento LGBT atualmente é

marcado por um caráter contraditório, no qual temos, por um lado, uma crescente visibi-
lidade das homossexualidades e de suas demandas na mídia e na sociedade e a decisão
histórica do Supremo Tribunal Federal (STF), que reconhece a união estável homossexu-
al, que contrastam, por outro lado, com a ação de deputados e senadores da chamada
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bancada religiosa que têm bloqueado o avanço da agenda LGBT no legislativo e no
executivo em vários níveis de governo. O mesmo governo federal que aceita impedir a
difusão do Kit anti-homofobia nas escolas, convoca o processo da 2º Conferência Na-
cional LGBT, que inclui conferências estaduais e regionais ou municipais, num amplo pro-
cesso de reflexão e pactuação no âmbito dos estados e municípios acerca dos direitos de
LGBT. Como sintetizou recentemente Peter Fry (2011), numa contribuição ao debate no
jornal O Estado de São Paulo: “a homofobia e a homofilia coexistem em constante tensão
em toda a sociedade (...) Creio que esse alto grau de incerteza apenas contribui para a
homofobia e a insegurança das pessoas LGBTT”.

Vivemos, sem dúvidas, um processo de redefinição da “estratificação sexual” e dos
limites que separam o “bom” e o “mau sexo” (RUBIN, 1998). Se isso, por um lado, leva
à maior aceitação social de LGBT, especialmente de dadas versões das homossexualida-
des, por outro, dá espaço para que setores conservadores tentem relacionar o que vem
sendo aceito àquilo que mobiliza os “pânicos morais” (COHEN, 1972) atuais, estabele-
cendo relações entre homossexualidade e pedofilia, por exemplo (NATIVIDADE; OLI-
VEIRA, 2009).

Nesse processo que toma as homossexualidades masculinas como foco central, temos
processos de secundarização de mulheres homossexuais, invisibilização das bissexualidades
e de vitimização de transexuais e de travestis. Temos, ainda, o impacto negativo da
aproximação do movimento de uma linguagem mais própria dos “circuitos institucionais”
sobre sua capacidade de comunicação e mesmo de representação dos anseios daquela
que se considera ser sua base social. Tal conflito entre identidades coletivas e o
distanciamento entre ativistas e base traz sério impacto no que diz respeito à capilaridade
do movimento e ao seu potencial político.

Tais dificuldades se agravam na medida em que a política de identidades levada a cabo
pelo movimento, aliada a um estilo de política governamental que a retroalimenta, fragiliza
a solidariedade entre movimentos sociais que compartilham tanto oponentes no cenário
político quanto potenciais bandeiras de luta. Se agravam também pelo foco nos “circuitos
institucionais”, dando pouca atenção à comunicação com a base e com aliados potenciais
para além do âmbito do Estado.

Certamente, há entrecruzamentos entre os desafios colocados para pensar as políticas
sexuais e o movimento LGBT e o tipo de conhecimento que poderia colaborar para
promover justiça social no que diz respeito aos sujeitos para os quais se voltam as ações
desse movimento. Olhar para o campo do movimento sem negar sua complexidade ou
descartar a importância – e a complexidade interna - de dados atores sociais pode ajudar
a refletir sobre as ambiguidades que marcam o reconhecimento de LGBT como sujeitos
de direitos.

Diferentemente do contexto em que iniciei minha pesquisa de campo em meados dos
anos 1990, os efeitos do reflorescimento do movimento LGBT, da inclusão de suas pau-
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tas na agenda política e da diversificação dos atores no campo político LGBT sobre as
possibilidades de traçar estratégias metodológicas de pesquisa se fazem sentir. Agregue-
se a isso o aumento do número de trabalhos que permitem refletir não apenas sobre
variados contextos empíricos regionais, como também a partir de diferentes estratégias
metodológicas e referenciais teóricos. O aumento da visibilidade social e da legitimidade
do movimento LGBT na agenda política, bem como o maior grau de institucionalização
dos estudos de gênero e sexualidade no Brasil, talvez já permitam estabelecer compara-
ções entre este e outros movimentos sociais e tomar o movimento LGBT como lugar para
refletir sobre outras modalidades de ativismo e sujeitos coletivos no cenário contemporâ-
neo. Certamente, os desafios levantados e a produção científica citada neste artigo po-
dem ser úteis para pensar tensões e processos similares em outros movimentos sociais.
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Resumo
Este artigo analisa as dimensões sociais e sexuais relacionadas à homossexualidade e

ao envelhecimento. Ao partir dos  aportes teóricos construcionistas sobre a sexualidade
e o envelhecimento no espaço social, a discussão apresentada baseia-se em uma pesquisa
sobre homens com mais de sessenta anos, de camadas médias e moradores da cidade do
Rio de Janeiro. Analisa-se a carreira homossexual, as lembranças que demarcam essa
geração, que revelam o circuito gay atual caracterizado pela valorização da vida jovem e
pelo individualismo. Diante do estigma de ser gay e velho, percebe-se como são as expe-
riências relacionais e quais estilos de vida são construídos e experimentados por estes
homens. A pesquisa analisa o quanto há de reinvenção nos aspectos simbólicos associa-
dos ao processo de envelhecer que acionam a perspectiva de novos projetos da vida.

Palavra-chave: Homossexualidade; sexualidade; envelhecimento.

Abstract
This article analyses the social and sexual dimensions related to homosexuality and to

aging. Based on constructionist theoretical contributions about sexuality and aging in social
space, the presented discussion is based on a research about men older than sixty years
old, from average layers and inhabitants from Rio de Janeiro. The homosexual career, the
memories which mark this generation, which discloses a current gay circuit characterized
by valuation of young life and by individualism are analyzed. Before the stigma of being gay
and old, it is possible to perceive how the relational experiences and which ways of life are
constructed and experimented by these men are. The research reveals how much is there
of reinvention in the symbolical aspects associated to the aging process which activate the
perspective for new life projects.

Keywords: Homosexuality; sexuality; aging.
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É surpreender que ainda se saiba tão pouco
sobre os problemas enfrentados pelos homossexuais mais velhos,

pois esses supostos problemas têm assomado
tanto nas atitudes sociais perante a homossexualidade

quanto na mitologia do próprio mundo gay

(WEEKS,1983, p.238)

Introdução
Este artigo analisa as relações homossexuais no contexto do envelhecimento, a partir

da trajetória de vida de homens gays, com mais de sessenta anos, provenientes de cama-
das médias cariocas, pesquisados1 a partir dos referenciais qualitativos da pesquisa
socioantropológica. No âmbito das narrativas, as experiências sociais e sexuais são ana-
lisadas no âmbito de suas significações que formam a trama do gay que envelhece. Estes
aspectos acionam lembranças do curso da vida, sentimentos, atividades, sociabilidades e
práticas sexuais numa sociedade onde a vida jovem, o individualismo e a norma heteros-
sexual são valorizados.

Nesta discussão, a demarcação entre juventude e velhice se tornou quase um ícone
simbólico da sociedade moderna. Segundo Norbert Elias (2001), os velhos não são aqueles
que suscitam o desejo de identificação, e os anos de decadência acentuados pela velhice
são penosos. De todo modo, é no contexto da velhice que a fragilidade dos indivíduos
expõe a dificuldade  de lidar com as dimensões que articulam a degeneração do corpo e
as experiências da vida. Mas essa etapa do curso da vida tem significações diferenciadas
ao longo da história, de uma sociedade para outra, e deve levar em conta os estilos de
vida.

Ser velho nas sociedades modernas passa a ter representação muito associada à inca-
pacidade para o trabalho. Assim, os termos “terceira idade” ou “melhor idade” entra
como referência positiva no lugar de “velho” ou “idoso”, numa tentativa de mudança de
linguagem para uma melhor visão da velhice. Apesar disso, o termo “velho” é reivindicado
por apresentar maior precisão e identificação, mesmo que seja menos respeitoso (BAR-
ROS, 2006; DEBERT, 2007). Neste sentido, os estudos socioantropológicos possibilita-
ram analisar a velhice levando-se em conta as novas formas de se conceber o “velho” na
vida moderna para além do crivo da idade. O que se percebe são deslocamentos da
posição social dos idosos em momentos históricos distintos e o tratamento que lhes são
dados pelos mais jovens em diversos contextos culturais. Contudo, está subjacente que
as fases da vida – infância, adolescência e velhice – não se constituem em processos
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lineares construídos pelos indivíduos em etapas estanques. Assim, busca-se reconhecer
que a periodização da vida implica em amplos aspectos da experiência do ser humano
dentre os quais, a idade, mesmo tendo importância para a análise das mudanças sócio-
históricas e delimitação de políticas públicas, não deixa de ser categoria relativa no campo
simbólico e na construção da subjetividade dos indivíduos (BARROS, 2004; DEBERT,
2004; ALVES, 2010).

O que se pode dizer sobre as experiências da velhice de homens gays com mais de
sessenta anos? Fundamental esclarecer que as questões aqui apresentadas estão focadas
exclusivamente no mundo masculino, considerando que o gênero determina diferenças
nas relações, o que exige um tratamento específico mais amplo no caso de incluir as
mulheres. Além disso, a análise sobre os homens homossexuais2 , enquanto categoria
socialmente construída possibilita pensar o poder que exerce em determinado espaço
social sobre o outro masculino e o feminino, que aparece como algo que, simbolicamente,
é desvalorizado em uma sociedade heterossexista (HEILBORN, 2004; PAIVA, 2007).

Os homens pesquisados pertencem a uma geração que acompanhou o processo de
transformação nas experiências sociais e históricas brasileiras, tais como: o período da
ditadura à abertura política, o impacto da pandemia do HIV/AIDS3, a transição da pers-
pectiva patologizante da homossexualidade para uma perspectiva de direitos no âmbito
dos novos movimentos sociais, o processo de construção de um circuito cultural gay nas
cidades, a evidência do evento da Parada Gay,  que passam a dar visibilidade à sociabi-
lidade, à homossexualidade,  à luta por reconhecimento social e civil do emergente movi-
mento de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais (LGBT).

Nos idos dos anos de 1980, no bojo do processo de redemocratização do Brasil,
inicia-se um movimento que levanta a bandeira da homossexualidade como estilo de vida.
Mesmo que muitos homossexuais não participassem de maneira direta, não havia quem
escapasse às novas ondas reflexivas sobre a condição gay. O humor sarcástico e as
nuances de denúncias que driblavam a ditadura militar foram postos em prática com muita
criatividade por uma nova literatura que envolvia palavras de ordem por mudanças políti-
cas e conteúdo erótico. Toma-se como um marco as publicações sobre a temática gay da
época, que explicitava a formação de opiniões sobre o indivíduo homossexual, difundindo
parâmetros inovadores de reflexão sobre o corpo nu, o lugar da imagem pornográfica na
elaboração de roteiros sexuais, e a construção de estratégias de visibilidade dos gostos e
do estilo gay.

Com o advento da epidemia de AIDS, novas reflexões sobre sexualidade nos campos
da sociologia e antropologia emergem, criticando a questão do sufixo “ismo”
(homossexualismo), pois significa doença, para abordar como “dade” (homossexualida-
de), um modo de ser de cada indivíduo (MACHADO E PICCOLO at al, 2010). Esta
geração foi impactada por essa epidemia, na época uma sentença de morte, além de ter
vivido a atmosfera de intolerância com a homossexualidade. Tais fatos os impulsionaram a
viver ambiguidades e vicissitudes em relação à própria experiência de vida. Suas trajetó-
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rias demonstram os diversos deslocamentos, idas e vindas que vivenciaram na formação
da carreira homossexual.

Hoje a geração destes homens encontra-se no auge das mudanças sociais espelhadas
em novos estilos de vida gay com o crescimento do mercado de consumo, dos espaços
de sociabilidade, das formas de lazer, das manifestações públicas e da reafirmação políti-
ca de direitos sociais e civis. Assim, às questões iniciais são acrescentadas outras: até que
ponto, para estes homens, afirmar a homossexualidade na trajetória da vida e sair de
“dentro do armário”4 esbarra na aceitação atual do processo de envelhecer?

O campo da pesquisa que iluminou este artigo foi realizado entre 2009 e 2010, período
dedicado a identificar os personagens potenciais deste estudo, mapear os espaços de
sociabilidade e realizar entrevistas com estes homens. O fundamental foi encontrar redes
de amizades espontâneas e oriundas de diversos territórios do circuito gay carioca, que
evidenciassem passagens e permanências relacionais de gays velhos no espaço público.
Assim, demarco como corpus desta pesquisa as trajetórias de vida de quinze homens,
circunscritos ao universo social gay da cidade do Rio de Janeiro.

A partir das narrativas, alinhavo, neste artigo, dois momentos que se entrelaçam: pri-
meiro, a perspectiva simbólica que se acentua sobre o processo de envelhecer que envol-
ve o corpo e a sexualidade; segundo, os olhares sobre o movimento LGBT (Lésbicas,
Gays Bissexuais e Transexuais) e as Paradas Gays com sentidos críticos que envolvem a
perspectiva política que não aborda  aspectos sobre a velhice gay; por último, algumas
considerações finais.

O corpo que envelhece e a “velhice como um estado de espírito”
A perspectiva de velhice é complexa e mutável por não se dar por inteiro, por chegar

primeiro pelos olhos dos outros, mesmo para aqueles que investem na aparência com
intuito de não se distanciar do ideal de juventude (BEAUVOIR, 1990; MOTTA, 2007).
Assim, a imagem do “coroa”5, indivíduo maduro de “boa aparência”, surge na fala de
alguns entrevistados como um momento de passagem entre o corpo jovem amadurecido,
que guarda seus atrativos, ao mesmo tempo em que representa, no imaginário social,
alguém com aparência de mais velho, mas atraente e sensual. A ideia de “coroa” passa a
situar o sujeito numa ordem existencial que resiste ao modelo ideológico de velhice com
alta carga de negatividade (ALVES, 2006). A imagem projetada sobre “ser coroa” relativiza
o que representa ser velho, que confina a identidade social com carga de estigma. De todo
modo, para os homens pesquisados, o mito da eterna juventude exerce influência sobre a
percepção da velhice. Essa influência encontra-se mais presente na vida daqueles que
valorizam o status legado ao corpo na sociedade, no qual os valores da boa forma estão
atrelados tanto ao atrativo sexual no jogo de sedução, quanto à reflexividade sobre a
consciência de si no âmbito da saúde e bem estar físico (GOLDENBERG, 2010). Para
Simões (2004), explicita-se na ideia de “coroa” um permanente cuidado para se manter
os padrões de beleza corporal valorizados pela sociedade com o objetivo de continuar
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ser objeto de desejo e atenção. Segundo esse autor, ao associar envelhecimento e velhi-
ce, sexualidade e homossexualidade, as variações daquilo que representa ser uma “tia
velha”, deprimida e solitária, em contraposição ao “coroa” bem-disposto, bem humorado
e bem-acompanhado são delineadas. Entre os entrevistados, Eduardo se destaca pela
importância concedida à aparência física e à saúde, ressaltando:

Tenho muita preocupação com o corpo. Faço musculação três vezes por semana.
Eu estou com uma médica agora, uma endocrinologista e tenho uma caixa de remé-
dio anti-envelhecimento. É hormônio e outros para secar gordura da barriga. Eu já
fiz botox na testa. Sempre fui vaidoso e a idade tem influência. Mas, quem gosta de
coroa gosta de mim. Bom, mais ou menos, porque quem gosta de coroa gosta de
barriga e eu não tenho [risos]. É claro que eu tenho amigos descuidadíssimos, que
saem à rua sem fazer a barba, saem com roupa meio velha e até furada. Eu estou
cansado de dizer: meu amigo, a gente já é velho, agora velho mal arrumado parece
mendigo. Jovem mal arrumado é moda, mas velho não! [risos] Então, eu me cuido.
Jamais eu sairia mal arrumado na rua. O mundo é opressor com relação ao velho, a
não ser o mundo oriental, que respeita o velho, mas eu não me comporto como
velho. Eu já estou caminhando para ser um “coroa”, veja minha idade! Por isso eu
faço academia, quero viver até virar pó! Eu mesmo não gosto de velho. (Eduardo,
60 anos)

A tentativa é de manter-se com uma aparência que possibilite ganhos sociais, e isso
aciona a busca por não distanciar-se do que aparenta ser jovem. Os entrevistados reco-
nhecem que o corpo envelhecendo remete a uma arena que vai além das referências
biológicas. Mas, não há como negar mudanças individuais consideradas pouco satisfatórias
diante da velhice e a perspectiva negativa imposta pela sociedade que aponta essa traje-
tória como fim da vida. Neste sentido, há narrativas que refletem os limites para a inter-
venção no corpo em busca da manutenção de certa aparência, de um “corpo na moda”,
reconhecendo que a experiência também transforma o corpo. Luis, por exemplo, afirmou
que não se sente velho, mas reconhece que:

É o corpo que não aguenta. A minha cabeça não está velha e tenho ideias maravi-
lhosas! Eu ponho uma meta na minha vida e faço. É o meu temperamento e estilo de
vida. Mas, tenho amigos meus que tem muito medo da velhice. Mas, tenho um
amigo, ele é uma pessoa velha, a cabeça dele que está velha, em tudo ele é negati-
vo, aí fica jogando carta com aquelas pessoas mal arrumadas, que não têm alegria
pra vida. Outro amigo com cento e cinquenta quilos, uma pessoa que passou a
juventude dele frustrada, ele nunca fez o que quis na vida, sempre viveu de mentira
como está vivendo até hoje, então, essas coisas te levam à velhice gay entendeu?
Aí você entra na casa dele, o apartamento não dá pra sentar porque está tudo um
lixo! E tem pessoas maravilhosas, que se gosta, se ama e tem uma cabeça positiva,
a cabeça não ficou velha, mas e o corpo? Em certos casos a velhice é um estado de
espírito. (Luis, 68 anos)

Ter um “corpo que não aguenta mais” se apresenta como uma questão para os entre-
vistados. Isso porque, o corpo e a mente, segundo afirmam, não seguem necessariamente
um caminho paralelo, cada um procura dar uma resposta que melhor se adeque ao seu
estilo de vida. Essa sobreposição está associada ao resgate da criatividade e  à noção de
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que a trajetória de vida na velhice também oferta certo capital. Ao expressar a separação
entre corpo e mente, os entrevistados buscam valorizar suas memórias, histórias e expe-
riências.

O cliché que afirma “velhice é um estado de espírito” também corrobora com a dificul-
dade em aceitar o ser humano no seu todo, que envelhece sem dualidades e divisórias ou
compartimentos, ou seja, diante do corpo com aparência velha tem-se a mente nutrida
pela experiência, vitalidade e jovialidade (BLESSMANN, 2004). Mas segundo o entre-
vistado Ricardo, o envelhecer é um processo que é sentido a partir de certas faltas calca-
das pela fragilidade do corpo.

Tenho muita preocupação com o corpo. E eu faço pilates justamente pra me manter
em forma, porque as pessoas vêem o físico, o corpo.  Agora, eu me acho bonitinho
e que não foi muito diferente das pessoas que estão ao meu redor. A gente vai
envelhecendo e vai sentindo falta de uma série de coisas como beleza, agilidade,
falta uma série de coisas que são próprias da juventude. (Ricardo, 60)

O corpo se apresenta como um território de alteridade, que ressalta um conjunto de
marcas impressas promovidas pelo outro, que parece mediar sua satisfação e auto-ima-
gem. Deixar de sentir-se atraente significa a perda do poder que o corpo exerce, princi-
palmente para aqueles que supervalorizam o desempenho sexual. Neste caso, a
homossociabilidade se expressa quase que exclusivamente pela via da erotização das
relações, o que exige performance corporal para se sentir atraente em determinado circui-
to gay. Francisco, por exemplo, relatou que tem preocupação com o corpo, mas que é
muito preguiçoso e, assinala:

Acho que se eu fosse numa academia me sentiria melhor. Eu acho que o físico para
o gay é muito importante. Mais ou menos há dez anos atrás deixei de me sentir
atraente. Já me sentia um homem maduro. Mas, nunca tive dificuldades em ter
contato com pessoas para transar, eu sempre dei sorte. Então, eu não era uma
pessoa feia e isso me fez não me preocupar com isso [...]. Já pensei em fazer plástica
na barriga e no rosto. Eu até fico surpreso, pois uso muito creme, até as pessoas
que não me vêem há três anos dizem: o que foi que você fez? Fez plástica? O que
vocês faz pra ficar tão jovem?”. E eu fico feliz, porque isso satisfaz o meu ego.
Continuo usando os meus cremes, mas acho que se eu perdesse a barriga ia ficar o
máximo. Agora, sou muito preguiçoso, muito preguiçoso para exercícios. E às ve-
zes eu olho no espelho  e digo: cara, tu é feio pra caramba, está velho, olha essa
sua barriga! Eu sou muito rigoroso no meu julgamento [...]. Não sou feliz com a
idade, pois queria ser bem mais jovem. Eu acho que isso é comum entre os gays,
pois sofrem com o amadurecimento. De uma certa forma, me sinto deprimido por ter
um corpo mais velho, queria que olhassem para mim como se fosse um jovem.
(Francisco, 72 anos)

Cada indivíduo produz e reproduz a imagem corporal de si mesmo, cuja referência está
calcada no aspecto simbólico da estética jovem e sua relação com os significados da
idade. Fernando, por exemplo, declarou gostar de seu corpo, mas que
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às vezes penso em fazer plástica para melhorar o visual estético, o medo é que a
gente vê tantas barbaridades por aí que eu fico até meio receoso. Agora eu uso os
medicamentos normais, comprimidos às vezes, dor de cabeça eu não tenho há
muito tempo, mas uma gripe, alguma coisa que venha, colesterol, tenho que tomar
meu comprimido para colesterol para cortar gordura, mas detesto remédios. Nunca
pisei numa academia, meu exercício é caminhar, adoro andar. Claro que agora ando
meio preguiçoso e não tenho feito aquilo que normalmente gosto de fazer, que é
caminhar, não faço regime, como de tudo [...] Tenho muitas preocupações com meu
corpo, acho que todos nós devemos zelar pelo nosso corpo [risos], mas só que a
idade não permite, a idade vai chegando, vai deixando você flácido, às vezes a
barriga começa a despontar, mas eu não tenho mais esse tipo de vaidade não, eu
acho que a gente tem que viver  feliz da maneira que a natureza propõe. (Fernando,
65 anos)

Há crises existenciais para aqueles que  sentem perder a sensualidade no jogo da con-
quista de novos parceiros. Alguns dos entrevistados percebem-se sendo rejeitados e as-
sociam tal aspecto ao fato de serem gays e velhos. A falta de prestígio em detrimento dos
valores da estética jovem e do prazer erótico como definidores de identidade social resul-
ta, para alguns, em um movimento de introspecção, no retorno ao recinto do lar, ao mun-
do privado, como se voltassem para o “armário” e se retirassem da sociabilidade gay que
tanto almejaram na juventude.

Mesmo que tais questões não sejam uma particularidade do gay na velhice, nele, estas
se acentuam, pois, contra o sofrimento que pode advir da rejeição no espaço coletivo, a
defesa mais imediata é o isolamento voluntário, o manter-se à distância das outras pesso-
as, na busca pela felicidade na quietude. O que estes sujeitos entrevistados informam é
que uma das maneiras de atuarem contra esse mundo externo que tanto segrega a homos-
sexualidade e a velhice é afastar-se dele. Aspecto referenciado pelos movimentos, que
ainda não pautaram a discussão da velhice gay como bandeira política, cuja questão será
analisada a seguir.

O corpo velho no espaço público: olhares sobre
o movimento LGBT e as Paradas Gays

A visibilidade das relações homossexuais no espaço público vem se ampliando nas
últimas décadas através do movimento de afirmação identitária e das ações políticas dos
movimentos LGBTs. As conquistas de direitos sociais e civis, até então negligenciados, no
âmbito da cidadania  vêm se consolidando. Nesse processo, as festas denominadas Pa-
radas Gay têm acionado os valores da juventude numa dimensão simbólica que, muitas
vezes, não possibilitam criar mecanismos positivos de aceitação da velhice no âmbito do
circuito gay. Os sujeitos desta pesquisa falam sobre esse processo revelando como, sub-
jetivamente, se inserem nele. Estimulados a falar sobre  essas movimentações políticas e
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culturais, os entrevistados questionaram a forma como tais lutas afetam suas vidas. Eles
observam que os movimentos não incluem em sua agenda as questões relativas ao sujeito
gay velho. Consideram que não há reconhecimento da questão do envelhecer e suas
especificidades dentro do próprio espaço social gay. Ao que tudo indica o envelhecimen-
to ainda não é uma questão a ser debatida. Na visão do entrevistado Ricardo:

Quem deveria dar subsídio [ao debate sobre o gay velho] seria o próprio movimen-
to. Simplesmente ele [o movimento LGBT] nega. Porque eu nunca vi ninguém falar
sobre isso lá [reuniões do movimento]! A questão da bicha velha é uma coisa
recorrente, mas não aparece, é como uma coisa menor. E não acho que seja por aí
que deva ser. Então, não é o Estado que vai tomar essa iniciativa [de discutir a
velhice gay], pois deve partir de quem quer tratar desses assuntos e ainda não se
sensibilizou. Ele [gay idoso] precisa de um espaço [sociabilidade] para se reconhe-
cer e verbalizar perante os outros quem ele é, o que ele já passou por ser gay,
porque sem isso ele passa a ficar mudo. O mundo é heterossexual e aí ele [gay
velho] tem sempre que lutar para se afirmar. Há muita necessidade física, uma
carência física que não permite que ele se rebele. Quando ele [gay velho] era jovem,
se rebelou porque tinha tudo em cima, tinha músculos, mobilidade, dinheiro e
outras coisas. Aí tem outra questão, que é a questão financeira, e se é pobre, já
sabe! E tem também a questão étnica, que aumenta o preconceito. O movimento
não está debatendo isso porque não acha prioritário. Eu acho que aquelas políticas
[feitas pelo movimento LGBT] são muito voltadas para os jovens, entendeu? Aquela
política é feita para os jovens, eles não sabem tratar com os velhos [...] Eu acho que
ele [gay velho] está no armário, tanto o heterossexual, quanto gay. Mesmo os que
são heterossexuais estão invisíveis na sociedade devido às dificuldades físicas, aí
eles ficam mansinhos, sem expressão pelo que foram, se ajeitam e se adaptam pelo
que foram e a questão gay piora, pois ninguém vai ser jovem a vida toda. (Ricardo,
60 anos)

Não cabe ressaltar, neste debate, uma falsa “distinção natural” entre gays jovens e
velhos, mas o reconhecimento político de que existem necessidades próprias de um con-
tingente de indivíduos que, apesar de perceberem avanços na luta por direitos, não se
sentem contemplados em suas questões e que requerem reconhecimento no âmbito da
diferença. Marcelo, por exemplo, acha

que as pessoas hoje em dia se expõem mais, reivindicam mais. Agora mesmo, você
deve estar sabendo do casamento gay que teve na Argentina, onde a repressão foi
muito maior do que aqui. Quanto maior a repressão parece que é maior a transgres-
são. Eu me lembro que quando eu ia a Buenos Aires, eu ia ver show de Strip Tease
masculino, coisa que não tinha aqui na época. E tem essa luta pelo casamento, mas
para mim não [casar com homem], mas pra muita gente pode ser bom. E às vezes tem
o seguinte, eu não vivi essas situações, mas eu sei que muita gente se une ao
outro, os dois constroem coisas, um morre e a família do outro fica com tudo,
porque não há uma garantia, então, nesse aspecto eu acho importante. Mas não se
fala sobre o idoso [gay], acho que ainda não chegaram lá. (Marcelo, 75 anos)
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As narrativas destacam certa ambivalência ao falar sobre os movimentos LGBTs, como
se evitassem estar à margem das manifestações políticas nas quais não são lembrados, e não
se sentem representados. Um dos entrevistados reconhece que o estigma com a homosse-
xualidade advém de instituições hegemônicas (família, igreja, escola, partidos políticos
etc.), que se negam a debater o tema. O resultado aciona todo um sentimento de pessi-
mismo e desesperança em relação a maiores reconhecimentos. Assim, afirmam a impor-
tância de abordar a sexualidade dentro dessas instituições, e que esta deve ser uma estra-
tégia de luta para estimular maior aceitação social do gay e do debate em torno da diver-
sidade. Na opinião de José, os movimentos

são bastante válidos, entendeu? Mas o preconceito existirá sempre, existe a igreja,
existe extrema-direita e a esquerda no âmbito dos partidos políticos, eu acho que
sempre existirá, mas já deu uma aliviada. É preciso, sobretudo, chutar o balde cedo.
Significa que aos dezoito anos eu deveria ter pego um megafone, ter dito [que era
homossexual] para minha família, todos os meus amigos. Eu acho que depois [de
assumir] seria tudo, pois quem quisesse ficar que ficasse, quem não quisesse, vai
se f... . Encobrir a homossexualidade foi muito doloroso para mim, foi pior, eu acho.
A imaturidade decorrente da idade não permitiu [que assumisse ser homossexual]
a minha maneira de eu ser eu. É como se você a vida toda tivesse que encobrir
aquilo que você é, e ao mesmo tempo não negar o que não é, tipo uma sombra te
rondando. (José, 63 anos)

As necessidades dos gays velhos ainda estão por ser debatidas, tema ressaltado pelo
Ricardo, que aponta para a indagação: que aspecto da vida social impõe diferenciações
ao envelhecimento gay? Segundo esse entrevistado,

falta muito tempo ainda para o movimento gay colocar em pauta o debate sobre o
problema do envelhecimento. Eles têm uma pauta anterior que eles ainda não con-
seguiram efetivar com relação aos jovens, mas ainda não estão conseguindo. Por-
que o Brasil está reproduzindo os preconceitos com relação à escravidão, com
relação ao aborto, ao divórcio [...]. Eu acho que agora nós [os gays] estamos
servindo de bucha, muito mais de bucha para os políticos! A mais importante das
pautas desse movimento é a união afetiva. Muito mais importante do que lei contra
a homofobia, porque não é a lei que vai acabar com a homofobia. Até acho impor-
tante uma lei que preveja e que condene esse posicionamento [homofóbico]. Im-
portante é a gente atingir aquilo que os nossos inimigos mais temem e não revelam
nem sob tortura, que é a questão gay e a questão gay é uma questão econômica.
Claro que é econômica, pois envolve a família. O Estado não tem interesse absolu-
tamente nenhum que nós tenhamos direitos, porque vai mexer com o bolso dele. O
Estado não quer pagar pensão, as famílias querem continuar roubando. (Ricardo,
60 anos)

Segundo o entrevistado Francisco, as conquistas políticas deflagradas pelos novos
movimentos identitários, que vem dando visibilidade às pessoas LGBTs no espaço públi-
co, devem ser reconhecidas como um importante ganho político. Mas se percebe o quan-
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to que essa luta pela emancipação homossexual deve se dar todos os dias e que há modos
distintos de participar dela.

Eu acho isso muito importante [o movimento gay organizado], mas eu não levanta-
ria nenhuma bandeira. Não gostaria de me envolver nesses movimentos, mas eu
acho válido, mas meu movimento de emancipação é todo dia. (Francisco, 72 anos)

O movimento organizado tem acionado a perspectiva da cidadania, garantida constitu-
cionalmente, em prol do exercício da tolerância da sociedade com a homossexualidade e
os homossexuais, um reconhecimento narrado pelos entrevistados. Mesmo que os movi-
mentos LGBT não abarquem o debate da velhice, têm possibilitado encorajar o indivíduo
homossexual a se assumir no espaço público. Os entrevistados explicitam o quanto neces-
sitam que esse movimento, ainda formado majoritariamente por jovens, passe a olhar com
atenção para a sociabilidade e o acolhimento do gay velho no espaço social e, principal-
mente, no âmbito da sociabilidade e do circuito gay. Ressaltam que  a solidão não é um
fenômeno exclusivo do idoso homossexual, pois depende das possibilidades sociais
ofertadas pelo meio no qual possa ser acolhido como gay e como velho. Segundo as
palavras do entrevistado Marco,

se o heterossexual constitui família, tem filhos e netos, ele tem alguém, mas isso não
implica que ele vá estar sempre acompanhado. Não tem nada a ver. Porque eu
conheço muitos que reclamam muito. Eu costumo dizer que quando eu era garoto
todo mundo dizia: tem que casar e constituir família pra você não morrer sozinho!
Mas, eu estou vendo os meus amigos heterossexuais morrendo sozinhos, porque
não têm ninguém. Então, não é por esse motivo, porque a convivência depende
muito de você e da sua aceitação. (Marco, 69 anos)

Os entrevistados reconhecem a importância do movimento na organização política de
afirmação identitária, além da legitimação de espaços adequados para a interação gay,
mas consideram que ainda está muito permeado pelo mito da juventude. O circuito gay
não assimilou a existência de um contingente de homens idosos ávidos por sociabilidade,
que não querem se sentir segregados em decorrência da idade ou da aparência, principal-
mente, junto àqueles com quem se identificam.

Sobre as Paradas Gays, os entrevistados criticam a forma manifesta de erotização,
acentuando que dela advém muitos exageros e sentido de espetáculo, como mostram os
comentários de Marcio e José.

Eu acho que era melhor. Hoje em dia tudo é muito liberal. Eu sou contra a Parada
gay, totalmente. Não gosto de participar! Porque é uma podridão, um exibicionismo
safado. Eles acham que têm que ir para a Parada Gay, na Avenida Atlântica, ficar se
agarrando, se beijando, passa sua mãe, sua avó, seu sobrinho ou passa uma pes-
soa, com filho, com neto e fica uma coisa muito chata, transar no meio da rua.
(Marcio, 65 anos)

Fui a uma Parada Gay. Eu tinha acabado de ser operado e não podia andar, tinha que
andar devagar, aí eu falei com meu amigo assim “vou parar por aqui, assim não dá!”
Mas depois nunca fui mais. Eu não acho positivo as paradas gays. Você vê aqueles
caminhões cheios de garotos de propaganda, tudo dando pinta. Eu acho uma coisa
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escrachada, não acho uma coisa séria, eu acho que a grande Parada Gay que tem
no Rio é o carnaval [risos], na Sapucaí. É mais impositivo, que mostra mais a
liberalidade. (José, 63 anos)

A exposição erótica gera constrangimento e, de certo modo, censura moral sobre o
que se pode e se deve fazer em público. Os entrevistados expressam uma posição mais
recatada sobre o comportamento e a estética corporal que fica visível nessa festa pública.
Seus julgamentos são resultado da não identificação com a prática manifestada e, em
consequência preferem se manter distantes, apenas assistindo, como relatam Luis e Fran-
cisco.

Eu assisto às vezes, mas não participo, porque eu acho que você pode reivindicar
as suas coisas, mas não fazendo isso que eles fazem. Eu morei na Avenida Atlânti-
ca, a minha amiga estava na janela, no segundo andar e o que aconteceu? As
pessoas não têm educação, a vulgaridade, não tem aquela necessidade de vulgari-
dade. Vamos fazer uma passeata, vamos fazer uma coisa séria, vamos lutar pelas
coisas sérias. Agora se você não se fizer respeitar, tiram as calças, fazem xixi, fazem
sexo encostado no muro. Que isso? Isso é Parada? O que eles estão querendo com
isso? (Luis, 68 anos)

Eu acho que é mais folclórico. As bichas vão lá mais pra dar pinta, pra serem vistas
mesmo. Os políticos aproveitam o número de gays é muito grande, então eles vão
lá mais pra aproveitar. Principalmente o Governador Sérgio Cabral, que está lá para
aparecer.  (Francisco, 72 anos).

A partir das narrativas, percebe-se que as Paradas não agradam a todos, mas reco-
nhecem que promovem o debate sobre as diferenças sociossexuais, como ressaltado por
Marcelo: “acho que este evento tem ajudado a esclarecer muita coisa, principalmente
mostrar que gay não é só afeminado, mulherzinha, tem gays que são másculos e nem por
isso deixam de ser gay” (Marcelo, 75 anos). De todo modo, a análise sobre os movimen-
tos LGBTs possibilita pensar, também, outra questão: a visão dos mais velhos sobre os
mais jovens. Na perspectiva dada por Bourdieu (2008), a lógica de classificação indica
um caráter de julgamento de valor mediado pelo habitus incorporado pelo indivíduo.
Essa lógica classificatória implica conteúdos relacionais desiguais e interações simbólicas
entre portadores de capitais sociais diferentes.

Por outro lado, não há identificação dos gays jovens com os mais velhos no espaço
social: esse velho que exibe um corpo cansado, sem agilidade e que busca mais conforto.
Aspecto apontado pelos entrevistados quando dizem: “sacrificar o meu sono pra assistir
ou participar da Parada gay?”. “Eu tinha acabado de ser operado e não podia andar, tinha
que andar devagar, aí eu falei com meu amigo assim, vou parar por aqui, assim não dá!”
(José, 63 anos). Essa perspectiva já foi assinalada por Elias (2001, p. 80) ao ressaltar
que, para os jovens “não é fácil imaginar que nosso próprio corpo, tão cheio de frescor e
muitas vezes de sensações agradáveis, pode ficar vagaroso, cansado e desajeitado”.

A violência simbólica do jovem com o velho se expressa pela falta de reconhecimento,
pelo desprezo e nas relações interpessoais, o que em certo contexto pode condicioná-lo
ao isolamento. Essa relação de poder é percebida no âmbito da avaliação negativa que os
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entrevistados fazem sobre as Paradas Gays. Essa festa representa alto grau de
individualização que prevalece em nossa sociedade. Em suas expressões, os entrevista-
dos tomam a si mesmos como pontos de partida e olham o mundo como quem está de
fora, do outro lado.

As narrativas apontam questões para a centralidade do corpo como um locus privilegi-
ado de análise sobre as implicações sociais e políticas da velhice para os homossexuais e,
além disso, para a sociedade de modo geral, por ser através dele, de sua indumentária e
modelagem, que ganham visibilidade certos conflitos. Os enfrentamentos destes conflitos
podem produzir uma ruptura com as normas existentes e, com isso, contribuir para refor-
çar e legitimar novos padrões de comportamento e estilo de vida. A exigência sobre o
corpo e a exacerbada valorização de sua modelagem e manipulação recai sobre os velhos
como mais um mecanismo de segregação.

Considerações finais
A partir das narrativas dos entrevistados elucidam-se discussões sobre as relações

sociossexuais nesta sociedade marcada pelo hedonismo e pela valorização da vida jo-
vem, com autonomia e individualidade. Além disso, este estudo demonstra o quanto  a
sexualidade explicita o confronto entre cultura, corpo e desejo sexual em meio às dimen-
sões simbólicas do processo de envelhecer.

A posição crítica em relação à ordem biológica da degeneração do corpo, frequente-
mente acionada para justificar ideologicamente o poder e a dominação do ideal de juven-
tude, leva a uma análise das relações sobre o lugar dos idosos em nossa sociedade.
Assim, “velho gagá”, “velho caquético”, “bicha velha”, “velho esclerosado”, “velho assa-
nhado” etc., são representações demarcadoras desse poder, que o termo ‘velho’ muitas
vezes representa para aqueles que carregam o estigma do desvio sexual com a homosse-
xualidade. Como ressaltei, estar velho explicita uma tomada de posição na tentativa de
não escamotear a realidade do curso da vida. Neste contexto, o uso da palavra ‘velho’ vai
de encontro ao pejorativo para imprimir um sentido de valor constitutivo e crítico ao que
se busca forjar, no senso comum, com sentido estereotipado. ‘Velho’, como referência ao
indivíduo, expõe o conteúdo vicinal de uma geração, mostra certas referências para a
construção das identidades sociais no curso da vida com positividade, respeito e dignida-
de para a experiência humana. O que se aborda, a partir desta categoria, são aspectos
dinâmicos em que o sentido de juventude e velhice se distinguem a partir de poderes de
subjugação que necessitam ser seriamente debatidos. Para os sujeitos desta pesquisa, os
conteúdos de violência e segregação do jovem sobre o velho imprimem novas denomina-
ções, como se tentassem retirar-lhes a visibilidade política que já alcançaram nesta socie-
dade, ofertando-lhes a “invisibilidade” ou certa retirada da homossociabilidade.

A homossexualidade e a velhice abordam situações geracionais cujos atores desta pes-
quisa ousaram subverter e buscam, aos poucos, maior aceitação social na cena pública da
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sociedade brasileira. Tal aspecto desperta um conjunto de complexas questões por expor
novos prismas de antigas discussões que merecem ser relativizadas conceitualmente, tais
como: o moderno e o tradicional, o público e o privado, masculinidade e feminilidade, o
novo e o velho, a juventude e o envelhecimento, o corpo e a idade. Como lembra um
entrevistado: “o mundo é heterossexual e o idoso tem uma necessidade física, uma carên-
cia física que não permite que o gay velho se rebele. Quando ele era jovem ele se rebelou
porque ele tinha tudo em cima músculos, mobilidade, dinheiro e outras coisas. Aí tem
outra questão, que é a questão financeira, se ele é pobre [...], e tem a questão étnica, pois
se ele é negro aumenta o preconceito” (Ricardo, 60 anos).

Para estes atores, o desejo homossexual na trajetória da vida expressa, na experiência
de envelhecer, novas maneiras de identificação e atribuição social. Se, por um lado, os
seguimentos menos resistentes vêm num processo de aceitação lenta das novas
performances sexuais identitárias para além da norma heterocêntrica, ainda que seja de
forma subalterna; por outro, estão reduzidas as conquistas políticas por reconhecimento
da diversidade, sem que se vislumbre novos atores sociais, como são os velhos gays.
Consequentemente, isso, numa ponta, mantém o preconceito em torno destes sujeitos,
em outra, faz emergir aquilo que denomino ironicamente de “velhofobia”. O sufixo “fo-
bia”, mesmo com uma carga essencialista, exprime a dimensão do preconceito no espaço
social, inclusive no âmbito da homossociabilidade.

Os sujeitos pesquisados, em suas narrativas, demonstraram o quanto ainda lutam para
exercer a sexualidade, reinventá-la sem que suas performances públicas sejam alvo de
chacota, injúria, objeto de riso frente a estética do corpo, cuja ideologia invisibiliza o velho
e nega a velhice. Neste contexto, afirma Márcio (65 anos): “fui flor do campo, agora que
sou tiririca do brejo, vão ficar rindo para mim, porque agora que já não estou mais com os
meus vinte aninhos olham para minha cara e ri”.

Para estes homens, a velhice não trouxe a desistência de projetos e parece guardar
para si o tempo perdido, por não terem se assumido como gays há mais tempo e gozar da
possibilidade de amar outro homem sem ter que se esconder. Alguns entrevistados res-
sentem-se justamente dessa falta de suporte comunitário e político para vivenciar sua
sexualidade em outros domínios além do privado. José (63 anos) é taxativo ao afirmar
que se pudesse voltar no tempo, botaria a boca no megafone, ia assumir-se, viver os
desejos mais abertamente, reforçando a percepção de que o segredo e a invisibilidade da
experiência homossexual impõem maneiras de expressar a opressão sentida no espaço
público vivida por esta geração e, hoje, percebe-se mais aberta às possibilidades de
aceitação do estilo de vida gay. Mas, o que traz de tão importante essa necessidade de
revelar-se, essa recusa em resistir ao confinamento sexual, esse sufocamento pela ocultação
quase permanente do desejo homossexual por parte  dos entrevistados? De fato, esta
geração complexificou esse paradigma do “sair do armário”. Mas que “armário”? Para
estes indivíduos nem havia esse sentido de “sair do armário” como metáfora para se
esconder a homossexualidade, pois, como lembra Marco (69 anos), “naquela época não
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se usava isso de se assumir, mas eu não sou tão ingênuo de imaginar que as pessoas não
soubessem”. Neste contexto, também afirma Adriano (68 anos): “nunca entrei no armá-
rio, nunca saí do armário, não converso sobre isso, essa é a primeira vez”.

Através deste desejo de revelar a homossexualidade publicamente, pode-se perceber
o caráter contraditório das mudanças ocorridas ao longo das gerações, em que as expe-
riências sexuais passaram a ser um ícone para se pensar a diferença entre a norma e o
desvio. Essa necessidade de revelar e de se assumir parece emblemática, pois demonstra
o quanto a conquista de aceitação no espaço social tem possibilitado pensar as mudanças
em torno do reconhecimento cultural de que nos fala Nancy Fraser (2001). Através dos
relatos dos entrevistados, observa-se que há evidentes mudanças ocorridas através das
gerações que marcam a experiência da homossexualidade hoje;   na qual a homofobia
ainda se evidencia como um traço em um cotidiano marcado pelo heterossexismo e o
preconceito acrescido de suas várias roupagens distintivas, entre elas, o crivo da idade
avançada. Mas, o jogo do “assumir” ou “sair do armário” ainda implica em ritos, registros
e espaços diferenciados, já que a dificuldade neste processo está em aceitar inicialmente
esse “eu” homossexual, afastando o sentimento de ser uma pessoa em condição de desvio
(VIEIRA, 2010). Contudo, trata-se de um debate em que as atuais gerações gozam dos
avanços da micropolítica exercida por estes entrevistados. Agora eles mesmos enfrentam,
de novo, uma situação de exceção ao enfrentar o sentido pejorativo que lhes reserva a
identidade social de ser gay velho.

A velhice não lhes ofertou nenhum álibi para se tornarem vítimas complacentes desse
corpo mais frágil. Diante da doença, tomam medidas, não recusam as exigências prescin-
díveis para o enfretamento de certa enfermidade e manutenção da boa aparência e da
qualidade de viver. Todavia, no rol de suas dificuldades, são práticos ao explicitarem suas
fantasias sexuais e acionarem os serviços de garotos de programa, com quem mantêm
relações esporádicas para os momentos de prazer sem os compromissos de ter que assu-
mir a regularidade sexual, como indivíduos casados. E assim vão mantendo a autonomia
como podem, situação que tanto prezaram ao longo de suas trajetórias.

Estes homens não se percebem velhos, não aceitam a velhice como se fosse um fim dos
projetos de vida e, neste sentido, para muitos, a alusão à idade é um insulto por identificá-
los como idosos, pois “uma vez que em nós é o outro que é velho, que a revelação de
nossa idade venha dos outros, e assim não consentimos nisso com boa vontade”
(BEAUVOIR, 1990, p. 353). Portanto, não se trata de uma questão explícita do gay que
envelhece. E sim, o que é próprio do gay que envelhece? Novas dominações são sentidas
e expressadas pela linguagem, que reabrem para segregações equacionadas no espaço
social pela idade madura. Esse outro de que fala Beauvoir, também confere o sentido de
decadência e desengajamento social em razão da condição gay.

O olhar dos sujeitos desta pesquisa sobre o espaço social revela as contradições para
gozarem das lições aprendidas ao longo da vida. O envelhecimento, para esses homens
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explicita o quanto são violentas as segregações distintivas representadas pelo crivo da
idade e pela norma heterocêntrica das relações sociais que inviabilizam o reconhecimento
social da diferença.

A velhice, por sua vez, põe em xeque a autoestima, pois a aparência se transforma, as
autonomias vão sendo reguladas por suas limitações, fragilidades e dependência do am-
paro do outro, pelas perturbações degenerativas do corpo envelhecendo; de modo que
contradiz as necessidades de expansão do narcisismo que tanto valorizaram. Em suas
trajetórias, os entrevistados tiveram que aprender a sustentar seu “eu” homossexual a fim
de garantir sua autoestima. Essa individualidade foi, ao longo da vida, um aprendizado
vital para a qualidade de vida, uma estratégia para as experiências sociossexuais, que
passaram a se caracterizar como capital preponderante para os seus projetos e estilo de
vida gay. Hoje, a situação de idoso os faz defrontar com a perda de parte dessa autono-
mia, como se fossem perdedores daquilo que mais lhes possibilitou viver sua sexualidade
e construir suas identidades sociais.
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Notas
1 Pesquisa realizada para obtenção do título de doutor em outubro de 2011 – Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social da UFRJ.
2 O termo homossexual será utilizado para determinar o universo classificatório do indivíduo. A
categoria homossexual tem sua importância como classificação e distinção, pois define a quem nos
referimos dando-lhe sentido a partir da prática sexual. Já a denominação gay será empregada para
realçar identidade, sensibilidade, gosto e estilo de vida associados às relações sexuais e afetivas
entre homens (COSTA, 1992; PARKER, 2002).
3 O surgimento dos primeiros casos no Brasil, em 1982, da Síndrome da Imunodeficiência Humana
(AIDS) originou um verdadeiro pânico pelo nível de desconhecimento sobre a doença na qual um
resultado positivo eliminaria qualquer sentido de alongamento da vida. O cantor e compositor Cazuza,
acometido pela AIDS, chega a dizer em uma de suas músicas que “o meu prazer agora é risco de vida”,
como referência a ser um portador do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV). Do ponto de vista
gramatical, ainda que se trate de uma sigla, a palavra ‘AIDS’ passou a ser equivalente a outros
substantivos comuns referentes a doenças (sífilis, conjuntivite). Contudo, ainda encontramos vari-
ação da sua escrita inclusive em textos do Ministério da Saúde. Por uma questão de padronização
neste texto será utilizada para a sigla conjunta a forma HIV/AIDS e AIDS quando a palavra ocorrer
isoladamente.
4 A expressão “dentro do armário” refere-se ao momento em que o indivíduo não assumiu a homos-
sexualidade e, mantendo-se isolado na sua posição, vez por outra, sai para vivenciá-la clandestina-
mente como uma prática sublimada. Assim, até o momento de aceitar a sua condição de homossexual,
o “sair do armário” ou coming out, o indivíduo passa pelo duplo processo de integração: na comu-
nidade gay e de afirmação pública, seja no âmbito da aprendizagem, seja como busca de estilo de vida
(WEEKS, 1977; HART e RICHARDSON, 1981; POLLAK, 1985; e VIEIRA, 2010).
5 No Dicionário Michaelis foram encontrados quarenta e um verbetes para o significado de “coroa”,
dentre eles a referência de que se trata de uma pessoa que já ultrapassou a mocidade.
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Resumo

Cotidianamente somos aliciados por inúmeras formas de viver que interferem em nossas projeções identitárias,
influenciando nos modos como nos percebemos e articulamos em nossas redes de afetividades e práticas
profissionais. Nesse cenário, as reconhecidas identidades sexuais vêm sendo problematizadas e desestabilizadas
por outras formas de vivê-las. Acreditamos que um dos elementos que nos leva a esse cenário remete a
dimensão política da sexualidade. Ela parece falar muitas linguagens, se dirige a muitos tipos de pessoas e
oferece distintas possibilidades. Sua capacidade de inventar identidades, desejos e práticas fragiliza qualquer
certeza e denuncia que, mesmo com toda a tentativa de regular, domesticar os corpos ou determinar as
práticas pedagógicas nas escolas, seus níveis de invenção sinaliza graus de liberdade. Diante dessa comple-
xidade, apresentamos nesse ensaio algumas reflexões sobre o sistema heteronormativo e suas implicações na
constituição androcêntrica de organização social para, por fim, refletir os currículos e mais amplamente a
escola e a democracia sexual.

Palavras-chave: Escola; identidades; gênero; sexualidade.

Abstract

Every day we are enticed by countless ways of living that interfere with our identitary projections, influencing
the ways in which we perceive and articulate ourselves in our networks of afectivity and professional practices.
In this scenario, the recognized sexual identities have been questioned, problematized and destabilized by
other ways of living them. We believe that one of the elements that leads to this scenario is the political
dimension of sexuality. It seems to speak a lot of languages, to adress many types of people and to offer
diferent possibilities. It’s capacity to invent identities, desires and practices weakens any certainty and denunciate
that despite any attempt to regulate, domesticate the bodies or determine the pedagogical practices in the
schools, these spaces have degrees of freedom. Given this complexity, we present in this essay some reflections
about the heteronormative system and its implications in the androcentric formation of social organization to
ultimately reflect in the curriculum and more widely in the school and the sexual democracy.

Key-words: School; identities; gender; sexuality.
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Questões iniciais
No momento em que a comunicação é facilitada pelos recursos tecnológicos, que o

turismo assume grande escala, o transporte é rápido e a migração local, nacional e inter-
nacional é massiva, dificilmente uma cultura consegue manter-se isolada. As transforma-
ções globais da economia e as interações culturais são sentidas nos lugares mais distantes
dos grandes centros urbanos. Através de inúmeros recursos pedagógicos, como a televi-
são, os filmes e as redes sociais virtuais, somos capazes de acessar a diversos estilos de
roupa, comidas, linguagens, imagens sexuais, dentre muitos outros elementos culturais.
Nestes entrecruzamentos, as identidades de gays, lésbicas, travestis e transexuais e seus
modos de vida, inventadas de forma enfervescente nas grandes cidades estadunidenses,
européias e latino-americanas desafiam hoje as múltiplas maneiras de interação homosse-
xual e heterossexual que existiam tradicionalmente nas sociedades ocidentais.

É no entrecruzamento das identidades sexuais e de nossas lutas político-acadêmicas
que esse ensaio originou-se. Depois de participarmos de alguns congressos e, sobretudo,
após os debates ocorridos no II Seminário Enlaçando Sexualidades2 e no VI Seminário
Internacional sobre As Redes Educativas e as Tecnologias: Práticas/teorias Sociais na
Contemporaneidade3, tomamos coragem de ensaiar, agora com quatro mãos, a escrita de
uma reflexão que tem nos movido em torno das sexualidades e dos fazeres curriculares da
escola.

O que compartilhamos com os/as colegas são os pensamentos de um e uma feministas
que, ao  reivindicar o potente princípio “o pessoal é político”, consideramos o ativismo, o
exercício docente e a pesquisa como três frentes estreteitamente vinculadas na luta cotidi-
ana pela radicalização da transformação social e da democracia sexual. Para tanto, dividi-
mos esse texto em três momentos: no primeiro vamos recorrer panoramicamente às dis-
cussões sobre as formas dicotômicas de organização do sistema político, da produção de
conhecimento e dos fazeres pedagógicos para, em um segundo momento, debater o sis-
tema heteronormativo e suas implicações na constituição androcêntrica de organização
social para, por fim, terminar com algumas reflexões sobre os currículos e mais ampla-
mente a escola.

1. Dicotomia, governos e convite às possibilidades
O dispositivo que melhor fundamentou a cidadania no contexto moderno,nos parece

ser a fraternidade. Ela estabelece que o homem- somente o homem- enquanto animal
político, escolheu conscientemente viver em sociedade e com seus semelhantes determi-
nou uma relação de igualdade. São como irmãos fraternos. Este conceito é a chave para
a configuração da cidadania entre os homens, pois, por princípio, todos eles são iguais.

Ao dialogar com os princípios aristotélicos, Diana Maffía (2005) nos apresenta um
quadro minucioso sobre esta situação quando nos diz que estamos dotados de virtudes
morais para a cidadania na modernidade. Esta foi sua promessa. Entretanto, o limite da
virtude começa quando se analisa o temperamento da mulher e do homem, das crianças e
velhos com os adultos... O valor e a justiça entre eles não são iguais, exatamente porque
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suas naturezas são diferentes. Isso nos leva a pensar que a constituição da fraternidade em
muito recorda os princípios naturais dos lugares sociais vividos em grande parte das His-
tórias das sociedades ocidentais. Mesmo com a rejeição moderna a estes princípios, o
contrato social realizado pelos fraternos na modernidade consistia em estabelecer o esta-
tuto de natural às desigualdades políticas.

Se buscarmos na História, veremos que quando as mulheres exigiram a cidadania, os
discursos científicos hegemônicos da modernidade diziam que suas condições físicas e
biológicas não lhes permitiriam cuidar das coisas públicas, elas eram incapazes de desen-
volver a racionalidade porque seus cérebros eram muito tenros ou sua caixa craniana era
muito pequena; quando oficialmente terminou a escravidão negra, a ciência criou as teori-
as racistas e afirmou a pré-disposição à vadiagem e à criminalidade dessa população.
Novamente a ciência hegemônica4, semelhante ao que fez com as mulheres, comparou o
tamanho dos crânios para provar que os e as negras não tinham condições para o exercí-
cio da cidadania; quando o amor ousou dizer o seu nome, Oscar Wilde foi preso.

Ao refletir a dicotomia moderna entre a razão e a emoção, a feminista argentina Diana
Maffia nos chama atenção para o fato de que...

(...) La singularidad de las mujeres, su emocionalidad, no es percibida como un
valor intrínseco sino como un obstáculo para la reflexión racional propia del varón.
La singularidad que Aristóteles reconoce a las mujeres es la de la falta. Sus “virtu-
des naturales” son: incapacidad para el mando, sumisión y pasividad, debilidad
corporal, disposición para las tareas domésticas, valentía subordinada, moderación,
modestia e irreflexiva emotividad. Así, aunque la marca distintiva de los seres hu-
manos reside en su poder de razonar, hay sin embargo cierta clase de seres huma-
nos que están excluidos del ejercicio pleno de la razón humana, y son los esclavos
y las mujeres (2005:6)

Esta situação nos recorda o matemático inglês Alan Turing5 no exato momento em que
ele, ao retomar a pergunta realizada por Descartes sobre a diferença entre o humano e o
autômato, trouxe a categoria emoção para constituir sua análise. O matemático afirma que
o motivo pelo qual uma máquina não pode “pensar” como pensa um humano (ainda que
facilmente o supere calculando) é porque ela não tem emoções. Suas experiências e ações,
portanto, são limitadas e dependentes das sensações e interesses humanos.

Esta afirmação contraria o conhecimento científico hegemônico da modernidade, na
medida em que, para este, o sujeito de conhecimento é um ser que para produzir conhe-
cimento confiável tem de estar balizado na razão, afastado emocionalmente do campo e
do “objeto” de análise. E como esse sujeito de conhecimento é masculino, como vimos
até agora, a própria masculinidade se transforma em um estereótipo onde a emoção está
ignorada e reiteradamente negada até que assuma caráter de verdade. Como os homens
têm a tarefa racional e a função política no mundo público, desenvolver a emoção seria um
obstáculo e não uma abertura ao conhecimento do mundo. Costuma-se dizer que o raci-
onal é oposto ao emocional, portanto, este último, na dicotomia moderna, caberia à mu-
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lher6. Essa discussão nos permite observar a apropriação do dispositivo ideológico da
dicotomia aristotélica pelos modernos, dentre eles, Rousseau7. O princípio ancorava a
ideia de sujeito. Nele, as coisas seriam idênticas entre si em um lado do par e, não se
poderia estar em ambos os lados e, tampouco, assumir as tarefas dos dois lados. Logo,
mulheres e homens eram partes opostas constituintes de um mesmo ser: O Homem Uni-
versal. O próprio Rousseau – educador – no livro V de Emilio irá cuidar de estabelecer
os limites da igualdade e a importância da diferença para a manutenção da ordem familiar
e do Estado moderno.

En lo que se relaciona con el sexo la mujer es igual al hombre: tiene los mismos
órganos, las mismas necesidades y las mismas facultades; la máquina tiene la
misma construcción, son las mismas piezas y actúan de la misma forma. En lo que se
refiere al sexo se hallan siempre relaciones entre la mujer y el varón y siempre se
encuentran diferencias. Estas relaciones y diferencias deben ejercer influencia en
lo moral. Consecuencia palpable, conforme a la experiencia, y que pone de manifiesto
la vanidad de las disputas acerca de la preeminencia o igualdad de los sexos en lo
que existe de común entre ellos, son iguales, pero en lo diferente no son
comparables. Se deben parecer tan poco un hombre y una mujer perfectos en el
entendimiento como en el rostro. El uno debe ser activo y fuerte, el otro pasivo y
débil. Es indispensable que el uno quiera y pueda y es suficiente con el otro
oponga poca resistencia. Establecido este principio, se deduce que el destino
espacial de la mujer consiste en agradar al hombre… el merito del varón consiste en
su poder, y solo por ser fuerte agrada. (Apud AMÉLIA VALCÁRCEL, 1998:22).

As afirmações de Rosseau e as interpretações do sujeito universal se materializaram
cotidianamente, em maior ou menor grau, nas concepções políticas e ideológicas do Oci-
dente, inclusive nos países latino-americanos, e tiveram sua maior expressão na França
revolucionária com a Declaração do Homem e do Cidadão.

Na conjuntura expressa com a Revolução Francesa e amplamente difundida no oci-
dente, a cidadania será um conceito que irá abarcar apenas um conjunto específico de
sujeitos. Serão estes que, prioritariamente, terão acesso ao campo do direito, à política e
à vida pública, à universidade e à definição de princípios epistemológicos que orientarão a
constituição de conhecimentos científicos, os mesmos que legitimarão a política da elite
branca, masculina, proprietária e judaico-cristã: o ideário do Sujeito Universal. Em outras
palavras, significa afirmar que se formou um círculo vicioso no qual vários coletivos de
sujeitos foram alijados e/ou proibidos de frequentar os espaços de tomada de decisões
que possibilitariam criar as condições necessárias que justificassem seus ingressos na limi-
tada cidadania liberal. Portanto, um dos motivos que excluíram e/ou alijaram estes coleti-
vos da cidadania é, especialmente, porque eles jamais foram chamados para constituir os
critérios e o conceito de cidadania e, tampouco, tiveram as suas vozes reconhecidas na
História, quando a ciência hegemônica moderna determinava seus comportamentos e de-
finições. Para quem não se aproxima do ideal de sujeito universal, a cidadania é uma
conquista e seu conceito uma fronteira.

Esse quadro nos leva a pensar que teremos que aprender a fazer de nossas vidas um
projeto político que desordene qualquer tentativa hegemônica e colonial de governo da
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cidadania. Serão nossas vidas a nos dizer como fazê-lo. Entretanto, qualquer que seja a
alternativa epistemológica, portanto, política para se fazer diferente, terá que levar em
conta o que a feminista colombiana Alejandra Restrepo nos chamou a atenção. Para ela,

la compleja perspectiva que integra sexo-género-clase-etnia-colonialismo-
diversidad sexual contribuye a que los análisis asuman la articulación práctica de la
realidad social, a la vez que le exige reconocer que el conflicto social y político no
es sólo una expresión de la estructura económica (2010: 320).

Mais que fazer ciência, nos parece que, temos que revisar as formas como fazemos
ciência. Revisar as teorias da ciência, questionar aquelas teorias que vão buscar em deter-
minados discursos da natureza a justificativa para que determinado sujeito tenha ou não a
capacidade de desenvolver determinada atitude ou legitimidade para ocupar espaços so-
ciais. O que defendemos é olhar com desconfiança este discurso e fazer uma reflexão
crítica da ciência, buscar com os nossos pares a autoridade epistemológica. Ou seja,
necessitamos interagir os sujeitos que historicamente foram alijados das esferas de toma-
das decisões sociais e inventar uma epistemologia polifônica que nos inclua, enquanto
sujeitos diferentes, em uma igualdade epistemológica de ciência e de fazeres políticos.

A ciência moderna deixou um legado necessário sobre e para o mundo. Suas produ-
ções biotecnológicas possibilitaram o aumento das expectativas e sobrevivências huma-
nas. Entretanto, na conjuntura atual, graças à nossa capacidade de produzir sementes,
manipular a genética e armazenar alimentos, para a maioria de nós, não deveria ser a
sobrevivência uma grande preocupação, à medida que estas tecnologias fossem livremen-
te difundidas e intensamente acessadas entre os coletivos de sujeitos. Mas, semelhante a
outros momentos históricos, os conhecimentos científicos estão mediados pelos interes-
ses de um restrito coletivo de sujeitos. Em outras palavras, significa olhar este cenário com
outro ponto de vista, ou seja, criticar a totalidade e a verdade supostamente desinteressa-
da dos conhecimentos.

A cidadania no ocidente transita em práticas androcêntricas, racistas, classistas e
heteronormativas e tem se mantido, inclusive, com a ajuda da escola. Na polifonia
epistemológica, pensamos que a diferença poderia se configurar como um estado que
permitiria aos que estão de fora totalmente ou em parte da estrutura fraterna da cidadania
criticar as normas, os valores e as práticas que as culturas (dominantes) buscam impor aos
sujeitos. Neste sentido, a diferença ou a alteridade seria muito mais que uma condição
inferior ou de opressão, ela para nós, seria um modo de ser, de pensar e de falar que
permitiria a abertura, a pluralidade e a diversidade para contestar, por dentro, o governo
autoritário da hegemonia.

Nesta outra mirada sobre e com o mundo, o campo de produção do conhecimento
assumiria, dentre outras, a necessidade de flexibilizar suas fronteiras disciplinares,
epistemológicas e metodológicas. Seria a possibilidade de complexificar qualquer tentati-
va de delimitação do conhecimento a uma universalidade, por isso, sempre arrogante.
Pensamos que a sensibilidade polifônica é uma forma de ver, de viver e de conhecer o
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mundo em suas relações, o que coloca em constante confronto os diferentes saberes e os
valores sócio-culturais ao estabelecer relações entre concepções distintas e até mesmo
contraditórias, negando a dicotomia e nos levando a outras possibilidades com a criatividade.

Não estamos, com isto, dizendo que as diferenças, a relatividade das identidades, a
descentração e/ou deslocamento do sujeito universal proponham a rejeição absoluta dos
valores modernos. Não propomos metaforicamente “jogar a água da banheira com o
bebê dentro”, pensamos que em alguns aspectos devemos ir ao encontro das raízes da
modernidade e reivindicar algumas de suas promessas. Para muitas e muitos de nós, que
estamos no campo da educação, a defesa inquestionável da universalidade, sempre cres-
cente, do acesso e permanência na escola, levando em consideração a igualdade entre as
diferentes formas de olhar e atuar no mundo, com exceção daquelas que produzem e
estruturam as assimétrias sociais, é algo que devemos reivindicar e sob aspecto algum
abrir mão nas negociações que levamos a cabo com as utopias e modelos de Estados e
governos.

Problematizar infinitamente os saberes e as diferenças, evitando a naturalização dogmática
e divina, na qual os saberes modernos emergiram como alternativas pode nos levar a
outros caminhos que destitua a lógica do governo androcêntrico, racista, heterossexual,
judaico-cristão e burguês tão presentes nos currículos e nos fazeres pedagógicos. A
potencialidade da alteridade e o modo de relacionar infinitamente os valores diferentes
podem desenvolver novas sensibilidades, entendidas como a virtude de experimentar de
onde emergem as identificações e as relações a serem sempre construídas pelos sujeitos.
Para tanto, pensamos que seja necessário fortalecer outros caminhos metodológicos e
epistemológicos de encontro ao conhecimento. Em outras palavras, propomos uma ciên-
cia de compreensão, em que o conhecimento seja íntimo e que não nos separe, mas nos
una pessoalmente e de forma responsável e solidária ao que estudamos e problematizamos.

2. Corpo, sexo, regulações e possibilidades com a escola
Dados os movimentos de interação e formação sócio-educativas, possuímos- em qual-

quer que seja o espaço em que vivemos ou atuamos- uma visão sobre o que é estar
homem ou mulher. Este quadro nos leva a afirmar que atualmente o entendimento sobre o
sexo está capilarizado, ele atravessou a modernidade, criou e legitimou marcas e se tatuou
no corpo. Sua inscrição, ainda que fragilizada, encontra-se na sociedade. Essa visão,
muitas vezes binária, é fruto dos instrumentos que nos educaram e que nos auxiliaram na
construção singular de nossa ideia de masculino e feminino, os chamados gêneros.

A categoria de gênero reemerge com as feministas como um dispositivo para
problematizar as desigualdades orientadas pelas diferenças sexuais e, sobretudo, como
um contrato epistemológico para produzir conhecimento frente aos saberes hegemônicos
que buscavam nos discursos biológicos as justificativas para limitar a cidadania por conta
do sexo. Ele era a possibilidade de retirar o corpo sexual do domínio da biologia e orien-
tar sua análise as condições históricas e sociais de produção de cultura.
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Se durante vários anos o gênero (inscrição do sexo e toda sua cadeia de significados no
corpo através cultura) e o sexo (característica biológica entendida como natural, original e
isenta das poluições culturais no corpo) assumiram contornos distintos, Judith Butler (2003a)
problematizou esse entendimento ao dialogar com a pioneira francesa Simone Beauvoir8.
A estadunidense nos sinaliza que o gênero é uma das dimensões de existência e de signi-
ficados do próprio corpo e o corpo está alocado em uma situação, um campo de possi-
bilidades culturais recebidas e reinterpretadas ao mesmo tempo. Como situação, a di-
mensão de conhecimento sobre o corpo, a produção do sexo no corpo e a própria inven-
ção do gênero a partir do sexo são interpelados e ganham significados sociais na cultura.
Então, com este diálogo, pensamos que tanto gênero como o sexo parecem ser questões
fundamentalmente culturais. Se o corpo e o sexo “naturais” são ficções ou invenções
humanas, a perspectiva de Simone de Beauvoir relembrada por Butler, parece nos ensinar
que sexo foi gênero todo o tempo. Essa situação nos lembra Foerster (1996), no momen-
to que o autor descreve “o mundo como uma imagem da linguagem. A linguagem vem
primeiro; o mundo é uma consequência dela [...] Se alguém inventa algo, então é a lingua-
gem o que cria o mundo (p. 66)”. Neste sentido, ela não é apenas um meio pelo qual a
realidade se torna acessível aos sujeitos e pelo qual compartilhamos significados, mas
como produtora de realidades.

Quando trazemos essas provocações de Foerster e Butler para refletir a sexualidade,
somos conduzidos e conduzidas a pensar que ela fala muitas linguagens, se dirige a muitos
tipos de pessoas e oferece uma cacofonía de distintos valores e possibilidades. Sua capa-
cidade de inventar identidades, desejos e práticas fragiliza qualquer certeza e nos denun-
cia que, mesmo com toda a tentativa de regular, de domesticaar os corpos ou determinar
as práticas pedagógicas nas escolas, nestes espaços existem graus de liberdade. A sexu-
alidade parece não seguir as regras normalizadora da cultura, mesmo quando ela tenta
domesticá-la. Essa nos leva a insistir que a sexualidade é a configuração da própria
alteridade, como já disse Deborah Britzman (2001).

Há quem defenda que a sexualidade não se configura nos currículos e que ela não se
encontra entre as prioridades da escola. Essa afirmação nos revela duas situações iniciais:
o desconhecimento das relações e práticas pedagógicas cotidianas da escola e o conceito
enrijecido de sexualidade. Históricamente, a sexualidade, mesmo quando não verbalizada,
esteve presente nas formas como a escola estabeleceu seus discursos e orientou suas
práticas pedagógicas. Poderiamos citar inúmeros casos em que trazem, no fundo, as pre-
ocupações com a sexualidade e com as expectativas sexuais. Entretanto, pensamos que
nenhum caso é mais expressivo que a preocupação com a presença de mulheres e os
chamados “pervertidos” nos espaços escolares. A sedução, por diferentes vetores, pare-
ce ser a palavra-tradução das preocupações escolares com as mulheres ou os gay.

Particularmente, acreditamos que o fato de que um ou uma docente seja gay, lésbica ou
transexual só pode ter consequências significativas entre os e as estudantes até o momen-
to em que a sociedade, nos seus aspectos mais gerais, e a escola, com suas preocupa-
ções, se neguem a assumir as múltiplas possibilidades afetivo-sexuais. Quanto à sedução
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entre professoras e professores e alunas e alunos, o que podemos dizer é que na configu-
ração pedagógica existe essa possibilidade, entretanto, sabemos que é mais freqüente nas
relações heterossexuais entre discentes e docentes. Não existe nada de extraordinário
nesta afirmação, o quadro é reflexo do coletivo mais numérico, visível e legitimado que se
encontra a heterossexualidade.

Se a preocupação reacionária com a identidade é compreendida quando limitada aos
mecanismos conservadores e a pobreza das experiências escolares; ela nos parece, no
mínimo equivocada programaticamente quando a pensamos entre os e as defensoras da
educação escolar significativa. O fato de defendermos que na experiência se inventa o
saber e se construi o sentido do conhecimento nos leva a reconhecer que esses movimen-
tos nos exigem inúmeras olhadas sobre a vida e logicamente que isto resultará em inúme-
ras formas de estar no mundo.

A esquizofrenia em torno das identidades sexuais nos lembra Foucault (1988). Na
perspectiva do autor, haveria duas formas de apropriação da sexualidade por saberes,
uma via “scientia sexualis” e outra através da “ars erotica”. Enquanto que, na última, o
prazer, a curiosidade e a subjetividade encontram-se na agenda de discussão e na expe-
riência; para a anterior, a narrativa seria conduzida pela cientificidade com ênfase na pre-
ocupação com a reprodução. Cotidianamente, ambas estão presentes e se tensionam nos
movimentos curriculares, entretanto, dada a forma moderna (androcêntrica e racional) de
organização da escola é indiscutível que a “scentia sexualis” goza de maior prestígio e
reconhecimento escolar, inclusive entre vários daqueles e daquelas que defendem a inclu-
são da temática homossexual ou homofobia nos programas curriculares oficiais.

Esta situação nos faz recordar que quando a sexualidade se converte em objeto do
conhecimento que, por sua vez, suas metáforas científicas são aplicadas à população, ela
gera outras desigualdades, outros controle e a criação de novas fronteiras à felicidade e à
satisfação. Infelizmente isso nos leva a concordar com Deborah Briztman

Quando tentamos mapear a geografia do sexo [...] ou quando tentamos ler a sexu-
alidade através de uma teoria favorita, um manual de instrução ou de acordo com as
visões dos chamados especialistas. Quando inserida no currículo escolar ou na
sala de aula universitária – quando digamos, a educação, a sociologia, a antropolo-
gia colocam sua mão na sexualidade- a linguagem do sexo torna-se uma linguagem
na sexualidade – a linguagem do sexo torna-se uma linguagem didática, explicativa
e, portanto, dessexuada. Mais ainda: quando o tópico do sexo é colocado no
currículo, nós dificilmente podemos separar seus objetivos e fantasias das consi-
derações históricas de ansiedades, perigos e discursos predatórios que parecem
catalogar certos tipos de sexo como inteligíveis, enquanto outros tipos são relega-
dos ao domínio do impensável e do moralmente repreensível (2001: 90).

Se contemplarmos a sexualidade como elemento da curiosidade, uma potência de/das
ideias, um dispositivo que desestabiliza as verdades identitárias, um desejo de ser amado
e valorizado, que ao se valorizar aprende a amar e a valorizar os e as demais, então, é
possível ampliar o conteúdo sobre a sexualidade, ao invés de limitá-lo ao ato sexual e, por
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sua vez, à reprodução. Se assim a vemos, o debate sobre ela se estenderá a toda a vida
escolar, a todos os sujeitos que buscam inventar e experimentar as possibilidades do
mundo.

Levamos em consideração que o corpo é a base de onde o conhecimento é significado
e é ele o ponto de partida da produção e expressão da cultura, as sexualidades e os
gêneros ganham significados e reafirmam a necessidade de problematizar os currículos, na
medida em que eles são parte dos dispositivos pelos quais a escola executa cotidianamen-
te a formação de seus sujeitos na cadeia de significados e interesses sociais. Diante desse
quadro, sugerimos que os modelos de gênero estão presentes nos currículos e estes pro-
jetam a heterossexualidade e a masculinidade hegemônica9 como norma e referência.
Não estamos com isso atribuindo somente à escola o poder e, tampouco, toda a respon-
sabilidade de explicar as identidades, nem muito menos de determiná-la ou de concluir
sua fabricação definitivamente no corpo. Porém,  necessitamos reconhecer que as propo-
sições e interdições realizadas por ela fazem, produzem e reproduzem sentidos e cadeias
de significados, além de possuir “efeitos” nos sujeitos e, por sua vez, na sociedade.

De forma mais ampla, o conjunto de discursos ou teorias do currículo deduzem o tipo
de conhecimento considerado importante a partir de descrições sobre o tipo de sujeito
que elas consideram “ideal” para constituir a sociedade e garantir o seu planejamento.
Cada “teoria” leva, em si, para determinado “modelo” de sujeito e corresponde a deter-
minados tipos de saberes presentes na organização curricular. Neste sentido, é possível
verificar com as preocupações identitárias que ainda transitamos em organizações sociais
e produzimos conhecimentos no interior da sociedade moderna marcada pela dicotomia.
Em outras palavras, vivemos e produzimos sobre uma encruzilhada dificil de desarmá-la.
Identificar, questionar radicalmente e desaprender as dicotomias, mesmo aquelas que
aprendemos a valorizar, é uma tarefa difícil e duradoura, porém, fundamental se deseja-
mos sair desse labirinto. Monique Wittig (2006), ao questionar a divisão entre homens e
mulheres traz elementos que podemos refletir sobre essa necessidade10. Segundo a auto-
ra:

(…) al admitir que hay una división “natural” entre mujeres y hombres, naturaliza-
mos a historia, asumimos que “hombres” y “mujeres” siempre han existido y siempre
existirán. No sólo naturalizamos la historia sino también, en consecuencia, natura-
lizamos los fenómenos sociales que manifiestan nuestra opresión, haciendo
imposible cualquier cambio (p. 33).

Como parte das instituições que interagem e se integram na sociedade, a escola tem,
em seu interior, sujeitos que trazem de suas relações mais amplas os saberes que se con-
figurarão, de modo desigual - dadas as relações de poder - nos conhecimentos curriculares.
Isto significa assumir que, independente das prescrições curriculares (aquelas determina-
das pelos governos ou órgãos da burocracia do sistema educativo), a escola se caracte-
riza como espaço privilegiado de encontro de diversas leituras e conhecimentos do mun-
do. Mesmo reconhecendo a legitimidade e a força dos conteúdos curriculares prescritivos,
a potencialidade e os saberes gerados através das relações constituídas nos espaços es-
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colares serão frutos de tensões culturais. Assim, os currículos, ainda que ausentes de
reflexão, não são meras ações sem resultados práticos na vida dos sujeitos da escola. Eles
são configurados por sistemas de interesses, sejam elaborados pelos sujeitos que estão
diretamente nas práticas escolares cotidianas ou por aqueles que, na gestão curricular,
orientam/determinam o que deve ser ensinado na escola.

Os movimentos curriculares fazem parte destas práticas educativas que nos ensinam a
heteronormatividade e o androcentrismo. Esses dois dispositivos são constituídos por
regras normativas que produzidas nas sociedades atravessam suas tecnologias educativas
e interpelam nossas subjetividades permitindo com isto o controle ou a mediação da for-
ma como vivemos e construimos nossos Estar no mundo.

A heterossexualidade junto com o androcentrismo se configura a base do sistema polí-
tico-subjetivo que alimenta as diferenças dicotômicas entre os sexos e busca naturalizar e
valorizar o governo do homem/masculino. A heteronormatividade não somente almeja
manter a lógica dicotômica e complementar entre homens e mulheres, como também a
degradação social daqueles e daquelas que subvertem suas regras e/ou expectativas. Ela
é constituída pelas normas sociais e massificada por meio das pedagogias culturais e es-
colares, que visam controlar o sexo antes mesmo do nascimento do sujeito. Para tanto, a
heterossexualidade precisa ser constantemente repetida e reiterada para dar o efeito de
substância, de natural e inquestionável. Quanto ao androcentrismo, ele não representa
somente a centralidade e supremacia dos homens. Ele caracteriza-se pela cadeia de res-
ponsabilidade que é cobrada a eles e os levam a naturalizar o governo de si, de outros
(mulheres, filhos e filhas) e do público. O androcentrismo se torna uma prisão que aliado
à heteronormatividade é o ponto de partida da homofobia e do sexismo. Logo, existe uma
aproximação que nos obriga a ver o androcentrismo e a heteronormatividade como con-
ceitos que se entrecruzam na manutenção das diferenças e dicotomias sexuais.

Neste sentido, a homofobia e o machismo são respostas da heteronormatividade des-
tinada às lésbicas, gays, travestis, transexuais e também às mulheres heterossexuais. O
sistema heteronormativo, para se manter na ordem das coisas, necessita se retroalimentar
da lógica binária e complementar dos sexos/gêneros. Daí, a necessidade de ideologica-
mente controlar as tecnologias pedagógicas da escola e mais amplamente da cultura.

Quanto à homofobia, pensamos que ela ultrapassa as expressões do corpo e das prá-
ticas sexuais. Sua configuração parece se desdobrar nas performances que os sexos as-
sumem com os sujeitos criativos. Isto nos leva a sugerir que somos todos os dias interpe-
ladas e interpelados por determinações regulamentares que nos ensinam sobre como de-
vemos avaliar, classificar e hierarquizar os sujeitos, produzindo em última instância rela-
ções assimétricas e bipolarizadas. Os sistemas normativos operam verdades nos discur-
sos e produzem modos de subjetivação que funcionam como reguladores de nossos com-
portamentos e miradas sobre o mundo. E a escola, dado seu caráter universal e público,
é um dos instrumentos mais eficientes dos sistemas normativos. Não, por menos, seja a
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escola um dos espaços republicanos mais debatidos e disputados desde a Revolução
Francesa.

A heteronormatividade se conecta diretamente com o androcentrismo; primeiro, por-
que sustenta a ideia do governo homem/masculino sobre a mulher/feminino; segundo por-
que ao exigir a tarefa de governo do homem e de governada da mulher, lhes obrigam a
relações intrínsecas e reprodutivas do sistema em uma lógica binária. As práticas educativas
heteronormativas e androcêntricas são tão expressivas que raramente as questionamos. A
partir dos ensinamentos deixados por Monique Wittig (2006) sobre o papel político das
categorias mulher e homem, deveríamos nos interrogar sobre a oposição binária entre a
heterossexualidade e a homossexualidade. Assim como o ideal de homem universal foi
efeito de interesses políticos que buscou estabelecer ao longo da história uma hegemonia
branca, proprietária, adulta e heterossexual e a categoria “mulher” (com suas implicações
na ciência, nas políticas e, por sua vez, na escola) como o outrem desse homem; a homos-
sexualidade vem sendo um corpo discursivo alimentado pela lógica heteronormativa e se
caracterizando como o outrem da heterossexualidade.

Na lógica binária não residem apenas os discursos homofóbicos. Em seu outro extremo
estão também os discursos favoráveis à homossexualidade. Como estratégia política, es-
ses discursos são deficientes, à medida que não fragilizam, de fato, o sistema vigente
heteronormativo e criam, alimentando outras dimensões de subalternidade. Torna-se ne-
cessário atentar para uma alteração epistemológica, política e subjetiva que efetivamente
destitua a lógica binária e seus efeitos. Sob a ótica desconstrutiva seria necessário questi-
onar os processos pelos quais uma forma de sexualidade (a heterossexual) e um governo
de gênero (o masculino) acabaram por se tornar a norma e passaram a ser entendidas
como ‘naturais’.

Foucault, ao criticar a análise binária de poder e seu modelo jurídico de opressor e
oprimido, nos apresentou algumas estratégias para a subversão da hierarquia de gênero e
ao binarismo homo/hétero. O autor não se limitou a rechaçar o “sexo natural”, ele foi mais
adiante da transcendência proposta por Beauvoir e Wittig (isto não desqualifica ou torna
menos importante a força e potência dessas autoras), o que Foucault nos propôs foi a
subversão dos opostos binários através da proliferação das múltiplas e difusas diferen-
ças, até que as oposições binárias deixem de ter sentido. Sua tática, se assim podemos
chamá-la, não é transcender as relações de poder, mas multiplicar suas diversas configu-
rações de tal modo que o modelo jurídico de opressão e regulação deixe de ser hegemônico.
Talvez, desse ensinamento deixado por Foucault possamos retirar as bases para proliferar
inúmeras e ilimitadas formas de ser homem e mulher, a tal ponto que nenhuma seja a
“legítima forma” e, tampouco, alguma hegemonicamente governe o fazer da escola.
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Considerações finais
O direito à liberdade de exercer a sexualidade e a inventar o gênero se compõe de

pequenas ações cotidianas, mas de profundo significado na organização sócio-política, a
exemplo da democracia.O processo de pensamento de uma democracia sexual implica
questões mais amplas de democratização em que sejam desmanteladas as barreiras que
restringem o potencial do sujeito. Isto não implica que desaparecerão ou deveriam desa-
parecer as dificuldades, as necessidades e interesses, os conflitos de prioridades e de
desejos. Ao contrario, pensamos que a meta seria obter o máximo de meios pelos quais
as diferenças e os conflitos possam se resolver democraticamente.

A sonhada liberdade ou a opção de criar novos tipos de liberdade e novas questões à
vida são as bases da sociedade democrática e da possibilidade de construir infinitamente
o conceito de cidadania, de modo a ajustá-lo às necessidades dos coletivos de sujeitos. A
incompletude da sexualidade nos faz refletir a cidadania porque esta última não consiste
em receber sem postular um ato no qual os sujeitos deixam suas contribuições às neces-
sidades sociais, ao pensamento e à eleição de estilos de vida. Mas, a eleição implica, em
primeiro lugar, democracia. Pode parecer estranho aplicar a palavra “democracia” ao
âmbito sexual, porém sem dúvida se faz necessário um novo conceito de democracia
quando falamos do direito de vivermos nossa sexualidade e de nos constituirmos, ou não,
em homens e mulheres.

Ao pensar a democracia e a escola somos levados a problematizar o mito de que as
crianças e os e as jovens não apresentam seu próprio conhecimento aos fazeres cotidia-
nos dos currículos. Ao questionar essa crença pensamos que para nós, professoras e
professores, reemerge outra questão: as distâncias entre docentes e discentes, em especi-
al, a distância que se assume os adultos como conhecedores e as crianças e jovens como
desconhecedores de seus mundos. Ao assumirmos a escola como espaço de nossa inven-
ção do/no mundo essa ação parece sugerir que nossa prática, profundamente implicada
com os alunos e alunas, seja espaço privilegiado de nossas investigações. Neste sentido,
as formas como os e as alunas produzem o conhecimento e como o conhecimento que
levam se transforma em outros experimentos e saberes fazem parte dos fazeres cotidianos
dos currículos.

As investigações de nossas práticas nas escolas nos exigem, como professores e pro-
fessoras, que cada sujeito na escola tenha oportunidades contínuas de explorar diferentes
opiniões sobre o mundo e sobre os saberes do mundo. Investigar, explorar e questionar
são os verbos iniciais de conversão de coadjuvantes a investigadores e investigadoras do
cotidiano, das metáforas sobre o mundo e das coisas que nele habitam e/ou vivem.

Entendemos que o currículo, para fazer-se assumidamente orgânico, deveria favorecer
aos sujeitos, sejam eles estudantes ou docentes, a oportunidade de investigar os dramas e
tramas, as paixões e as necessidades da vida e, por sua vez, estes conhecimentos serem
de fato protagonistas de seus movimentos. Este movimento poderá nos levar a fazer do
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familiar uma coisa estranha, nos levará ao conhecido que, uma vez verdadeiro, nos dificul-
ta a capacidade de inventar outros saberes.

O investigar e o questionar das tramas e dos dramas cotidianos da escola poderão nos
levar a estranhar o saber e a inventar o desconhecido, ambas as posturas fomentam inici-
almente a observação, a especulação e a democracia. Estes movimentos nos exigem a
curiosidade e a capacidade de experimentar com os outros e com os demais que vivem e
ou estão no ambiente. Neste sentido, as inúmeras pedagogias que envolvem a complexi-
dade das identidades apontam para a noção de que os sujeitos, ao longo do seu desen-
volvimento físico e psíquico, através das mais diversas instituições e ações sociais, se
constituirão como homem e mulher em etapas que não são sequenciais, contínuas ou
iguais e que, de modo algum, serão concluídas. Esta configuração emerge porque os
campos culturais e históricos que formam os sujeitos são implicados de conflitos, capazes
de produzir múltiplos sentidos e que nem sempre esses são convergentes nas noções de
gêneros e/ou identidades sexuais. A partir desses cenários, deveríamos nos perguntar,
antes de tudo, como determinadas características passaram a ser nomeadas e significadas
como marcas de uma identidade ou de outra e porque essas formas de estar no mundo
ainda funcionam sobre a lógica assimétrica da dicotomia. Ao fim perguntamos: não seria
na configuração criativa que vale a pena viver a vida?
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dor- BA, em setembro de 2011.
3 Ocorrido na Faculdade de Educação/ UERJ no período de 6 a 9 de junho de 2011.
4 Segundo Gabriela Delgado Ballesteros (2010), mesmo com toda crítica ao método positivista, sobre-
tudo, a partir da segunda metade do século XX, suas formas de fazer ciência ainda permanecem
enraizadas na academia.
5 Turing se tornou conhecido aos 24 anos após elaborar um equipamento que, com um sistema
formal, realizava operações computacionais. Entretanto, no início dos anos 1950, devido a suas
práticas sexuais, foi proibido de desenvolver suas pesquisas. Sentenciado por “vícios impróprios”
(práticas homossexuais) e condenado à terapia à base de estrogênio, Turing teve, como sequela
secundária, o crescimento dos seios. Acredita-se que o fato resultou em depressão e em 07 de junho
de 1954, em sua residência, com apenas 41 anos, Turing faleceu após ingerir cianeto. Em 11 de
setembro de 2009, Gordon Brown, o primeiro-ministro do Reino Unido, pediu formalmente desculpas
pelo tratamento dedicado ao cientista. Parte de sua vida foi retratada no filme Breaking the Code, de
1996, com o ator Derek Jacobi no papel principal.
6 Esta situação, assim como fez com Maffía (2010), nos leva a crer, ainda que não tenhamos dados
seguros, que o homem que toma a decisão de abandonar o estereótipo resultará em assumir uma
qualidade que está socialmente degradada e, por isso, a fraternidade o rejeitará. Ao passo que para a
mulher abandonar o estereótipo resulta adquirir uma qualidade considerada masculina e, portanto,
superior no interior desta lógica androcêntrica e binária. Por isso, para algumas mulheres parece mais
fácil lançar mão dos estereótipos patriarcais que os homens.
7 O autor de “O Contrato Social” que balizou a constituição do Estado francês após sua Revolução
em 1979.
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8 Beauvoir no seu mais conhecido livro “Segundo sexo” dedica-se a mostrar, a partir da perspectiva
moral existencialista, como estão constituídas as marcas que excluem as mulheres do acesso à indi-
vidualidade e, portanto, à liberdade. Assim, ser mulher não era uma eleição, na perspectiva de Beauvoir,
mas uma determinação. A esta marca, em princípio, biológica, se acumulam outras e a figura final “a
mulher”, está construída com um molde que nada lhe permite rechaçar e que, portanto, tampouco
eleger. Ser mulher tem sido e é uma aprendizagem que como consequência, limita seu poder sobre o
universo e sobre sua vida.
9 Pensar em masculinidade hegemônica é se ancorar em algo criado, construído, imaginado, conside-
rado como padrão, disseminado pelas experiências, pelos discursos e que, a cada momento, busca
ser consolidado nas performances significadas como masculinas. O que queremos dizer, é que inde-
pendente do contexto social, histórico e cultural, todos nós intuímos, por meio das práticas educativas
que nos formaram, um modo de ser masculino. Esse, por sua vez, é configurado, quase sempre, na
negação do que é significado como feminino.
10 Estas condições irão fundamentar os argumentos de Monique Wittig (2006), Norma Mogrovejo
(2008), Adrienne Rich (1983) e outras, que postulam a ideia de descentrar o lesbianismo (assim é
chamado por elas) da ideia do ato sexual e alocá-lo na prática política de resistência ao patriarcado.
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Transexualidade
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Resumo
A transexualidade, situação em que uma pessoa se sente e vive como se pertencesse ao sexo

oposto ao seu sexo biológico, pode resultar em procedimento médico cirúrgico para fins da denomi-
nada “troca de sexo”. O presente estudo aborda um dos problemas decorrentes das alterações pro-
movidas no corpo do transexual para adequá-lo ao sexo que vivencia: o reconhecimento de sua nova
identidade civil.  Com base em pesquisa bibliográfica, apresentam-se os efeitos jurídicos provocados
pelo tratamento médico aplicado ao caso. A falta de regulamentação legal da matéria torna necessário
o recurso aos tribunais para que o transexual modifique seu nome e documentos, providências míni-
mas necessárias para sua inclusão social. Em alguns casos, a autorização judicial para tanto é negada,
fato que retira do transexual a proteção jurídica que seu novo estado exige, pondo em risco seus
direitos fundamentais e sua própria dignidade.

Palavras-chave: Transexual; troca de sexo; alteração do nome; identidade civil; direitos fundamentais.

Abstract
Transsexuality – when one feels and lives as having been born in the opposite sex – may lead the

transsexual person to undergo the so-called “sex change” chirurgical procedure. The current study
deals with a major issue that arises from that same “sex change”: the State acknowledgment to his or
her new civil identification. Through bibliographical review, the juridical effect of the medical treatment
is approached. Due to the lack of legal regulation of that issue, it may be necessary that the transsexual
person files a lawsuit in order to obtain the rectification of name and gender in his or her birth certificate.
That decision might help to promote the social inclusion of the transsexual person. Nonetheless, the
judge’s decision may deny the plaintiff’s claim, thus causing the underprotection of the transsexual
person who has undergone sex change in terms of his or her fundamental rights and own dignity.      

Keywords: Transsexual; change of sex; birth certificate rectification;
civil identification; fundamental rights.
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Introdução
Para determinação do sexo, a medicina tradicionalmente se vale de três níveis: o sexo

genético (cromossomas sexuais XX, para mulher, e XY, para homens); o gonadal ou
hormonal (ovários para mulher e testículos para homem); e o genital ou morfológico (ór-
gãos sexuais adequados à função sexual: pênis para homem e vagina para mulher). Estes
níveis devem ser coerentes nas pessoas qualificadas como “normais”, e desse modo,
mulher é o indivíduo que tem cromossomas sexuais XX, ovários e vagina, e homem o que
tem cromossomas XY, testículo e pênis.

A identidade sexual, contudo, tem múltiplas definições e ultrapassa a constituição física.
Visto que, inclui necessariamente os aspectos psíquico e social que devem ser também
coerentes com os mencionados três níveis do sexo. Sob essas perspectivas, cada pessoa
deve sentir-se e comportar-se de acordo com o papel socialmente atribuído a cada sexo,
constituindo o “desempenho” desse papel a noção de gênero - masculino e feminino.
Desse modo, os homens pertencem ao gênero masculino, e devem, por exemplo, vestir
determinado tipo de roupas, adotar atitudes próprias do “macho”, evitar certos maneirismos;
sua função tradicional na sociedade é prover o sustento da família, exercer atividades mais
pesadas, que exijam maior força física. Às mulheres cabe tradicionalmente o papel de
“parte mais fraca”, a função de criar os filhos, mesmo que exerça trabalho remunerado
fora do lar, o uso de roupas consideradas femininas, um comportamento mais “dócil” e
submisso. Embora na sociedade contemporânea tais exigências tenham se abrandado, e
diversos papéis se tornado comuns a ambos os sexos, é exemplo o de cozinhar, ou mes-
mo dirigir um táxi, ainda se mantém a exigência ou, pelo menos, a expectativa de “com-
portamentos condizentes” com o sexo masculino e feminino. Ou seja, coerentes com o
sexo determinado em função da conformação física que o indivíduo apresenta.

O transexual rompe essa esperada coerência entre sexo e gênero, que bem se traduz na
expressão “sexo masculino” e “sexo feminino”, o que compromete severamente sua situ-
ação sócio-jurídica. A falta dessa coerência dificulta, quando não impede, a qualificação
do indivíduo perante a sociedade, que é feita pelo Direito, com base no sexo (genital) que
ele apresenta ao nascer. Um homem que vive como mulher (e vice-versa), isto é, que se
apresente e comporte socialmente como tal, põe em dúvida sua identidade civil, o que
acaba não só por afetar o exercício dos seus direitos, como também por agravar o pro-
cesso de exclusão social em que normalmente se encontra.

O CFM-Conselho Federal de Medicina considerou o transexual como paciente porta-
dor de desvio psicológico permanente de identidade sexual. Para o CFM, a etapa mais
importante no tratamento desses pacientes é a cirurgia de transgenitalização, realizada
com o propósito terapêutico específico de adequar a genitália ao sexo psíquico.

A submissão ao tratamento previsto pelo CFM para o transexualismo acarreta efeitos
negativos para significativo número de pessoas, principalmente quando é realizada a cirur-
gia para “mudança de sexo”, que coroa a construção médica de um novo corpo para o
indivíduo, totalmente diferente daquele que até então existia. A transformação física de um

PontodeVista



Advir • Julho de 2012 • 56

homem em uma mulher torna necessária sua requalificação civil, que deve ser buscada
junto aos tribunais, uma vez que não há qualquer lei que regulamente a matéria e autorize
a alteração de seu nome e sexo no Registro Civil, condição indispensável para o reconhe-
cimento de sua nova identidade.

Se o tratamento permite sensível melhora no que se refere ao bem-estar psico-físico do
indivíduo, o mesmo não se pode dizer do seu bem estar social.  Quando o paciente
transexual não obtém judicialmente sua requalificação civil, situação em regra irreversível,
sua dignidade e direitos fundamentais são postos em risco, além de se agravar o processo
de discriminação e exclusão social que sempre sofreu. Na verdade, outra não poderia ser
a consequência para uma mulher que juridicamente se mantém como homem (e vice-
versa), fato facilmente constatável por seus documentos de identificação, como carteira
de identidade ou de trabalho.

Para obter sua requalificação civil, o transexual deve trilhar um longo e complexo cami-
nho jurídico, em que se debatem e emaranham conceitos e características que integram a
identidade sexual, o que com frequência torna imprecisa e difícil a compreensão do fenô-
meno da transexualidade, não só em razão de ser o tema pouco familiar ao Judiciário,
como também pelo apego a crenças morais e religiosas.

O presente trabalho procura colaborar para a compreensão da transexualidade e da
importância do reconhecimento jurídico da nova identidade das pessoas que se subme-
tem ao tratamento médico para a denominada “mudança de sexo”, de todo indispensável
à garantia de seus direitos fundamentais e à preservação de sua dignidade.

1. Transexual ou transgênero? Transexualidade ou transexualismo?
Os questionamentos com relação às pessoas que apresentam incoerência entre sexo e

gênero se iniciam pela designação que deve lhes ser dada. É comum a utilização da pala-
vra transgênero, quando há referência a um transexual. Embora tal denominação não seja
inadequada, pelo próprio significado do termo, que indica “travessia”, “mudança”, “trans-
formação” entre gêneros, por força do prefixo “trans” (HOUAISS, 2001, p. 2749), nem
todo indivíduo que vivencia um gênero que está em desacordo com seu sexo biológico é
um transexual. O travesti vive em condição bastante próxima à dos transexuais, mas com
eles, a rigor, não se confunde.

Do mesmo modo, encontram-se referências à transexualidade e a transexualismo para
designar o fenômeno transexual.  O último termo consta da Resolução do CFM (Resolu-
ção CFM nº 1.955/2010) que estabelece os critérios para definição do transexualismo e
os pré-requisitos para tratamento do desvio psicológico permanente de identidade sexual
de que é portador a pessoa transexual. Transexualidade é a designação adotada por
todos que questionam a caracterização desse tipo de desvio e, principalmente, sua inclu-
são no rol das desordens mentais (DSM - Manual Diagnóstico e Estatístico das Desor-
dens Mentais1), lutando pela despatologização desse estado.
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De acordo com Márcia Arán (2006, p. 50), a qualificação do transexualismo como um
transtorno de identidade não é pacífica, e decorre da concepção normativa do sistema
sexo-gênero e da matriz heterossexual, que regulam a sexualidade. Utiliza-se no presente
trabalho a designação “transexualidade”, em razão do que denotam os sufixos “dade” e
“ismo”. O primeiro, formador de substantivos abstratos derivados de adjetivos, indicativos
de ‘qualidade’, ‘caráter’, ‘atributo’, ‘o que é próprio de’, ‘modo de ser’, ‘estado’
(HOUAISS, 2001, p. 903; FERREIRA, 2003, p. 1070); o segundo, usado em medicina
para designar uma intoxicação de um agente obviamente tóxico, disseminando-se seu uso
para designar movimentos sociais, ideológicos, políticos, opinativos, religiosos e
personativos (HOUAISS, 2001, p. 1655). A expressão “transexualismo” parece melhor
empregada, quando vinculada a referências médico-psiquiátricas; transexualidade indica
a qualidade, o que é próprio do transexual, por conseguinte, sendo mais apropriada à
abordagem aqui feita.

O estudo da transexualidade permite constatar, de imediato, que em matéria de sexo e
gênero tudo é pouco preciso, há muitas ambiguidades e indefinições, especialmente quan-
to ao elemento ou fator que estabelece a diferença entre os sexos. O que deve prevalecer
para tal fim, os aspectos físicos (sexo biológico) ou sócio comportamentais (gênero)? A
própria medicina não afasta ou rejeita a noção de gênero, ainda quando recorre à
endocrinologia e à genética, que dão ênfase aos aspectos biológicos, genéticos e somáticos,
para construir um conceito unificado de sexo e de diferença sexual. O que parece certa é
a existência de um sistema sexo-gênero, que pode ser entendido como a relação conside-
rada necessária entre o sexo - constituição física do indivíduo e o gênero - papel social
previsto para o indivíduo em razão do seu sexo.

Contudo, na mesma medida em que há dificuldade em indicar o elemento que diferen-
cia os sexos, o gênero se revela um conceito complexo e instável se examinado em dife-
rentes contextos históricos. Isto ocorre porque, “o gênero estabelece interseções com
modalidades raciais, classistas, étnicas, sexuais e regionais de identidades discursivamente
constituídas”, e, por conseguinte, não pode ser desvinculado de interseções políticas e
culturais que o produzem e mantém (BUTLER, 2003, p. 202). Essa concepção, elabora-
da para questionar o determinismo biológico, se levada às últimas consequências, acarre-
taria uma descontinuidade - que pode ser radical - entre “corpos sexuados e gêneros
culturalmente construídos”, o que impediria a “inteligibilidade de gênero”. Para Judith Butler,
gêneros “inteligíveis” são os que instituem e mantêm relações de coerência e continuidade
entre sexo, gênero, prática sexual e desejo. (BUTLER, 2003, p. 21-37).

A referência à prática sexual e ao desejo é de todo importante, visto que o sistema
sexo-gênero se completa e se fecha com o comportamento sexual esperado: os indivídu-
os de um sexo devem se relacionar, necessária e exclusivamente, com os do sexo diferen-
te. Entretanto, o indivíduo que não desempenhe adequadamente o papel de gênero coe-
rente com seu sexo biológico, mas que tenha relações heterossexuais, ou que, por qual-
quer motivo, não mantenha relações sexuais, é tolerado pela sociedade em geral. A
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heterossexualidade coroa o sistema sexo-gênero, e funciona como uma prova “cabal” de
que todas as demais regras do sistema estão sendo cumpridas. Em consequência, o indi-
víduo casado é heterossexual, até prova em contrário; da mesma presunção gozam os
indivíduos não casados, mas que procriaram (BARBOZA, 2010, p. 53).

Como observa GUIMARÃES (2009, p. 21), a mera prática sexual entre pessoas do
mesmo sexo, nem sempre descaracteriza a heterossexualidade, como comprova o reco-
nhecimento da categoria “homens que fazem sexo com homens” (HSH), que não se con-
fundem necessariamente com homossexuais ou gays, pelo Programa Brasil Sem Homofobia
(2004, p. 30). Não obstante, a heterossexualidade é considerada como a única forma de
prática sexual condizente com a “heteronormatividade”, que pode ser definida como o
“processo pelo qual a heterossexualidade é instituída e vivenciada como a única possibi-
lidade legítima e natural de expressão da identidade sexual”, entendida esta como o sen-
timento da pessoa em relação ao fato de pertencer ao sexo feminino ou masculino (Glos-
sário MS, 2004, p. 63).

Em meio a tais dificuldades, a definição de transexual vem sendo feita por comparação
a outros conceitos compreendidos no âmbito da sexualidade, do sexo e do gênero. No
caso do transexual cabe indagar qual conceito é rompido, o de sexo ou o de gênero?
Cabe lembrar que o transexual não apresenta qualquer anomalia física, sendo seu sexo
determinado ao nascer, mas se esmera no desempenho do papel de gênero correspon-
dente ao sexo oposto ao seu, ao qual “sente” pertencer. Sua transgressão se verifica
exatamente na incompatibilidade entre sexo biológico que possui e gênero que vivencia,
isto é, no descumprimento do destino que lhe fora traçado.

Como se vê, a resposta à pergunta acima não é fácil, visto que os próprios conceitos de
sexualidade, sexo e gênero, não se encontram consolidados. A dificuldade certamente
decorre (ou ao menos se inicia) do fato de que tais noções em regra não integram as
preocupações ou cogitações cotidianas da sociedade, uma vez que para o senso comum
o sexo é algo “natural”, assim como o exercício da sexualidade, que deve estar direcionada
para a reprodução, segundo entendimentos conservadores e religiosos, e/ou para o pra-
zer, de acordo com visão mais contemporânea. Na verdade, talvez sequer no meio aca-
dêmico tais distinções sejam objeto de maior atenção, salvo nos campos que a elas se
dedicam, como o da Medicina, da Sociologia, e da Antropologia, dentre outros.

Como já observado por alguns autores, não é possível identificar, a princípio, a existên-
cia de um discurso sobre o sexo e a sexualidade (CORREA, 1998, p. 69), tendo esta
uma forte carga de ambiguidades e uma polissemia (BIRMAN, 1998, p. 93), que agra-
vam o quadro de instabilidade no nível de definições e categorizações mesmo iniciais.

É o que se constata. Não raro vinculada à idéia de sexo, tomado no estrito sentido do
erótico, isto é, voltado exclusivamente para a satisfação do desejo sexual, a sexualidade
diz respeito a alguns dos aspectos mais importantes da vida humana. Torna-se indispensá-
vel, para fins de reflexão, buscar não apenas sua conceituação razoável, como também os
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conceitos de sexo e gênero, que a integram, mas não a esgotam. Indispensável destacar,
porém, que a correlação entre sexualidade, sexo e gênero gera uma ampla teia de efeitos
que se instalam em certas relações sociais de dominação e exclusão. O transexual está
submetido, talvez de modo mais severo do que qualquer outro indivíduo, a essas relações
sociais de dominação e exclusão, especialmente quando se percebe a existência de um
sistema de regulação da sexualidade onde importa apenas o seu exercício: com quem, em
que momento e segundo que modalidade ela é exercida (LOYOLA, 1998, p. 18-19),
regulação essa que tem na “heteronormatividade” seu ponto mais importante.

O sexo, o gênero e a sexualidade, considerados sob os aspectos apresentados, se
investem em uma forma de poder que atinge a esfera da intimidade e privacidade das
pessoas e que - para ser admitido - deve, portanto, ser justificado em face dos direitos
fundamentais, constitucionalmente assegurados. Mais do que isso, os sistemas sexo-gê-
nero e de regulação da sexualidade são, desse modo, determinantes da identidade sexual,
da orientação sexual, e do comportamento ou práticas sexuais, aspectos que estão pro-
fundamente vinculados ou dão origem a diversas relações sociais.

A transexualidade afronta esses sistemas de regulação social e rompe a ordem social
construída sobre a “natural” e binária heterossexualidade/heteronormatividade. Mais do
que isso, a “mudança” de sexo, resultante da alteração do fenótipo e da cirurgia de
transgenitalização - possibilidade inimaginável há algumas décadas, mas hoje incluída na
prática médica - afeta diretamente, e a um só tempo, todos os ângulos da sexualidade e
das relações sociais que lhe estão vinculadas.

Sem “espaço previsto”, o transexual é alocado em um dos guetos sociais (aberrações,
anomalias, minorias excluídas de modo geral). A simples mudança de gueto (passar das
aberrações para anomalias e daí para “doenças” em geral) já é uma conquista, obtida com
muita luta pelos transexuais, embora seus problemas não tenham cessado. Uma das ques-
tões que surge, tão logo o tratamento médico de modificação corporal começa a fazer
efeito, é o reconhecimento da nova pessoa que dele resulta, da nova identidade que emer-
ge e exige reconhecimento social e jurídico.

2. O reconhecimento de uma nova identidade civil
Identidade pode ser definida como o “conjunto de características e circunstâncias que

distinguem uma pessoa ou uma coisa e graças às quais é possível individualizá-la”
(HOUAISS, 2001, p. 1565). Este significado é o que mais se aproxima da concepção de
identidade como expressão da personalidade humana, e que deve ser tutelada pelo Direi-
to em todas as suas manifestações.

Cada pessoa deve ser individualizada, distinta das demais, singular dentro da coletivi-
dade, para que seja reconhecida como ente autônomo, nas relações sociais e jurídicas.
Isto ocorre através da identidade pessoal, que não se resume a um nome e a alguns
números, estabelecidos pela ordem jurídica, ou pela administração pública. Ao Direito
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cabe determinar quais elementos de identificação podem ser admitidos como tal, tendo
em vista que a identidade individual projeta-se em vários campos do conhecimento
(CHOERI, 2004, p. 16).

De modo geral, a noção de identidade de uma pessoa se limita a algumas informações,
que consistem em elementos de identificação, como o nome e os números de registro que
são feitos junto à administração pública, de que são exemplo os que constam da carteira
de identidade e do CPF-Cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal. Porém, em
verdade, a identidade de uma pessoa é o resultado de um processo contínuo que se inicia
com o nascimento.  O indivíduo constrói sua identidade pessoal a partir da cultura em que
vive, conforme sua estrutura psíquica, o que lhe permite permanecer o mesmo, manter sua
unidade como pessoa, mesmo em meio a mudanças constantes. Neste processo o gênero
tem papel determinante, pois, como assinala Judith Butler, é equivocada a discussão so-
bre identidade em momento anterior à identidade de gênero, visto que as pessoas só se
tornam inteligíveis ao adquirir seu gênero, conforme os padrões estabelecidos e reconhe-
cidos de inteligibilidade de gênero, como acima referido (BUTLER, 2003, p. 21 e 37).

“Permanecer o mesmo” não significa ser imutável. No mundo contemporâneo, onde as
referências e mesmo os paradigmas mudam constantemente, a ideia de identidade como
algo estável está sendo substituída. O sujeito pós-moderno não tem mais uma identidade
fixa, essencial ou permanente, mas uma identidade em contínuo processo de construção,
definida historicamente e não mais apenas biologicamente.

Ao expressar sua personalidade e desenvolver plenamente suas potencialidades, a pes-
soa acaba por assumir diversas identidades, ainda que temporárias, especialmente quan-
do se consideram os diferentes ambientes em que trava relações sociais. A existência
dessas várias identidades é de fácil constatação, quando se consideram as relações fami-
liares, de amizade ou de trabalho. É possível que, em cada um desses ambientes, a pessoa
tenha um apelido, sendo comum, por exemplo, que no local de trabalho, o indivíduo seja
conhecido por seu sobrenome. Cada apelido ou nome que a pessoa recebe ou comunica,
sinaliza a existência de uma de suas faces, aquela que apresenta ou pela qual é reconheci-
da em determinado círculo social. A fragmentação da identidade foi incrementada com o
advento da internet. Na rede, cada pessoa pode possuir várias identidades, vários perfis,
criados por ela própria.

Todas essas identidades convivem em torno de um mesmo indivíduo, nem sempre de
modo coerente. É comum que a identidade construída numa rede de relacionamento vir-
tual reflita os desejos da pessoa, seus sonhos, num conjunto que está longe de sua realida-
de, mas que naquele ambiente é plenamente apto a identificá-la. Diminui a cada momento
a concepção estática da identidade, isto é, a visão de uma identidade única, imutável, que
corresponde àquela atribuída à pessoa ao nascer e que deveria acompanhá-la
inexoravelmente por toda vida.

Contudo, para fins jurídicos, especialmente para estabilidade das relações disciplina-
das pelo Direito, a noção de identidade está atrelada ao que consta do Registro de Nas-
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cimento, ainda que o nome ali assentado esteja distante da real identidade social do indi-
víduo. Não raro a “revelação” do nome civil causa surpresa aos que se relacionam soci-
almente com determinada pessoa e que ignoram o prenome existente no Registro Civil.

O distanciamento entre os dados oficiais, gerados pelo nome civil, e a identidade social
construída e vivenciada pela pessoa, em vários casos, é de todo contrário aos interesses
do indivíduo, e à própria segurança jurídica. Embora o Direito brasileiro venha passando
por profundas transformações, a partir da Constituição Federal de 1988, a concepção da
identidade civil como um processo dinâmico ainda não foi assimilada plenamente, e a
legislação existente não prevê os meios próprios para proteger, em todas as suas dimen-
sões, a maior expressão da personalidade humana: a identidade. As pessoas não se en-
contram, todavia, desamparadas. Os Tribunais, por estarem mais próximos aos cidadãos,
são mais sensíveis aos problemas cotidianos, e têm procurado proteger todas as identida-
des que uma mesma pessoa pode apresentar, em particular num mundo globalizado regi-
do pela biotecnologia.

No que respeita aos dados ou elementos de identificação, é necessário observar que
esses apresentam duas naturezas: há alguns estáveis e outros móveis. Embora a doutrina
se refira a dados fixos da identidade, mencionando o DNA, o sexo, o nome e a filiação,
na verdade, em razão dos constantes avanços da biotecnologia, no momento, apenas o
DNA e o sexo genético (XX e XY) são fixos, uma vez que mesmo o sexo, apresentado
socialmente através dos papéis de gênero, é mutável, como se verifica com os transexuais
e travestis, que assumem na vida social uma identidade de gênero.

O nome e mesmo a filiação, nas hipóteses de adoção, reconhecimento ou desconstituição
da paternidade e/ou maternidade, são passíveis de alteração, cumpridas as formalidades
legais. O estado civil, a nacionalidade, a profissão são citados como dados móveis de
identificação, eis que a possibilidade de sua alteração é pacificamente reconhecida. Po-
rém, os elementos de identificação não se devem limitar aos já mencionados, em face da
diversidade de faces que a identidade humana pode adquirir.

No conjunto de elementos que constituem a identidade, sem dúvida, o sexo e o nome
se destacam. O primeiro por ser o principal fator de determinação de quem é a pessoa,
pois a partir do conhecimento da forma da genitália externa no momento do nascimento se
estabelece o sexo do indivíduo, e em função deste lhe é atribuído o nome que, em regra,
o acompanhará até a morte e, sobretudo é designado o que lhe compete fazer ao longo de
sua vida, nos âmbitos privado e público. Ser “homem” ou “mulher” é um destino a se
cumprir, em decorrência da genitália externa existente ao nascer (BENTO, 2006, p. 88).

No contexto social o nome tem grande relevância, visto constituir o primeiro indicativo
de ser a pessoa homem ou mulher. Os nomes utilizados por ambos os sexos, como Darci
ou Murici, com frequência trazem constrangimentos para seus portadores. O nome é o
primeiro traço que distingue uma pessoa das demais.
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Juridicamente, o nome é um direito da personalidade; toda pessoa tem direito ao nome,
compreendidos o prenome e o sobrenome (Lei 10.406/2002, art. 16). Segundo Caio
Mario da Silva Pereira, o nome integra a personalidade, individualiza a pessoa e indica
grosso modo a sua procedência familiar; é elemento designativo do indivíduo e fator de
sua identificação na sociedade. O nome particulariza o indivíduo, identifica-o consigo
mesmo e com as outras pessoas (PEREIRA, 2008, p. 243).

As pessoas têm um nome, que é composto pelo prenome, seu “nome próprio” ou
“nome de batismo”, que o identifica socialmente, e o sobrenome, juridicamente designado
apelido de família ou patronímico, que assinala sua vinculação a uma determinada família,
a qual está ligado por laços de parentesco, ou em razão do vinculo conjugal. O prenome
é, normalmente, atribuído pelos pais ao nascer, ou mesmo antes de nascer, de acordo
com o sexo do bebê. Este é o nome civil, com o qual a pessoa se apresentará em todas as
relações sociais, sendo, sem dúvida, o seu mais imediato e importante elemento de iden-
tificação.

O prenome é definitivo (Lei 6.015/73, art. 58), mas é possível sua substituição por
apelidos (no sentido comum de cognome, alcunha) públicos notórios. A alteração poste-
rior é aceita excepcional e motivadamente, como ocorre no caso de nomes que expõem
seu portador ao ridículo. Há, portanto, um direito ao nome, mas não à escolha do nome,
o que acontece por exceção.

Deve-se observar que, em vários casos, o nome civil é desconhecido pelo público ou,
pelo menos, o apelido se sobrepõe de tal modo que constitui elemento de identificação
mais importante do que o nome próprio.  Serve de exemplo o ex-Presidente da Repúbli-
ca, conhecido internacionalmente como Lula, bem como de outros personagens de proje-
ção internacional, como Pelé e Xuxa, e de artistas de grande expressão, como Gal Costa.
Verifica-se em todos esses casos que, o nome civil não é apenas um dos dados de iden-
tificação da pessoa, mas um dos tradutores do que ela realmente é, da sua verdade pes-
soal e do seu ser social, fato que não pode ser ignorado pelo Direito.

As breves considerações acima sobre o nome e o sexo de uma pessoa permitem cons-
tatar o quão importante é para o transexual a modificação de seu nome e sexo no Registro
Civil, pois é no assento de nascimento que se registram dados que acompanham o indiví-
duo, normalmente, durante toda sua existência, dando início à construção da identidade
que o distingue em todas as suas relações socais. É também a partir da certidão de nasci-
mento que são obtidos todos os documentos necessários à identificação no convívio so-
cial, ao exercício de direitos, e ao estabelecimento de relações de trabalho, comércio e
família, a saber: carteira de identidade, CPF, carteira de trabalho, certificado de reservis-
ta, título de eleitor.

Não há previsões legais expressas que permitam a alteração do nome do transexual e
muito menos do seu sexo, na verdade, possibilidade não pensada, por se tratar de um
elemento considerado fixo da identidade, um dado “natural” e imutável. Em virtude da
ausência de permissão legal, o transexual que se submete ao tratamento médico, e princi-
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palmente à cirurgia de transgenitalização, deverá obter autorização judicial para que seu
nome e sexo sejam modificados no Registro Civil.

Embora haja uma tendência de se perceber a identidade civil em seu novo conceito,
isto é, como um conjunto complexo e dinâmico, apto a abranger todos os dados
identificadores que a constituem, no caso dos transexuais muitas ainda são as resistências.
Nem todos os Tribunais são sensíveis à situação dos transexuais e um número significativo
de decisões3 nega a alteração do nome e do sexo constantes do seu registro de nascimen-
to. Ou seja, não reconhecem a nova identidade da pessoa transexual, mesmo diante das
radicais alterações físicas que sofre, e que apagam o homem (ou a mulher) que anterior-
mente existira. Em tais casos, o transexual fica relegado a uma situação de total incoerên-
cia entre seu novo corpo, medicamente construído, e sua qualificação civil, que permane-
ce atrelada à sua conformação física de nascimento, dificultando, quando não impedindo,
sua inclusão na sociedade, e, mais grave, gerando sucessivas situações de exposição ao
ridículo e constante constrangimento.

Indiscutível a ofensa a sua dignidade constitucionalmente garantida.

 Conclusão
Embora tenha havido significativo avanço para garantia dos direitos do transexual na

área da saúde, o mesmo não ocorreu no campo jurídico. Não obstante os transexuais
construam, sob supervisão médica, um corpo que dá suporte a uma nova identidade de
gênero, o reconhecimento dessa situação está sujeita exclusivamente à apreciação judici-
al, nem sempre favorável.

Muitos tribunais têm exigido a realização da cirurgia de adequação da genitália, para
autorizar a alteração do sexo, e muitas vezes apenas do nome do transexual perante o
Registro Civil e demais órgãos administrativos competentes. A cirurgia de transgenitalização,
procedimento de alta complexidade, nem sempre pode ser realizada, não só por razões
de natureza médica e/ou administrativa, como a disponibilidade de leitos nos hospitais,
observância de listas feita para manter a ordem sequencial de atendimento, como também
– e principalmente - por haver transexuais que simplesmente não desejam fazê-la.

A falta de autorização judicial para modificação do nome e do sexo do transexual
impede sua qualificação civil de modo condizente com o sexo ao qual sente pertencer e
que apresenta socialmente, através do gênero que adota. Em consequência do não reco-
nhecimento jurídico da identidade de gênero, pessoas portadoras de documentos que
atestam seu estado de homem vivem como mulheres, do mesmo modo que pessoas qua-
lificadas como mulheres vivem como homens. Constantes são os constrangimentos de
toda ordem, a impossibilidade de trabalho, a estigmatização, as violações de seus direitos
fundamentais.
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A falta de proteção jurídica gera a exclusão social do transexual, e de modo perverso
daquele que está sob tratamento médico. Durante e, principalmente após o tratamento,
mais severos são os constrangimentos, o estigma e a discriminação sofridos pelo transexual
que não consegue obter judicialmente nova qualificação civil. Cabe lembrar que, paulati-
namente, as modificações físicas vão se acentuando, e a identidade de gênero literalmente
ganha corpo. Contudo, não há alteração simultânea e, por vezes, sequer posterior, da
qualificação civil dos transexuais, que continuam a portar documentos que contêm nome e
sexo não condizentes com a pessoa que passou a existir como resultado do tratamento.
Em consequência, mais severos são os constrangimentos, a ridicularização, o estigma e a
discriminação do transexual, que com frequência é acusado de apresentar documentos
falsos. Grandes são as dificuldades para obter trabalho e superar a exclusão social sempre
sofrida.

O não reconhecimento jurídico da nova situação do transexual contraria seus direitos
fundamentais, impede sua adequada qualificação civil, compromete sua vida em socieda-
de, impede o exercício pleno de sua cidadania e, em muitos casos, sua sobrevivência
material, em particular, financeira. Em síntese, confina o transexual no odioso gueto social
onde são colocados todos aqueles que não seguem o destino que a sociedade lhes pres-
creveu, por força do sistema sexo-gênero.  O respeito à dignidade do transexual impõe o
reconhecimento de sua identidade de gênero. O nome civil assume neste quadro impor-
tância indiscutível. Constitui, em verdade, o primeiro passo para a integração social do
transexual: o nome é sua identidade de gênero.

O enfretamento da questão relativa aos direitos da população LGBT, à qual pertence o
transexual, tomou novo rumo, que busca o resgate de sua cidadania, especialmente após
o Plano de Cidadania LGBT - Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos
Humanos de LGBT - Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, lançado pela
Secretaria de Direitos Humanos. No Brasil, o processo transexualizador é agora acessível
a todas as classes sociais, desde sua inclusão no Sistema Único de Saúde-SUS, por força
da Portaria MS 1707/2008. Mais do que isso, a cirurgia não deve mais ser considerada
como a principal ação desse processo. Em consequência, a modificação do nome (preno-
me) do transexual - primeiro e indispensável passo para a sua nova qualificação civil - não
mais deve ser condicionada à realização da cirurgia de transgenitalização.

Diante das soluções já encaminhadas para a proteção da população transexual, o reco-
nhecimento de sua nova identidade civil se torna imperativa, sob pena de ofensa a um dos
princípios que fundamenta o Estado Democrático de Direito: o da dignidade da pessoa
humana.



Advir • Julho de 2012 • 65

BIBLIOGRAFIA

ARAN, Márcia. A transexualidade e a gramática normativa do sistema sexo-gênero. Ágora
(Rio de Janeiro), v. IX, n.1, p. 49-63, jan/jun, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-14982006000100004&lng=pt&nrm=iso>.
Acesso em: 26 nov. 2011.

ATHAYDE, Amanda V. Luna de. Transexualismo masculino. Arq. Bras. Endocrinol. Metab. 
São Paulo,  v. 45,  n. 4, p. 407-414, ago.  2001.   Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0004-27302001000400014&lng=pt&nrm=iso>.
Acesso em:  28  jan.  2012.

BARBOZA, Heloisa Helena. Procedimentos para redesignação sexual: um processo
bioeticamente inadequado. 2010. 174 f. Tese (Doutorado em Saúde Pública) – Escola
Nacional de Saúde Pública, Fundação Osvaldo Cruz, Rio de Janeiro, 2010. p. 53. Dis-
ponível em: <http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/
DetalheObraForm.do?select_action=&co_obra=187443>.

BENTO, Berenice. A reinvenção do corpo. Rio de Janeiro: Garamond, 2006.

BIRMAN, J. Erotismo, desamparo e feminilidade: uma leitura psicanalítica sobre a sexu-
alidade. In: Loyola, MA, organizador. A sexualidade nas ciências humanas. Rio de Janei-
ro: Eduerj, 1998. p. 93-132.

BRASIL. Código Civil 2002. São Paulo: Saraiva, 2012.

BRASIL. Lei n. 6.015 de 1973. Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras provi-
dências. Disponível em: <http://www.presidencia.gov.br>. Acesso em: 20 ago. 2011.

BRASIL. Ministério da Saúde. Glossário: Projeto de Terminologia em Saúde. Brasília:
Ministério da Saúde, 2004. 144 p. Disponível em: <http://dtr2001.saude.gov.br/editora/
produtos/livros/pdf/04_0644_M.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2012.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 1.707, de 18.08.2008. Diário Oficial da União.
Brasília, 20 ago. 2008. Disponível em <http://bvms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/
prt1707_18_08_2008.html>. Acesso em: 13 mar. 2012.

TLER, JP. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Trad. Renato
Aguiar. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.

CHOERI, Raul. O conceito de identidade e a redesignação sexual. Rio de Janeiro: Reno-
var, 2004.

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (Brasil). Resolução CFM nº 1.955/2010.
Dispõe sobre a cirurgia de transgenitalismo e revoga a Resolução CFM nº 1.652/02.
(Publicada no Diário Oficial da União; Poder Executivo, Brasília-DF, n. 232, 2 dez. 2002.
Seção 1, p.80/81).

PontodeVista



Advir • Julho de 2012 • 66

Disponível em: <http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/CFM/2010/
1955_2010.htm>. Acesso em: 10 mar. 2012.

CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO. (Brasil). Brasil sem
homofobia: programa de combate à violência e à discriminação contra GLTB e promoção
da cidadania homossexual. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. Disponível em: <http://
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/brasil_sem_homofobia.pdf>. Acesso em: 15 mar.
2012.

CORRÊA, MV. Sexo, sexualidade e diferença sexual no discurso médico: algumas refle-
xões. In: Loyola, MA, organizador. A sexualidade nas ciências humanas. Rio de Janeiro:
Eduerj, 1998. p. 69-91.

GUIMARÃES, Aníbal. A bioética da proteção e a população transexual feminina. 2009.
117 f. Dissertação (Mestrado em Saúde Pública) – Escola Nacional de Saúde Pública,
Fundação Osvaldo Cruz, Rio de Janeiro, 2009.

HOUAISS, Antonio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Portu-
guesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001.

LOYOLA, MA, organizador. A sexualidade nas ciências humanas. Rio de Janeiro: Eduerj,
1998.

PEREIRA, Caio Mario da Silva. Instituições de Direito Civil. 22. ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2008.

SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS (Brasil). Plano Nacional de
Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT – lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis e transexuais. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/sedh/homofobia/planolgbt.pdf>.
Acesso em: 21 jun. 2011.

Artigo enviado para publicação em 24 de abril de 2012.

Notas
1 Em 1980, o Manual Diagnóstico e Estatístico das Desordens Mentais - DSM - III incluiu o diagnós-
tico de transexualismo para os indivíduos que apresentassem gênero disfórico e demonstrassem,
pelo menos durante dois anos, “um interesse contínuo em transformar o sexo do seu corpo e o status
do seu gênero social”. O DSM-IV, em 1994, em lugar da denominação transexualismo, adotou a
denominação Desordem da Identidade de Gênero, também encontrada na CID-10 (2008) (ATHAYDE,
2001, p. 408)
2 Judith Butler (2003) trata do gênero ao reconsiderar o status da mulher como sujeito do feminismo
e a distinção de sexo/gênero. Embora elaborada em outro contexto, sua análise e conceituação de
gênero são esclarecedores e muito contribuem para o exame da transexualidade.
3 Dezesseis decisões judiciais num conjunto de trinta e cinco negaram a autorização para alteração do
nome e do sexo de transexuais no Registro Civil (BARBOZA, 2010, p. 102).
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Resumo
O desenvolvimento atual da teoria literária demonstra a necessidade de um engajamento
cada vez maior do crítico em questões que pautam a sociedade em geral, em especial os
direitos concernentes às diversas minorias populacionais que lutam por direitos civis e
reconhecimento. Este ensaio propõe uma reflexão em torno do tema tendo como foco a
emergência da teoria “queer” e sua articulação com a cidadania e os direitos humanos no
campo da crítica literária.

Palavras-chaves: Direitos humanos, crítica literária, teoria “queer”.

Abstract
Contemporary development of literary theory demands an increasing engagement of the
critic with themes which characterize society in general, specially the rights concerning
diverse minorities which fight for civil rights and acknowledgement. This paper reflects on
this issue having as focus  the emergency of queer theory and its articulation with citizenship
and human rights in the field of literary criticism.

Keywords:  Human rights, literary criticism, queer theory.
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As reflexões que se seguem são geradas pelo calor dos inúmeros eventos acadêmicos
que buscam a discussão das representações culturais em torno da diversidade sexual.
Nascem da urgência diante da maneira com que tais discussões são encetadas, na medida
em que deixam de lado o caráter humano destas representações e a sua própria caracte-
rística de representação. Parto do pressuposto de que o conceito de direitos humanos é
hoje fundamental para pensarmos uma ética das ações acadêmicas, em geral, e da pes-
quisa da área de estudos gays e lésbicos que já completou mais de 10 anos de formalização
na Universidade Brasileira.

Nesses tempos de crise globalizada, o tema dos direitos humanos ganha força para
além das formações discursivas que o gerou nas últimas seis décadas. A genealogia do
tema confronta-nos com a história da humanidade, já que pode ser traçada desde antes
da revolução de 1789, ao serem requeridas como seus antecedentes o direito romano e
as grandes religiões como o hinduísmo, o judaísmo, o budismo, o cristianismo e o islamismo.
Em todos esses momentos da história da humanidade, a dignidade humana foi colocada
acima de qualquer outro preceito, estabelecendo formas de convivência seguras e pacífi-
cas para diversas comunidades.

No entanto, é importante deixar claro que entre a Declaração dos Direitos do Homem
e do Cidadão, que data de 26 agosto de 1789, e a Declaração Universal dos Direitos do
Homem, adotada como a carta maior das Nações Unidas, pela resolução nº217 da As-
sembléia Geral, em 10 de dezembro de 1948, encontra-se um imenso terreno, pleno de
eventos e transformações históricas que não nos cabe elencar neste pequeno espaço.
Vale apenas assinalar que a declaração francesa era composta por 17 princípios, que
norteariam a organização do novo Estado revolucionário francês. A Carta da ONU, como
ficou conhecida, em contrapartida, passou não apenas a reger as relações entre os seus
estados membros, mas, também, a organização interna desses estados, na medida em que
a promoção da dignidade humana, após o terror da II Grande Guerra, teria o reconheci-
mento mútuo das nações como o princípio gerador dos Estados. Contudo, e por isso
tudo, o tema dos direitos humanos tornou-se discurso e moeda de troca entre a instituição
“Estado” e a própria humanidade1.

O consenso internacional a respeito da legitimidade do tema direitos humanos é hoje,
mais do que nunca, moeda de troca (MULLINS, 2005). Seja quando esses direitos são
invocados para justificar a intervenção internacional na política interna de um Estado, seja
quando são invocados por movimentos de resistência àquelas intervenções. Justificam,
sustentam, garantem, suportam, avalizam ou simplesmente detonam reações internacio-
nais às mais diversas e contraditórias causas, desde a independência do Timor Leste à
invasão do Iraque, demonstrando que a humanidade não compôs a seu respeito um solo
comum onde o discurso em torno do tema dos direitos humanos poderia deitar raízes.

Contemporaneamente, após seis décadas desde a sua promulgação, o discurso e a
ação relativos aos direitos humanos tornaram-se um traço central da globalização. Greg
Mullins sublinha que, muitos partidários da globalização econômica alegam que mercados
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livres levarão a sociedades livres, e que o respeito pelos direitos humanos aumentará
nessas sociedades. Mullins assinala, ainda, que os críticos respondem que a globalização
econômica corrói direitos humanos fundamentais e que deveriam ser garantidos pelos
estados soberanos, tais como o direito à educação, saúde, moradia, emprego, um meio-
ambiente limpo, o direito à livre expressão e à livre associação em sindicatos trabalhistas.
Em contrapartida, alguns ativistas anti-globalização usam a força da linguagem dos direi-
tos humanos para resistir à privatização, proteger o meio-ambiente, exigir transparência e
prestação de contas dos estados e das corporações e para reivindicar o direito de orga-
nização sindical. O autor conclui que, por esse ponto de vista, os direitos humanos são
uma tática usada para promover a “globalização vinda de baixo”, por outro lado, outros
ativistas anti-globalização entendem que os direitos humanos são uma parte do problema
já que, para eles, o discurso dos direitos humanos está demasiado ligada à ideologia
liberal dos Estados ocidentais – os mesmos Estados que promoveram vigorosamente as
políticas econômicas neoliberais que provaram ser devastadoras às populações vulnerá-
veis de todo o mundo. Desse modo, as demandas ocidentais por democracia e direitos
humanos são uma forma de imperialismo cultural que dá um verniz moralista (e hipócrita)
ao imperialismo político, econômico e militar, tal como se verificou no alvorecer do sécu-
lo, quando os EUA invadiram, sem consenso internacional, o estado soberano do Iraque.

Apesar de toda essa discussão, no entanto, a efetivação evidente de uma política inter-
na que promova os direitos humanos no interior dos Estados e os modifique de maneira
que atenda às necessidades de seus cidadãos ainda é fato passível de dúvida para a maior
parte das nações. Poucos estados, ou certamente nenhum, poderão ser apontados como
aqueles que cumpriram a sua parte no desenvolvimento de uma política que promova a
dignidade humana em todos os seus matizes. Mesmo se pensarmos nas nações mais ricas
do planeta, como acentua Mullins, observaremos que faltam políticas claras para a recep-
ção de populações oriundas de movimentos de emigração ou para outras formas de mi-
norias que não comungam imediatamente dos ideais de homogeneização que se encon-
tram no cerne da formação do Estado-nação moderno. Porque certo é que, enquanto o
modelo de estado estiver calcado no modelo da nação homogeneizada e identificada por
etnias ou por certas práticas culturais, haverá a exclusão de indivíduos e grupos dos seus
direitos fundamentais.

Nos tempos em que vivemos, de um Estado democrático de direito, padrão internaci-
onal que atende tanto às demandas do capital, quanto às demandas sociais e individuais
humanas, um senso de justiça se espraia para além dos aparatos políticos e encontra na
própria sociedade e no indivíduo o suporte natural. Mas, é preciso ter em conta que aqui
também nos defrontamos com atitudes e perspectivas contraditórias, incapazes de esta-
belecer uma diretriz segura para a convergência de interesses. Daí a constituição de gru-
pos sociais organizados que buscam a legitimação de suas demandas, notadamente por
justiça, na medida em que o conceito político de cidadão se confundiu, decididamente,
com o conceito de indivíduo. Assim, qualquer grupo organizado, em torno de uma de-
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manda comum, pode requerer à sociedade e ao estado o seu estatuto de reconhecimento
e estabelecer políticas claras que atendam às suas aspirações, agora, legítimas.

No entanto, se tivermos como foco de atenção a contribuição que a crítica literária
poderia dar ao relevo e à disseminação do discurso dos direitos humanos e, levando em
conta que nos inserirmos na instituição universitária, em que essa mesma crítica literária
parece se desenvolver de maneira autônoma à série social, é preciso constituir uma refle-
xão que se desenvolva bem além da experiência cotidiana e do senso comum que envolve
os discursos.

Na cultura, espaço macroestrutural por onde se movem os discursos cambiantes a
respeito dos direitos humanos, urge um maior comprometimento e uma sinalização para
as contradições que engendram os equívocos discursivos e ações que violentam sobre-
maneira quaisquer esforços de promoção da dignidade humana. Sem sombra de dúvidas,
é preciso assinalar que o engajamento neste esforço não poderá ser desqualificado por
quaisquer discursos que se oponham a um comprometimento das forças promotoras da
cultura em nome de algum valor estético destituído de sentido. A arte pela arte só poderá
ser compreendida como momento de experimentação e invenção de procedimentos ca-
pazes de libertar os sentidos das forças conservadoras que o aprisionam na manutenção
do status quo.

Dessa maneira, quando a arte, em geral, e a literatura, em particular, promovem um
sentido calcado na dignidade humana, podemos observar, com os mecanismos possibili-
tados por uma crítica destituída de pudores, que se está levando ao centro da discussão,
sobretudo, a capacidade da obra gerar algum sentido que retorne ao seu receptor, de
maneira que ele se veja confrontado com as estratégias de silenciamento de sentidos que
forças dominantes, comprometidas com o status quo, são capazes de levar a cabo. As-
sim, é possível se ler, ao mesmo tempo, n’Os lusíadas, de Camões tanto o canto de
louvor à conquista do Império português, quanto a sua crítica, tanto o canto da violência,
quanto o canto da brandura, deixando clara a inerente contradição humana e a persegui-
ção pela felicidade.

Assim, invocamos o Saint Foucault, de David Halperin (1986), para podermos real-
mente observar como a obra de arte literária e, principalmente, a sua crítica podem e
devem se confrontar com o engajamento claro, sem os pudores que envolveram a crítica
nos últimos anos – recordo aqui a querela entre modernos e pós-modernos, entre estrutu-
ralistas e culturalistas, entre a tradição e a vanguarda, de maneira que os embates teóricos
simplesmente silenciavam demandas legítimas de grupos que ansiavam por formas de
representação no estatuto literário.

Carecemos, no Brasil, de reflexão acadêmica mais extensa que dê suporte aos movi-
mentos sociais, demonstrando o claro divórcio entre a Universidade, espaço privilegiado
para o desenvolvimento de um pensamento crítico a respeito da sociedade, e os movi-
mentos sociais, capazes de alavancarem as transformações políticas, sociais e culturais
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por eles almejadas. Muitos motivos podem ser elencados para tanto, mas, certamente, do
lado da crítica literária, o divórcio é resultado do apego à tradição e do desprezo pela
ousadia do contemporâneo.

A recepção da obra de Michel Foucault no Brasil introduziu-o no circuito canônico das
ciências humanas, porquanto a pedra de toque de seu pensamento teria sido a sua revisão
destas mesmas ciências. Não se trata de discordar ou concordar, mas de observar que
faltou-nos uma dimensão mais ampla, mais socialmente e politicamente engajada do pen-
samento de Foucault. Talvez nos tenha faltado a sua dimensão mais apropriada de histo-
riador do presente, como queria Antoine Griset (Griset, 1986: 65), de pensador da
contemporaneidade.

Michel Foucault, o historiador do presente, revela-se como um manancial de instru-
mentos para a crítica de nossa sociedade e de nossa cultura contemporâneas, seja na
revisão de Toni Negri e Michel Hardt (2000), seja na própria perspectiva de David Halperin
(1986) que é a que mais nos interessa, na medida em que reinvindica o pensamento de
Foucault tanto para o desenvolvimento dos estudos gays lésbicos na universidade norte-
americana, quanto para o movimento homossexual norte-americano.

Halperin assinala a importância fundamental que a História da sexualidade, I – A
vontade de saber desempenhou para os ativistas homossexuais, durante a década de
1980, na luta pela vida diante da epidemia de AIDS nos Estados Unidos. A
instrumentalização do conceito de poder, entendido não como uma relação unívoca entre
o opressor e oprimido, mas como o que caracteriza as relações complexas entre as partes
de uma sociedade e a interação entre indivíduos de uma sociedade, através de ações
radicais como o Act up2, foi mais eficaz política e socialmente para mudar a atenção por
parte do Estado norte-americano à epidemia de AIDS, do que talvez toda a discussão a
respeito da morte do sujeito, que custara às universidades, nos anos setenta, inúmeras
páginas de artigos, teses ou monografias e horas incontáveis de seminários. O que Foucault
ofereceu aos grupos que são alijados das relações de poder foi efetivamente o acesso às
práticas discursivas que, desde pelo menos, a composição da sua genealogia e sua aten-
ção a Nietzsche, significava a possibilidade de dominar o jogo da história, como em um de
seus mais citados trechos:

O grande jogo da história será de quem se apoderar das regras, de quem tomar o
lugar daqueles que as utilizam, de quem se disfarçar para pervertê-las, utilizá-las ao
inverso e voltá-las contra aqueles que as tinham imposto; de quem se introduzindo
no aparelho complexo, o fizer funcionar de tal modo que os dominadores encon-
trar-se-ão dominados por suas regras (FOUCAULT, 1979: 46).

Quando são nomeados em sua excepcionalidade, ou perversidade, é que os homosse-
xuais podem acessar as formações discursivas e requererem não só a sua identidade
específica, mas também as próprias formações discursivas que, no interior da história, os
conforma e por eles são suplantados. Os militantes norte-americanos apropriaram-se, em
vista disso, do termo queer para designar o sujeito que se constitui a partir de sua diferen-
ça. Não é demais assinalar que a palavra queer, em inglês, costumava designar o excên-
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trico e o abjeto, o estranho e o ínfimo, e que, por isso, designava, pejorativamente, o
homossexual. O processo de apropriação do termo resultou numa ressignificação expres-
siva, dando um novo estatuto aos indivíduos identificados a partir de uma sexualidade
excêntrica que se convertia em sujeito e objeto da produção de conhecimento. Neste
sentido, quando Halperin assinala a importância para os militantes homossexuais america-
nos do primeiro volume da História da sexualidade, não está simplesmente utilizando-se
de um jogo retórico. A ação política possível encontrada por este grupo segue de perto a
lição foucaultiana, desviando decididamente seu pensamento das cátedras universitárias
para as práticas sociais e políticas, bem além do que se encontrava convencionado entre
esquerda e direita, naqueles anos.

É a partir desta reflexão que podemos ler, interpretar, problematizar ou mesmo,
desconstruir algumas obras de arte num contexto diverso do que aquele que a crítica
costuma ler. Se abandonarmos os critérios estipulados por uma história interna da literatu-
ra e da arte e nos dirigirmos para as lições tardias do formalismo russo, quando Tinianov
observou a íntima relação entre a série literária e a série social, recuperaremos formas
vigorosas do pensamento crítico que deslocam a atenção do intrinsecamente literário para
a compreensão de que as formas de representação da cultura são, na verdade, modos de
interpretação da cultura que problematizam, sobretudo, o status quo. Sem sombra de
dúvida, tal procedimento crítico coloca em evidência o caráter revolucionário e excêntrico
de toda obra de arte, seguindo de perto tanto as lições do formalismo russo, quanto da
chamada escola de Frankfurt ou dos culturalistas contemporâneos. A ressalva única que
deve ser feita, como atenta Terry Eagleton (1993), é o comprometimento com o
inconformismo diante da urgência histórica determinada pelos (des)caminhos do capitalis-
mo tardio. A ação produtiva do crítico, ao invés de retornar para o campo de onde a
crítica se origina, passa, assim, a apontar para os círculos mais exteriores e amplos da
cultura, visando o amálgama do campo estético com o político. Se em décadas anteriores
esta perspectiva teórica determinava um alinhamento partidário e ideológico, hoje, decidi-
damente deve estabelecer o comprometimento com a dignidade humana.

A História da sexualidade I, no momento de sua publicação, a segunda metade dos
anos setenta, época de um discurso de liberação homossexual, não correspondia aos
anseios de liberação e de contra-cultura, naquele momento. Halperin dá-nos a entender
que apenas diante da urgência histórica da epidemia foi que se compreendeu o sentido de
sobrevivência e resistência que a “vontade de saber” apresentava frente à onda de
homofobia que varreu os anos oitenta e que insiste em se manter viva ainda hoje.

O nascente movimento homossexual brasileiro, no fim dos anos setenta, não ficou alheio
à História da sexualidade I. A primeira edição brasileira veio a público em 1977, pela
editora Graal, do Rio de Janeiro, e mereceu a atenção quase imediata da nascente classe
dos intelectuais homossexuais daqueles anos. Em julho de 1978, ainda em plena Ditadura
Militar, o Lampião da esquina, jornal da imprensa alternativa, mas de circulação nacio-
nal, dirigido principalmente ao público homossexual, publicou uma pequena resenha so-
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bre o volume primeiro da História da sexualidade. A resenha é despretensiosa, porque
muito acadêmica, mas não deixa de destacar a importância daquela publicação para a
melhor compreensão, não apenas da recepção do pensamento de Foucault no Brasil,
mas, sobretudo, para a compreensão, na Universidade, do próprio fenômeno histórico da
homossexualidade – que, naquela altura, era tema ainda tabu, com rara freqüência nas
áreas médicas, jurídicas e psicológicas. No entanto, a tradição acadêmica foi mais pode-
rosa e a vontade de saber não conseguiu operar uma ação efetiva  e imediata como veio
a se dar na década seguinte nos EUA.

Com esta perspectiva, fica evidente o epíteto de “década perdida” que os anos oitenta
receberam. Talvez porque precisássemos aprofundar a reflexão acerca do pensamento
de Foucault e decidir, após o fim da Ditadura Militar, entre os variados modelos de insti-
tuição universitária, talvez porque se observasse os impasses filosóficos a que chegáva-
mos pela excessiva adesão ao pensamento pós-estruturalista francês. De qualquer manei-
ra, é certo que apenas no correr dos anos noventa foi possível operar uma mutação
expressiva no cerne da crítica literária a fim de que a sua contribuição fosse efetiva para a
própria reconstituição do conceito literatura e sua aplicabilidade, além da própria recons-
trução social almejada.

À parte Antônio Cândido, quem mais pensou em direitos humanos e Literatura no
Brasil? A resposta é certamente reticente... ou nos debruçamos com dificuldade sobre o
banco de dados do currículo lattes ou ficamos em silêncio, envergonhados. Parece-me
que, há muito tempo, o engajamento da crítica literária saiu de moda e ficamos, nós críti-
cos, confortavelmente, refestelados em almofadas. Onde está a ousadia da crítica, a ou-
sadia da literatura? Não fosse Roberto Schwarz, onde estaria ainda a obra de Paulo Lins?
Precisaremos, para os estudos gays e lésbicos, no Brasil, de um crítico desta estatura para
acreditarem que a obra e a crítica existem e resistem? Até quando precisaremos de redes
subterrâneas da solidariedade?

A oportunidade de pensarmos de como a Literatura, digo, a crítica literária, pode pro-
mover os direitos humanos no solo dos estudos gays e lésbicos é por demais necessária,
bem vinda e, enfim, é a ousadia sonhada.
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Notas
1 Um dos diversos casos paradigmáticos foi a ação do estado português que, em 1951, visando a
atender as disposições da carta da ONU, passou a denominar o Império Colonial Português de
províncias ultramarinas, numa desesperada tentativa de preservá-lo ao alçar os seus territórios colo-
niais à categoria de espaço nacional.
2 Em meados dos anos oitenta, ante o descaso do governo norte-americano com a epidemia de AIDS,
que, naquela altura, era reconhecida como exclusiva dos chamados grupos de risco, homossexuais
organizados lançaram a campanha do Act up, que consistia em ações efetivas de “denúncia” de
indivíduos “into the closet”, isto é, que escondiam a sua orientação sexual. A ação, considerada, num
primeiro momento, como difamatória levou inúmeras figuras públicas da sociedade norte-americana
a manifestarem publicamente a sua solidariedade aos homossexuais e apoiarem a reivindicação de
mais apoio e financiamento a pesquisas para a cura da AIDS. Vale assinalar que os efeitos do Act
up foram potencializados pela morte de várias figuras públicas por conta da doença.
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Resumo
A proposta deste artigo é discutir resultados das ações de pesquisa e extensão que envolveu o

projeto “Políticas de enfrentamento ao sexismo e a homofobia no ambiente escolar”, realizado em
Tocantins. Assim, explicitaremos questões que corroboram com o papel da universidade em sua capa-
cidade transformadora. Os avanços nos debates sobre diversidade sexual e gênero estão cotidiana-
mente sendo interpeladas por posturas conservadoras, que anseiam reduzir às práticas sociais à ordem
do biológico ou a justificar posturas discriminatórias a partir de argumentos religiosos. Desta forma,
acreditamos que politizar o debate sobre a homofobia a partir da relação comunidade-universidade,
oportunizada pelo papel da extensão universitária, se constitui necessário quando há compromisso com
a justiça social e a democracia na construção de uma educação universitária que possibilite práticas
educativas que caminhem na defesa intransigente dos direitos humanos e o respeito às diversidades.

Palavras-Chave: Gênero; Sexualidade; Homofobia; Sexismo; Educação.

Abstract
This paper propose explain research’s results about the Project “Combat Policies to Sexism and

Homophobia in the School Environment”, in Tocantins, Brazil. In fact, search expose questions that
confirm the university function capacity to transform. The advances about sexual diversity and gender
daily have been crossed by conservatism that reduce social practices in biologic order or justifies
discriminations as from religious arguments. Thus, believe that politicize the discussions about homophobia
from relation comunity-university, that are viable by university is necessary when have commitment to
social justice and democracy to a university education  tha make possible educational pratices that may
go to intransigent defense human rights and diversity respects.

Keywords: Gender; Sexuality; Homophobia; Sexism; Socialwork; Education.
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Introdução
A universidade brasileira, segundo Marilena Chauí (1999), tem sido submetida a um

processo de banalização enquanto espaço de reflexão e instrumento de intervenção histó-
rica e, nesse sentido, sua contribuição para superação do sexismo e homofobia ainda é
incipiente. Os avanços nos debates sobre diversidade sexual e gênero estão cotidiana-
mente sendo interpelados por posturas conservadoras, que anseiam reduzir às práticas
sociais à ordem do biológico ou a justificar a partir de argumentos religiosos falaciosos se
pensarmos a laicidade do Estado.

Assim, explicitaremos neste artigo, discussões que corroboram com uma universidade
cujo papel centra-se em sua capacidade transformadora, a partir de ações que visam
instrumentalizar para a cidadania. Iremos problematizar os resultados da pesquisa intitulada
“Homofobia e sexismo no ambiente escolar tocantinense1” desenvolvida conjuntamente a
execução do projeto de extensão “Políticas de enfrentamento ao sexismo e a homofobia
no ambiente escolar: re-significando as práticas educativas no estado do Tocantins2”.

Os dados que iremos refletir foram coletados da seguinte forma: a) através dos questi-
onários aplicados junto as/aos participantes do projeto de extensão; b) a partir da análise
dos instrumentos de avaliação dos módulos realizados durante o curso de extensão; c)
por meio da análise das falas das/os educadores/as cursistas. A relação destas ações com
o “tripé ensino-pesquisa-extensão” permeia o empenho pela construção de uma educa-
ção universitária que possibilite vivências democráticas e transformadoras.

Foram motivadoras destas ações, que expomos neste trabalho, algumas indagações
que nos acompanham desde a trajetória enquanto estudantes de graduação em Serviço
Social: Como têm sido construídas as políticas sociais públicas para a diversidade sexual
no Brasil? Qual a preocupação com a articulação teórica dos temas “gênero e sexualida-
de” na formação profissional? Em que medida, a universidade se constitui um lócus profí-
cuo para atuar na instrumentalização de sujeitos diversos (militantes, agentes e servidores
públicos – a sociedade civil) para o enfrentamento do sexismo e da homofobia?

O conceito de preconceito e discriminação por vezes neste texto utilizado é apoiado na
definição de Rios (1995). Por preconceito, entendemos as expressões negativas e as
representações sociais para grupos e indivíduos considerados socialmente inferiores. Dis-
criminação significa materialização de preconceitos a partir da violação de direitos destes
sujeitos sociais. Ao pensarmos sobre estes conceitos atribuídos à população LGBT (lés-
bicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais), utilizamos os conceitos: heteronormatividade,
homofobia e sexismo. Buscamos destacá-los, especialmente no campo das políticas de
educação, enquanto ausência de direitos, e no espaço escolar, como forma de
hierarquização dos sujeitos.

Através do entendimento de uma matriz heterossexual, o conceito de heterormatividade
indica a problemática do estabelecimento de uma seqüência humana inteligível a partir da
coerência entre sexo – gênero – sexualidade. Consideramos que este é o topo da escala
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de preconceitos e discriminações dirigidos as pessoas, incluindo as pessoas heterossexu-
ais. É o que Butler (2003), denomina de a “inteligibilidade cultural por meio da qual os
corpos, gêneros e desejos são naturalizados”. Assim, problematiza o processo de cons-
trução dos sujeitos a partir do “imperativo heterossexual”, que possibilita identificações
sexuadas e impede/nega outras identificações. Esta se torna uma “matriz excludente pela
qual os sujeitos são formados” (BUTLER, 2003), e produz seres abjetos, “aqueles que
ainda não são sujeitos”. Para Louro (1999), a construção de sujeitos heterossexuais é
feita a partir da rejeição da homossexualidade, que podemos considerar ser expressa na
homofobia.

De acordo com Welzer-Lang (2001), a homofobia se constitui na normalização e pa-
dronização da heterossexualidade como manifestação superior e positiva em detrimento
das vivências homossexual e bissexual. Borrillo (2010) afirma que, assim como outras
formas de violência e inferiorização, a homofobia tem por objetivo “desumanizar o outro
e torná-lo inexoravelmente diferente”.

Como ilustração da existência desta prática em nosso cotidiano citamos a pesquisa do
Grupo Gay da Bahia (GGB) que indica que a cada 2 dias, uma pessoa é morta em decor-
rência da sua orientação afetivo-sexual. Pesquisas realizadas acerca da homofobia e a
escola, como a pesquisa da Unesco (2004), “Juventudes e Sexualidade” indica o espaço
escolar como lócus mais recorrente de violência sexista e homofóbica. E também, a pes-
quisa da FEA-USP (2009), afirma que 87% da comunidade escolar (alun@s, mães/pais,
professor@s e servidor@s) têm preconceito com homossexuais, bissexuais e travestis.
Na escola é comum e aceito que atitudes e comportamentos que fogem da
heterossexualidade sejam repreendidos.

Destaca-se que foram as lutas promovidas pelo Movimento LGBT, no Brasil, que
oportunizaram a visibilidade destas “outras sexualidades possíveis”, desde o período dos
anos de 1970. E posteriormente, nos anos 2000 do século XXI, é que surgiram ações
governamentais, em articulação com o Estado como: Programa Brasil sem Homofobia
(2004), que hoje se constitui na Coordenação Geral de Promoção dos Direitos LGBT e
no Conselho Nacional de Combate a Discriminação - Conselho LGBT, que são respon-
sáveis pela execução e monitoramento do Plano Nacional de Promoção dos Direitos e
Cidadania LGBT (2009), produto da I Conferência Nacional LGBT (2008). Além de
ações instituídas em outras instâncias ministeriais, como os editais de Gênero e Diversida-
de Sexual da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/
MEC) – para capacitação de professores, por exemplo.

Desta forma, acreditamos que politizar o debate sobre a homofobia a partir da relação
comunidade-universidade, oportunizada pelo papel da extensão universitária e da pesqui-
sa, se constitui necessário quando há compromisso com a justiça social e a democracia.
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Breve panorama das Políticas de Educação para Diversidade Sexual no Brasil
A educação é um campo teórico, e em disputa, que para Pocahy (2009, p. 02) se

coloca “para além do tempo em que nos ocupávamos com questões matizadas em ex-
pressões como ensino, aprendizagem e didática”. Historicamente constituído como espa-
ço disciplinador, normalizador e re/produtor das desigualdades sociais, o que denota de-
safios em estabelecer compromissos que transgridam a lógica tradicional, como exemplo,
a inserção da diversidade sexual no ambiente escolar.

De acordo com Junqueira (2009), a gestão pública em educação vem sendo instigada
a considerar aspectos que circundam o “aprimoramento ético” dos sujeitos como rele-
vante ao desenvolvimento social. Neste sentido, o enfrentamento ao sexismo, a homofobia
e toda forma de preconceito se coloca como necessário e ao mesmo tempo um dos
grandes desafios à escola, especialmente no âmbito de sua capacidade formadora. Os
movimentos sociais de mulheres, negros(as) e LGBT têm provocado a gestão educacio-
nal, para a necessidade de políticas de educação que promovam o respeito e alteridade às
diversidades (sexual, raça/etnia, gênero, geração e classe social). Reiteramos estas pro-
vocações no sentido que possamos efetivar nossas vivências com prazer e de maneira
plural, corroborando com o direito a uma educação que subverta os valores hegemônicos
e as relações de poder que permeiam a sociedade.

As respostas da gestão pública educacional a estas demandas são recentes no Brasil,
como demonstram os dados da pesquisa: “Políticas públicas para a população LGBT no
Brasil: um mapeamento crítico-preliminar”, realizada pelo Ser-Tão/UFG3. Freitas, Pedrosa,
Brito e Mello (2010) afirmam que há dez documentos federais que referenciam a educa-
ção para diversidade sexual no país.

Nos dois mandatos governamentais de Fernando Henrique Cardoso (1995- 2002)
foram encontrados: 1) Diretrizes para uma Política Educacional em Sexualidade (1994);
2) Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996); 3) Parâmetros Curriculares Nacionais
(1997); 4) Plano Nacional de Educação (2001); 5) Programa Nacional de Direitos Hu-
manos I e II (1996 e 2002).

A pesquisa demonstra que dentre estes documentos, destaca-se a ineficiência do deba-
te dos direitos humanos compilado nos PNDH I e II, posto que não houve incorporação
dos direitos sexuais da população fora da norma heterossexual. Especialmente no que
tange a pressão junto ao Congresso Nacional acerca do reconhecimento dos casais do
mesmo sexo ou para promover o debate quanto à necessidade de combate à homofobia
nas políticas sociais (FREITAS, PEDROSA, BRITO e MELLO, 2010).

Nos dois mandatos de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) foram mapeados os
seguintes documentos: 1) Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2003); 2)
Programa Brasil sem Homofobia (2004); 3) Plano Nacional de Promoção da Cidadania
e Direitos Humanos de LGBT (2009); 4) Programa Nacional de Direitos Humanos III
(2010).
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De acordo com Freitas, Pedrosa, Brito e Mello (2010), o Ministério da Educação é
signatário dos três primeiros documentos supracitados através da SECAD (Secretaria de
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade), hoje redefinida como SECADI (acres-
centando-se o termo “Inclusão” representado pela letra “I”). Esta é responsável pelos
programas: Saúde e Prevenção nas Escolas; Escola que protege; Gênero e Diversidade
nas Escolas; e também do Gênero e Diversidade Sexual. Este último foi iniciado em 2005,
em que a SECADI através de edital público tem financiado cursos de capacitação para a
promoção da diversidade sexual e o enfrentamento ao sexismo e a homofobia, tendo
como público as/os profissionais de educação.

A homossexualidade se coloca como uma problemática para o poder público no Brasil
desde antes da década de 1950, como menciona Green (2007). Mesmo período em que
o Estado brasileiro inicia seu projeto de modernização conservadora, e a partir de medi-
das ideológicas, utiliza-se da educação para reprodução da tecnocracia capitalista e do
“conhecimento bancário” incapaz de instrumentalizar os sujeitos à emancipação humana
(FRIGOTTO, 1999). A perspectiva higienista, também proliferada nesta época, foi res-
ponsável pelo extermínio de muitos homossexuais, e única resposta do poder público à
problemática da visibilidade dos homossexuais à época. Ou seja, a perspectiva de inclu-
são destes grupos como público de políticas educacionais é referência deste século 21,
portanto, em processo de implementação. Porém, existem somente como estratégias pon-
tuais, protagonizadas por sujeitos específicos dentro do MEC, e não por uma gestão
homogênea no âmbito da proposta do combate a homofobia (FREITAS, PEDROSA,
BRITO e MELLO, 2010).

Junqueira (2009), ao tecer considerações sobre a escola como lugar de direitos, afirma
a importância de ações de formação continuada nos temas de diversidade sexual. Princi-
palmente pela ausência de nitidez e articulação entre as diretrizes no sistema de ensino.
Como exemplo, o autor aborda os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) para o
ensino fundamental, cuja “orientação sexual” está como tema transversal, e alerta para o
fato de que, embora tenha sido o primeiro documento a tratar sobre “prazer”, isolada-
mente os PCN’s não deram/darão conta da discussão da diversidade sexual, porque o
debate específico instituído não foi acompanhado por políticas educacionais
(JUNQUEIRA, 2009).

 A formação continuada deveria ter espaço contínuo e permanente, os conteúdos
curriculares deveriam absorver a realidade cotidiana e as formas de ensinar e aprender
acompanhariam esse desenvolvimento. A construção de uma educação democrática deve
envolver todos os processos concernentes ao ambiente escolar.

A ausência de uma política social de promoção do direito à educação que permeie a
diversidade sexual consolidada, em âmbito federal, favoreceu legislações e programas
pontuais e descontínuados nos municípios e estados, em que há maior expressão do mo-
vimento LGBT. O que favorece a “interiorização geográfica” da homofobia, ou seja, em
estados da região norte e municípios do interior (mesmo de grandes estados) as ações
educativas para a diversidade sexual são ainda mais incipientes .
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Neste sentido, acrescentamos as ponderações de Freitas, Pedrosa, Brito e Mello (2010),
que encerram suas considerações, na pesquisa citada anteriormente, sinalizando da se-
guinte forma:

Além da efetivação de leis, decretos, portarias que garantam o respeito e a não
discriminação no âmbito escolar (e em todos os espaços) de alunas TLBG, só
podemos desejar e exigir que existam cada vez mais editais de fomento a pesquisas
sobre relações de gênero e sexualidades, mais cursos de capacitação para profissi-
onais de educação, saúde, segurança etc., maior produção de materiais didáticos
que tenham a inclusão das diversidades (e a visibilidade das diversas
conjugalidades, parentalidades, afetos, desejos, carinhos) como pautas [...]
(FREITAS, PEDROSA, BRITO e MELLO, 2010, p.50).

Acrescentamos, que o empenho político-pedagógico, que implica abertura para o diá-
logo, reconhecimento e auto-reconhecimento podem conformar a unidade na diversidade
(JUNQUEIRA, 2009). Estes processos de reconhecimento e auto-reconhecimento, que
envolvem também o acolhimento e entendimento da diferença como legítima devem pro-
piciar a rediscussão dos mecanismos de hierarquização e distinção entre os sujeitos, po-
dendo assim promover práticas pedagógicas re-significadas a partir de “redistribuição
material e simbólica”.

“Políticas de enfrentamento ao sexismo e a homofobia no ambiente escolar”:
caracterizando sujeitos e a proposta do curso

O projeto “Políticas de enfrentamento ao sexismo e homofobia no ambiente escolar:
re-significando as práticas educativas no estado do Tocantins” foi aprovado pelo Edital
“Gênero e Diversidade Sexual” de 2009 da SECAD/MEC, e desde sua elaboração teve
a parceria do movimento LGBT local (Grupo Ipê Amarelo pela livre orientação sexual -
GIAMA) e, enfrentou alguns entraves institucionais das secretarias de educação (estadual
e municipais). O projeto tem  sua realização vinculada ao Núcleo de Pesquisas, Estudos e
Extensão em Sexualidade, Corporalidades e Direitos, criado também em 2009 com a
participação de docentes do curso de Serviço Social e discentes dos cursos de Pedago-
gia e Serviço Social.

O curso “Políticas de enfrentamento ao sexismo e a homofobia no ambiente escolar” é
realizado a partir de metodologia participativa, priorizando a fala dos sujeitos envolvidos
no processo educativo. As palestras ocupam 40% do tempo dos módulos e os 60%
restantes são dedicados às oficinas. Nelas não há palestrantes e, sim facilitadores/as que
conduzem as discussões de forma a democratizar o tempo das falas e incentivar a partici-
pação. Os temas discutidos nos módulos perpassam o debate sobre a construção do
corpo; os conceitos de gênero e sexualidade; a história do Movimento LGBT; as políticas
públicas para a população LGBT no Brasil; Estado Laico; direitos sexuais e reprodutivos
de adolescentes e jovens; os planos de continuidade na escola; a homofobia e sexismo no
cotidiano escolar; e formulação de projetos de intervenção.
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Iniciamos a primeira turma em abril de 2010, na cidade de Palmas, com seminário
aberto ao público geral, à comunidade acadêmica e as/os participantes do projeto. E
posteriormente, nos municípios de Araguaína, Miracema e Gurupi.

Partilhamos do construtivismo, enquanto perspectiva teórica, que critica o essencialismo
das identidades, em que a sexualidade está entendida como categoria analítica, percebida
como produto social e cultural que modela desejos, corpos, prazeres e vivências sociais
(WEEKS, 1995). Quanto à categoria gênero, referendamos as abordagens feministas,
que também criticam as essencializações e problematizam os dualismos embasados no
modelo binário (masculino/feminino) e no processo de inteligibilidade contido na seqüên-
cia sexo-gênero-desejo (BUTLER, 2003). O que nos possibilita pensar o gênero não
atrelado ao corpo, mas à performance que os sujeitam exercem, numa perspectiva plural
que compreende travestis e transexuais como sujeitos de “pertença” ao gênero que se
identificam socialmente e não reféns de uma ordem biológica e “aparentemente” natural
do sexo. Assim, destaca-se que o projeto de extensão fundamentou-se na compreensão
de que as hierarquias sexuais e de gênero tem invisibilizado direitos sociais de pessoas que
vivenciam sexualidades desviantes e dissidentes do “imperativo heterossexual”.

Neste sentido, na pesquisa buscou-se através dos questionários aplicados com 100
participantes do projeto de extensão já mencionado: a) refletir sobre as violações à equidade
de gênero e ao respeito à diversidade sexual no espaço escolar; b) verificar se o contexto
escolar tem se constituído um espaço de defesa dos direitos sexuais e dos direitos
reprodutivos de jovens e adolescentes; c) conhecer quais ações sobre “orientação sexu-
al” e/ou “educação sexual” são desenvolvidas em consonância com os Parâmetros
Curriculares Nacionais (PCN’s), no Tocantins.

A caracterização das/os participantes do curso nota-se que 85% das/os participantes
são do sexo feminino e 14% do sexo masculino, sendo que 95% declararam-se heteros-
sexuais e 5% como homossexuais. Sobre o local de nascimento das/os cursistas, tem-se,
50% que nasceram em outros estados; 50% nasceram em municípios tocantinenses. Den-
tre as/os participantes do curso de extensão 38% correspondem a edição realizada na
cidade de Palmas, 32% na de Gurupi, 17% em Araguaína e 13% de Miracema.

Quanto à Instituição a qual as/os participantes trabalham 34% estão vinculadas/os às
Escolas Estaduais; 15% às Prefeituras Municipais; 12% à Diretoria Regional de Ensino,
9% às Escolas Municipais, 9% à Secretaria de Estado de Educação, 7% à Universidade
Federal do Tocantins, 7% às Secretarias Municipais de Educação, 7% vinculadas a ou-
tras instituições de educação. No que se refere à questão de cargo/função, nota-se que
uma maioria considerável de 45% atuam como professores/as em sala de aula, 26% são
coordenadores/as ou diretores/as, 8% são Assessores de Currículo; 5% Orientadores
Educacionais; 4% são Supervisores; 4% são Estudantes, 3% são funcionários da Asses-
soria Regional de Planejamento e Avaliação; 1% são Secretárias/os; 1% são Assistentes
Sociais; 1% são Advogadas/os; 1% são Psicólogas/os; 1% são Educadores Sociais. Quanto
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a área de formação das/os participantes, a área de ciências humanas foi majoritária, so-
mando 82%, 14% formaram em áreas das ciências biológicas e 4% em Ciências Exatas.

Em relação à participação em curso de capacitação em gênero, sexualidade e diversi-
dade sexual, 77% nunca participaram, enquanto 23% afirmam já terem participado de
discussões acerca da temática. Ao que se refere à justificativa da participação no projeto
de extensão, 74% atribuíram o interesse em adquirir conhecimento em gênero, sexualida-
de, sexismo e homofobia, 18% pela relevância destes temas, 5% para discutir a homofobia
junto às escolas e 3% porque trabalham com a temática em pesquisas científicas.

Diante dos dados obtidos constata-se que, 61% das/os participantes afirmam que nas
escolas em que atuam não existem atividades ou ação que aborde a temática de gênero,
sexualidade e/ou diversidade sexual; sendo que 28% afirmam que as escolas desenvol-
vem alguma atividade referente à temática. Acerca da existência de material pedagógico
didático ou para-didático na escola que atua, apenas 16% afirmaram ter algum suporte
para “Promoção do respeito a diversidade sexual” na escola, enquanto os temas acerca
de “Promoção dos direitos das pessoas com deficiência” e da “Promoção da Igualdade
Racial” apresentam 43% e 37%, consecutivamente, de respostas indicando ter algum
material.

Outro índice em destaque, refere-se ao conhecimento de legislação, resolução e/ou
normativa que trate dos direitos LGBT, do respeito à diversidade sexual e/ou combate ao
sexismo e a homofobia no âmbito municipal, estadual e federal, em que 82% disseram não
conhecer, enquanto que 18% afirmam conhecer e destacam: a Resolução 01/99 do Con-
selho Federal de Psicologia, o Projeto de Lei 122/2006 – que criminaliza a homofobia, a
Resolução acerca do Nome Social (do Conselho Estadual de Educação do Tocantins) e
a Resolução do Conselho Federal de Serviço Social de 2006.

Ao iniciar o curso, as pessoas foram indagadas por nós sobre suas motivações para
fazer o mesmo. Dentre os motivos mais ditos: pessoas que queriam aprender mais e pes-
soas que gostariam de entender e “ajudar” alunas e alunos LGBT. Estas citavam
freqüentemente frases do tipo: passavam por “muitos problemas desta natureza”– refe-
rindo-se a alunos LGBT. Quase nenhuma das pessoas que foi motivada a buscar o curso
por esta razão entendia que alguma orientação sexual diferente da homossexualidade é
“normal”, colocando estas no campo do “problema a ser resolvido”.

Outra curiosidade refere-se aos questionamentos que estes/as professores/as rece-
biam em suas escolas: as demais pessoas das escolas indagavam a quem freqüentava o
curso se era freqüentado só por pessoas LGBT; sendo constantemente interpelados so-
bre o porquê de realizar um curso que trata deste tema. Nos casos relatados em que os
participantes queriam retornar como multiplicadores do tema, em unanimidade não houve
interesse por parte das direções escolares e nem dos colegas.
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Um dos vídeos discutido com os professores relatava experiências de educação
não sexista. Em uma das cenas, meninas brincam de bola. Ao debater esta com o grupo,
uma das professoras disse: “Ela vai ser mãe, né? Precisa aprender a cuidar de crian-
ças, e não a jogar bola”.

Nas dinâmicas utilizadas para identificar e reconhecer de que forma as instituições
contribuem para a homofobia e o sexismo; vemos que é rapidamente identificado pelas
pessoas que a sociedade é machista e patriarcal. Porém, não reconhecem a escola como
agente público do sistema político - educacional que valida isto. E muito menos se discute
que uma sociedade machista é violenta com a maioria das pessoas, além de ser homofóbica.

Ao discutir o tema do aborto no módulo sobre “direitos sexuais e reprodutivos”; a
posição contra o aborto e contra a descriminalização do mesmo foi unânime entre todas
as pessoas que participaram do curso. Dentre as justificativas, a mais utilizada era sobre o
momento da concepção, considerando que uma vida se inicia no momento da fertilização;
fazendo uso de palavras como “crime” e recorrentes dizeres religiosos: “se Deus enviou
um bebê, a mãe deve criá-lo”.

Outro tema sempre polêmico nos cursos: filhas e/ou filhos de casais homoparentais.
Desta vez, a justificativa recorrente era que pessoas homossexuais criam filhos homosse-
xuais. Além disso, havia constante indagação em todos os módulos do curso de que
homossexuais são promíscuos e não mantém relações estáveis. Podemos pensar em mui-
tas inferências: a primeira delas é a invisibilidade de casais formados por demais orienta-
ções e identidades de gênero para além da homossexualidade masculina.

Ao discutir sobre bases legais relativas a gênero e sexualidade, quase todas as pessoas
participantes do curso concordam com a criação de uma lei que obrigue os professores a
trabalhar o tema. Ao mesmo tempo em que sugerem a aprovação destas leis, desconhe-
cem o conteúdo da Lei de Diretrizes e Bases da Educação que desde 1997 sugere que a
diversidade sexual seja um tema transversal a ser trabalhado na escola.

Obtivemos também, expressivos comentários e inferências dos/as participantes sobre
os temas do curso nas avaliações dos módulos e nas vivências destes módulos, como
iremos abordar a seguir.

É possível “não mudar a forma de pensar, mas mudar a forma de agir”? Construindo
políticas de promoção da diversidade sexual  e da equidade de gênero

A partir dos instrumentos de avaliação dos módulos do curso, pudemos verificar que as
formações continuadas oferecidas as/aos educadores/as se aproximam do modelo de
palestras, o que evidencia uma hierarquia do lugar da fala. Neste sentido, um/a das/os
cursistas avalia a metodologia participativa, dizendo que: “As oficinas são muito boas,
pois nos deixa mais a vontade para falarmos sobre os temas de uma maneira lúdica e
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dinâmica”. As/os cursistas anunciam que a metodologia facilita a discussão deste tema
marginal na escola: “[...] acredito que fluiu e desconstruiu alguns mitos”.

Há também uma preocupação com a indução do tema, um/a dos/as cursistas aponta
esta metodologia como forma positiva de não indução ao tema: “[...] não são do tipo que
induzem, mas conduzem”. Durante o curso, houve questionamentos sobre a perspectiva
de condução dos conteúdos e acerca da “ausência de neutralidade” na condução dos
temas. Em momento de discussão acerca do Estado laico e Políticas públicas no Brasil,
destacamos o seguinte trecho da avaliação sobre as facilitadoras e palestrantes: “[...]
Deve-se ver as “coisas” por todos os ângulos. O q vocês pretendem? Militantes? Ou
Educadoras? [...]” (Professor/a).

Para além do debate sobre a neutralidade das ciências, o qual marxismo e outras cor-
rentes teóricas consideram superado, acreditamos que há um incômodo entre alguns
cursistas com uma perspectiva posicionada no enfrentamento à homofobia e ao sexismo.
Especialmente, porque naquele espaço o/a facilitador/a exerce uma relação de maior po-
der, e tendo em vista o lugar de onde este/a localiza sua fala, no caso a Universidade –
lócus legítimo da produção do conhecimento. Muitos são os subterfúgios utilizados pelas/
os cursistas (gestores e educadores de sala de aula) para se esquivar de um maior com-
promisso com o combate a homofobia. Ora se agregam a argumentos acerca da “neutra-
lidade científica”, ora junto a reflexões religiosas do que se é pecado ou não e, também a
argumentações fatalistas sobre o papel conteudista da escola.

Neste sentido, cabe destacar as contribuições de Sedgwick (2007), sobre a questão
da homofobia, onde esta considera a “epistemologia do armário” como dispositivo regu-
lador da vida de gays e lésbicas no século XX, sendo esta, uma “estrutura definidora da
opressão” (p. 26). Esta opressão não se dá somente na dimensão subjetiva, já que a
ausência de direitos, de proteção jurídica e políticas que reconheçam as sexualidades
desviantes da “matriz heterossexual”, enquanto práticas legítimas também é uma manifes-
tação desta segregação social.

Em consonância, acrescentamos as considerações de Junqueira (2009, p. 174-175),
sobre as estratégias adotadas por gestoras/es e educadoras/es para desviar-nos (ou se
desviarem) da abordagem da questão da diversidade sexual na educação, destacamos: a
“concordância infrutífera”, que “não desdobra nenhuma medida efetiva”; a “hierarquização”,
que  coloca em primeiro plano outras demandas, como: analfabetismo, evasão escolar,
racismo; e também a estratégia da “negação”, que invisibiliza a presença de pessoas gays/
lésbicas/travestis/transexuais no ambiente escolar.

Segundo Prado (2010, p. 09), a homofobia se demonstra como um sistema de “humi-
lhação, exclusão e violência que adquire requintes a partir de cada cultura e formas de
organização das sociedades locais, já que essa forma de preconceito exige ser pensada a
partir de sua intersecção com outras formas de inferiorização como o racismo e o classismo”.
Assim, as tramas da invisibilidade da homofobia, da heteronormatividade e das demais
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formas de não reconhecimento das amplas formas de diversidade vivenciadas cotidiana-
mente contribuem para que as formas de gestão da vida sejam cada vez menos democrá-
ticas.

Contudo, esta lógica simbólica e hierarquizante começou a ser questionada a partir de
mobilizações de grupos que ousaram romper o silêncio e ir às ruas para construir uma
política sexual a partir do reconhecimento de direitos sexuais, como os movimentos femi-
nistas e LGBT. Acreditamos que dado o atual cenário de visibilidade política adquirida
por estes movimentos e grupos sociais, alcançou-se um patamar em que não há como
retroceder na existência do que muitos de nossos/as cursistas nomeiam ao iniciar-se no
projeto de “problema” e “polêmica”, a expressão pública das sexualidades fora da
heterossexualidade.

A partir da iniciativa de reconhecimento da escola como espaço profícuo para discutir
a diversidade sexual e da educação como processo em que todos os sujeitos devem
acessar enquanto direito, outro entrave se localiza na inserção no projeto para buscar
metodologias próximas de “receitas de auto-ajuda para inclusão”. É recorrente que as/os
cursistas buscam no projeto respostas sobre: “como lidar com um/a colega professor/a
LGBT?” ou “o que fazer seu meu filho disser que é gay?”. Encontramos nas avaliações
algumas solicitações das/os cursistas que ilustram esse fato: “Gostaria que fundamentasse
o homossexualismo. O porquê de ser, como era tratado nos fatos históricos, o que faz
(atualmente) uma pessoa ser homossexual (?)” (Professor/a). Em outra situação um/a
cursista avalia que: “[...] faltou apenas algumas oficinas voltada para a prática de sala de
aula, ou seja, como o professor irá realizar em sala ao se deparar com um travesti [...]”.
Os sujeitos LGBT são percebidos como “anormais” e/ou como “exóticos” e como desa-
fio posto a escola. Sendo que, o que deveria ser compreendido como desafiante seria o
combate a homofobia e o sexismo e a implementação de uma pedagogia centrada na
alteridade.

Diante disso, cabe destacar as questões levantadas por Pocahy (2009): “como se con-
figuraria uma pedagogia e um currículo que ́ estejam´ centrados não na diversidade, mas
na diferença, concebida como processo, uma pedagogia e um currículo que não se limi-
tam a celebrar a identidade e a diferença, mas que buscassem problematizá-las?”( SIL-
VA, 2007; p. 74 apud POCAHY, 2009, p.03). O autor utiliza-se do pensamento de
Tomaz Tadeu da Silva, quando este critica a intenção de tomar a diversidade simplesmen-
te como um “espaço de destino em que a identidade é compreendida de forma
essencializada e cristalizada”, ele alerta para o fato de que assim, a diferença tende a
neutralizar-se, o que não nos permitiria “compreender os regimes de poder envolvidos na
construção da ‘diversidade de identidades’”.

A escola não é um espaço que se diferencie dos outros constituintes da vida social, o
que a distingue é sua capacidade de se diferenciar da igreja, da rua e da casa (família), por
sua capacidade de promover a transformação social a partir da informação e do conheci-
mento atrelado a sua vinculação com a gestão da vida pública.

PontodeVista



Advir • Julho de 2012 • 86

A possibilidade de promover discussões para ampliação de conceitos que tangenciam
a vida dos sujeitos, como o conceito de família por exemplo, deve estar contida no ambi-
ente escolar. Se não for a escola, dificilmente será a igreja a promotora do entendimento
de que família se dá pelo estabelecimento de vínculos afetivos e não meramente sanguíne-
os e parentais. E de que a própria lógica do parentesco está imbricada na
heteronormatividade, dificultando assim o reconhecimento de casais do mesmo sexo ou
mesmo casais heterossexuais sem filhos, famílias gestadas por mulheres, entre outras con-
figurações com o mesmo valor social da “velha” família nuclear.

O referencial judaico-cristão também se coloca como dificultador da inserção da di-
versidade sexual no ambiente escolar. Destacamos a exposição de um/a cursista, quando
esta expõe suas percepções acerca do vídeo “Porque a Bíblia me diz assim”, exibido
durante um dos módulos do curso: “eu saí daqui com minha cabeça transloucada [...]. Eu
peço a Deus, que realmente me prepare, porque eu posso não concordar, mas eu tenho
que aceitar. Se Deus me diz que eu tenho que amar, como é que eu vou excluir?” (Profes-
sora). Desde a emergência dos movimentos feministas e LGBT, a violação de direitos
humanos e sociais, a invisibilidade nas políticas públicas e a intolerância vivenciada nas
relações sociais impõem a necessidade da efetivação do Estado laico, já garantido cons-
titucionalmente no Brasil. E mais que isso, que o Estado assuma o compromisso de equi-
parar os direitos entre heterossexuais e homossexuais. A centralidade do debate da diver-
sidade sexual travado sob a laicidade do Estado é constantemente interrompido no curso
por questões matizadas nas apreensões religiosas, mesmo quando adotamos estratégias
de convite a reflexão enquanto gestores/as de uma política pública.

O uso de suportes audiovisuais, especialmente para esta discussão, tem favorecido
reflexões que se movimentam desde a apreensão de questões subjetivas, como na fala da
cursista que inferiu sobre gênero e religião refletindo sobre sua condição enquanto mulher
dizendo: “eu me casei certamente por conta da religião e porque uma boa mulher assim
deveria fazer”. Contudo, quando inserimos o debate sobre o direito a ter ou não filhos, a
criminalização do aborto passa a ser central nas participações das/os cursistas, alocada
em argumentações religiosas ou na “irresponsabilidade da mulher” em não utilizar méto-
dos contraceptivos.

Promovemos dinâmicas com objetivo de refletir sobre os direitos reprodutivos de jo-
vens e adolescentes, em uma destas pudemos verificar o diálogo entre duas cursistas que
discordavam sobre determinada situação que envolvia uma gravidez não programada. A
cursista alerta sua colega: “você gosta que te imponham alguma coisa?”. Esta colega res-
ponde: “são nove meses, é tempo suficiente a se acostumar com a ideia e aprender a
gostar. É uma vida, meu Deus!”.  Outra cursista interfere: “tem outros métodos, a camisi-
nha e o anticoncepcional, porque não usou um método. Já que eles não queriam ter filhos,
porque não tomaram as providências? [...]”. Há uma linha tênue que divide o entendimen-
to do que se configura direito ao corpo e as religiosidades. Em grande medida, a homofobia
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consegue reunir maior número de cursistas dispostas/os a escutar e entender a necessida-
de de enfrentá-la, do que a questão da legalização do aborto.

Um/a das/os cursistas destaca em uma das dinâmicas que: “[...] se a pessoa é sapatão
ou bicha, e daí? Ela está fazendo com o corpo dela, o que ela quer. Assim como eu
também tenho direito [...]”, e acrescenta ainda: “se meu filho for homossexual, eu vou ficar
triste só pela questão dos genes não se multiplicar”. O familismo é bastante recorrente nas
falas das/os cursistas, como um subterfúgio higienista de aceitação da (homos)sexualidade
“boa”, identificada por Rubin (1989) como àquela vivenciada em par, monogamicamente
e com objetivo de constituição familiar. Buscamos provocar o sentido do termo
“descriminalização do aborto”, o direito a escolha por ter ou não filhos e a possibilidade
do exercício da sexualidade para o prazer, para que as discussões pudessem fluir, e esta
alternativa foi eficiente para que o grupo pudesse se abrir para o debate.

O direito da mulher em decidir por seu corpo e a garantia desta decisão através dos
mecanismos do Estado se vincula ao sexismo inerente à constituição e formação sócio-
histórica brasileira. Welzer-Lang (2001) aproxima a questão da dominação (masculina)
coletiva e individual das mulheres, tanto no espaço privado quanto no público, da questão
da homofobia. A postura de oposição rígida às sexualidades não-hegemônicas seria
indissociável da composição do sujeito do masculino, como se a idéia de “ser homem”
fosse complementar à idéia de “ser homofóbico”. Portanto, o sujeito do masculino, para
ser legitimado como tal, precisa além de dominar as mulheres, retaliar as vivências homo,
trans e bissexuais, recusando-as como possíveis e prazerosas.

A utilização do termo como “respeito ao próximo” cuja origem se vincula a linguagem
cristã, é trazida constantemente pelas/os cursistas. E agrega sentido dicotômico no que
tange ao enfrentamento à homofobia. Em determinados momentos é utilizada para repro-
var uma atitude homofóbica em sala de aula, onde alguém fora injuriado e orientar o
promotor da injúria nas suas próximas ações. E em outro momento é utilizada contra o
exercício da homossexualidade, como destacamos na fala de um/a cursista que se posiciona
sobre uma situação envolvendo a troca de um beijo entre dois garotos: “[...] nós não
temos só direitos também temos deveres, é preciso respeito ao próximo”.

Não é através do mero reconhecimento de consideradas “minorias” que se faz justiça
social, mas através do desdobramento de direitos como liberdade e igualdade, ou seja,
não são necessárias exceções. Porém, o privilégio de certos grupos revela a impossibili-
dade de neutralidade sexual, e devemos reconhecer que há grupos privilegiados e grupos
oprimidos. O risco de classificações rígidas, fundadas em distinções monolíticas pode
reforçar a heteronormatividade. A percepção de sujeitos cujas práticas e vivências afetivo–
sexuais se dão fora da heterossexualidade não serve para atentar as diferenças, mas para
o reconhecimento destes como sujeitos políticos da mesma forma que os demais.

Assim, é necessário denunciar através de teorias e de políticas as hierarquias das
invisibilidades que não reconhecem a multiplicidade da sexualidade, dos gêneros e dos
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corpos. As experiências vivenciadas em sala, durante a execução do projeto, foram
conduzidas com propósito de trazer elementos para transformação da maneira de pensar,
de aprender, de conhecer e de estar no mundo tornando estes processos mais prazerosos,
sobretudo, a partir da promoção dos direitos sexuais e o combate ao sexismo e à
homofobia.

Considerações Finais
Os temas considerados “transversais” na educação, bem como nas políticas públicas,

são tratados de forma pormenorizada. Nas escolas, costuma-se tratar destes assuntos
com um dia de atividades lúdicas que lembrem estes temas. Então, o dia da “tal coisa”
serve para demonstrar como a escola lida com o diverso. A escola como um reflexo
societário mostra os lugares que alguns grupos sociais possuem: Dia da mulher, Dia da
consciência negra, Dia do índio, etc. Uma identidade separatista e negadora da história
cotidiana dos sujeitos sociais.

As experiências relatadas neste artigo demonstram que não existe laicidade no serviço
público oferecido pelos profissionais das escolas, no Tocantins.  A busca pela receita
“como lidar” com situações extremas relativas ao gênero e a sexualidade foi uma constan-
te durante os cursos ministrados. Mas, ao mesmo tempo, no que tange ao possível
enfrentamento do sexismo e da homofobia, há intencionalidade dos sujeitos ao final do
curso, observada a partir de falas como as seguintes: 1) “[...] desejo também poder apli-
car estes conteúdos em minha vida particular [...]”; 2) “[...] me inscrevi por curiosidade no
tema. Hoje estou muito diferente de quando iniciei o curso [...]”.

Neste sentido, considerar questões como diversidade sexual, raça/etnia e a tensão en-
tre reconhecimento e redistribuição de direitos como questões “menores”, desconsidera
que a noção de sujeito está vinculada a normas materiais e sociais de um projeto de
sociabilidade, e que pertencer identitariamente a uma orientação sexual que difere da
heterossexualidade é um interdito cotidiano em vários âmbitos na vida dos sujeitos. Estes
são expressos como a impossibilidade de união civil, de direitos reprodutivos, bem como
de adoção. Essas privações de direitos civis atentam para o fato de que os direitos legais
e econômicos também se relacionam com a forma de distribuição sexual e de gênero sob
a qual a organização social está baseada.

Projetos societários que não salientam como categorias correlatas classe, gênero e
orientação sexual individualizam as lutas da classe que vive do trabalho. A avaliação de
que estas lutas são pormenorizadas frente à mudança paradigmática desqualifica as reivin-
dicações de movimentos sociais, como também o sofrimento humano, dadas as interdi-
ções sociais das práticas afetivas homossexuais, pois a dimensão pública da sexualidade
só é aceita socialmente quando é heterossexual.

Na medida em que o direito a liberdade de orientação sexual se constitui numa forma
de direito a igualdade social, respeitar a diversidade sexual é necessário para o respeito à
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autonomia, para a democracia, para a superação da inferiorização do outro. Em uma
perspectiva que teleologicamente pretende a transformação da sociedade, é condição
desnaturalizar a imposição da heteronormatividade, oposta a luta dos patamares de soci-
abilidade em que a diversidade seja efetivamente reconhecida. A proposta não é senão
querer dar movimento a metodologia, e de forma alguma se propõe a colocar em jogo a
episteme. Porém, sabemos que nas interesecções de diversas desigualdades, em nome da
classe as demais se calam.

Atentar para as causas das desigualdades reais é fundamental para dar materialidade a
uma perspectiva de universidade transformadora que contraponha quaisquer formas de
discriminação e comprometa-se com a luta pela superação da violação de direitos. E, que
valorize a possibilidade da relação universidade-comunidade como caminho para o forta-
lecimento de diálogos para a superação das desigualdades sociais.
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Resumo
O presente artigo tem como objetivo sistematizar algumas questões pertinentes nos estudos

em diversidade sexual, tendo como ponto de pauta os direitos humanos e as políticas públicas
para LGBT,  tomando como referência as representações sociais e culturais que instituíram
esses sujeitos nos lugares próprios da patologia, do desvio, da segregação, da exclusão social
e os atuais processos de luta na promoção de direitos e cidadania. Nesse contexto, são
problematizadas as políticas públicas para a população LGBT a partir dos ditos avanços no
campo dos direitos humanos de LGBT e o enfretamento da homofobia e da transfobia.

Palavras-chave:  Políticas Públicas; LGBT; Diversidade Sexual, Direitos Humanos; Cidadania.

Abstract
This article has as objetive to systematize some pertinent questions in studies of sexual diversity,

using as human rights agenda and public policy for LGBT, by reference to the social and cultu-
ral representatios that have established their own places in the these subjects the disease, from
deviation of segregacion and social exclusion and the current processes of strugglein the promotion
of rights and citizenship. In this context are problematized the public policy for LGBT people
from the so called advancements in the field of LGBT´s human rights  and coping of homophobia
and transphobia.

Keywords: Public Policy; LGBT. Sexual Diversity; Human Rights; Citizenship.
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Aprendo mais com abelhas do que com aeroplanos.
É um olhar para baixo que nasci tendo.

É um olhar para o ser menor, para o
insignificante que eu me criei tendo.

O ser que na sociedade é chutado como uma
barata – cresce de importância para o meu olho.

Ainda não entendi por que herdei esse olhar para baixo.
Sempre imagino que venha de ancestralidades machucadas.

Fui criado no mato e aprendi a gostar das
coisinhas do chão – Antes que das coisas celestiais.

Pessoas pertencidas de abandono me comovem:
Tanto quanto as soberbas coisas ínfimas

(Manoel de Barros)

Introdução

A perseguição as lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais – LGBT não é de
hoje. Apesar das novas identidades constituídas pela sociabilidade contemporânea para
os velhos estereótipos e representações sócio-culturais de um passado não tão recente,
“sapatão”, “viado”, “bicha”, “gilete” e “boneca” são rotulações e discriminações para
esses sujeitos que insistem ainda, em viver de forma singular suas sexualidades e cidada-
nia, a despeito de insistirem em enquadrá-los no lugar próprio da patologia, do desvio, da
segregação e da exclusão social.

Muito desse discurso higiênico fora imposto pelo viés stalinista e nazi-fascista. Não é
nosso objetivo, neste artigo, problematizar as questões dos estudos em diversidade sexu-
al, mas pautar alguns elementos para uma análise crítica sobre essa questão que vem
sendo colocada há algum tempo, na agenda pública dos direitos humanos e das políticas
públicas, principalmente, pela visibilidade dos movimentos sociais protagonizado pela
população LGBT.

Nesse contexto, a luta pela garantia de direitos e das liberdades democráticas no limite
do Estado burguês - apesar dos ditos avanços no campo dos direitos humanos e na
consolidação da democracia no país, a experiência de visibilidade pública dos sujeitos
LGBT, em seus processos de construção de identidades, de organização política e na
construção de políticas públicas específicas e intersetoriais - tem sido alvo de inúmeros
ataques na conquista do seu estatuto de cidadania, a exemplo das mulheres e negras/os.

No entanto, esses segmentos, na medida em que avançam em seus direitos, mais se
apresentam também as formas discriminatórias e violentas pela publicização mesma na
esfera pública. Desta forma, a radicalidade discriminatória, que se eleva à intolerância e
ao seu aniquilamento na sociedade, pelo viés da violência e da morte, tem sido comumente
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chamada de homofobia, lesbofobia, travestifobia e transfobia e têm obrigado às gestões
públicas - nos seus diversos setores e instâncias da administração pública, articulado ou
não ao movimento social LGBT - à possibilidade de implantação de certos direitos e
políticas públicas voltadas a essa população.

Desta forma, é que temos visto instituírem os Centros de Referência de Promoção de
Cidadania LGBT, os Conselhos de Direitos de LGBT e as Secretarias Especiais de Direi-
tos LGBT, nas instâncias municipais e estaduais, em que suas ações estão pautadas a
partir de um plano governamental voltado para esses sujeitos, a depender das instâncias
governamentais e de controle social.

Políticas e Direitos: A luta pela cidadania de LGBT
Apesar de desejos e práticas sexuais sempre terem feito parte da vida humana, a ideia

de sexualidade como um campo separado da vida das pessoas, que diz respeito ao prazer
e desejos sexuais, é uma idéia recente na história humana, que surge dessa maneira ape-
nas a partir do séc. XVIII (FOUCAULT, 1977).

A visão que define gênero como algo que as sociedades criam para significar as dife-
renças dos corpos sexualizados assenta-se em uma dicotomia entre sexos (natureza) versus
gênero (cultura). Segundo essa visão, cada cultura moldaria, imprimiria suas marcas nesse
corpo inerte e diferenciado sexualmente pela natureza.

Ao contrário, segundo Butler (2003), podemos analisar gênero como uma sofisticada
tecnologia social heteronormativa, operacionalizada pelas instituições médicas, lingüísti-
cas, familiares, escolares e que produz constantemente corpos-homens e corpos-mulhe-
res. Uma das formas de se reproduzir a heterossexualidade consiste em cultivar os corpos
em sexos diferentes, como aparências e disposições heterossexuais “naturais”. A
heterossexualidade constitui-se em uma matriz que conferirá sentido às diferenças entre
os sexos.

Questões relativas à sexualidade, orientação sexual e as expressões da diversidade da
identidade de gênero que moldam os estudos no campo da diversidade sexual já são
significativas em diversas áreas do conhecimento no Brasil e no exterior, sempre ressal-
tando a critica à ideologia heteronormativa, sexista e machista. No entanto, apesar desse
volume crescente, percebemos uma lacuna entre essa produção teórica e as mudanças
sócio-culturais, pedagógicas, sanitárias e políticas, salvo raras exceções, no que tange aos
estigmas, preconceitos e discriminações à população LGBT.

Sabemos que boa parte dessa contestação no interior da sociedade tem sido mais
radicalizada pelos setores conservadores e de forte teor fundamentalista religioso, impon-
do uma leitura de doença - como algo a ser tratado, mesmo que os órgãos nacionais e
internacionais que agregam médicos, psiquiatras, psicólogos e assistentes sociais tenham
rompido com tal argumentação e entendam a diversidade sexual como algo que está no
campo dos direitos sexuais e humanos.
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Ressaltamos, também, que muito dessa resistência conservadora deve-se a como os
LGBT lidam com a questão da sexualidade, na sua forma livre de orientação sexual e na
expressão da diversidade das identidades de gênero, só para citar algumas questões, que
por muito tempo, circunscreveram-se na ordem do privado, do interior da família, algo
que diz respeito a cada um. Por isso, não é e nem pode estar no lugar da política e do
público, apesar de ser no espaço da rua que muitos aprenderam suas formas de prazer, de
gozo, de desejo, de sexo e sexualidade.

Em 2010, na campanha eleitoral para presidente em nosso país, vimos um debate pau-
tado por um viés moralista e conservador na esfera pública. Seja pela temática da
criminalização do aborto, seja no nosso caso, em particular, na intolerância com algumas
bandeiras de luta do movimento LGBT, que em muito têm se colocado na órbita da
criminalização da homofobia.

Recorrentemente, a temática da Diversidade Sexual na Escola toma conta da mídia,
principalmente, depois que a Presidenta Dilma Roussef suspendeu a distribuição do fa-
moso Kit-Anti-Homofobia nas escolas, em “nome da moral e dos bons costumes”. Tal
qual um efeito dominó, vários parlamentares, sejam vereadores ou deputados estaduais,
vêm apresentando projetos de lei com esse mesmo teor conservador: a proibição de
materiais educativos nas escolas para o debate e orientação pedagógica sobre a temática
da diversidade sexual.

Embora esses não vejam que a população LGBT sofra de bullying homofóbico, nestas
instituições e tantas outras ( saúde,  família,  assistência social, só para citar algumas) esta
reação conservadora, fortemente influenciada por setores pertencentes às igrejas evangé-
licas fundamentalistas, veicula uma concepção moralista e pecaminosa às práticas sexuais
e impõe uma visão religiosa ao Estado que deveria primar pela sua laicidade e por um
governo para todos e todas.

 A questão da Diversidade Sexual não é de hoje, vem tomando forma nos debates,
pesquisas e políticas, não só no campo governamental, mas também nos partidos políti-
cos, nas instituições dos setoriais LGBT.

No entanto, sabemos que a questão da marginalização, discriminação e estigmatização
de LGBT é cotidianamente enfrentada por estes cidadãos, seja em casos de desrespeito
e violência; em situações vexatórias e preconceituosas; na destituição de esperanças de
sobrevivência digna e segura; quando são comumente inferiorizados ou reprimidos ao
assumirem uma identidade sexual fora dos padrões convencionais; os baixos índices de
instrução (evasão escolar provocada pela discriminação); na dificuldade de acesso ao
mercado de trabalho (subempregos e atividades estigmatizantes) e aos serviços de saúde,
levando a população LGBT, em boa parcela, a um sofrimento psíquico intenso, às vezes
considerando-se anormais e desviantes da normatividade dominante entre os sexos e
gêneros.
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No entanto, há aqueles que, frente às suas angustias, medos e insegurança ainda mes-
mo, ou geram conflitos repressores de si, produzindo transtornos mentais de diversos
tipos ou apelam para saídas mais radicais, como dependência química, automutilação e
mesmo o suicídio, quando não são aniquilados pela forma de assassinatos, como temos
lido nas mídias e pesquisas (VENTURI, 2009).

Não podemos negar que os discursos da população em geral reproduzem as relações
de poder socialmente estabelecidas que vem reforçando estereótipos caricatos que redu-
zem as singularidades e subjetividades da população LGBT. De certo que a cultura midiática
hegemônica, através das novelas, propagandas, programas de TV, etc corrobora com a
solidificação de modelos e conceitos sexistas, machistas, misóginos e homofóbicos que
impõem aos LGBT limitações na livre expressão de suas identidades, constituindo, por-
tanto, flagrante violação da dignidade humana, incluindo seus direitos enquanto cidadãos,
por serem visto com suas sexualidades pelo avesso.

Em diversas pesquisas no Brasil, que tomam a temática da Diversidade Sexual e
Homofobia com enfoque na intolerância e respeito às diferenças sexuais, os dados reve-
lam práticas discriminatórias em razão da orientação sexual. Ou seja, a sociedade brasi-
leira é preconceituosa com os LGBT sim, implicando por si na existência da homofobia.

Segundo os dados coletados durante 9ª Parada do Orgulho GLBT, em 2004, no Rio
de Janeiro e na 10ª Parada do Orgulho GLBT de São Paulo, em 2006, de modo geral, a
alta incidência de experiências de discriminações e de violências motivadas pela orienta-
ção sexual assevera a impressão de que a homofobia se reproduz de múltiplas formas –
algumas mais sutis e outras mais abertas ou violentas – e em proporções muito significati-
vas em nossa sociedade. Destas, surpreendentemente, recai no círculo de amigos e vizi-
nhos, que tem sua prevalência, seguido do ambiente familiar. Isto aponta para uma dinâ-
mica da violência em que as pessoas mais próximas aos LGBT cometem mais violências
e discriminação, principalmente, pela via das agressões mais verbais ou com algum tipo de
ameaça, e por último os baixos índices de agredidos fisicamente.

Nesta escala, portanto, a discriminação nas escolas e universidades, por parte de pro-
fessores e colegas vem logo em seguida. Os ambientes religiosos e de lazer vêm num
segundo bloco, seguidos finalmente pelas discriminações no ambiente de trabalho e em-
prego e nos serviços de saúde.

É neste contexto que questões como a união/casamento civil igualitário - entre pessoas
de mesmo sexo, o contrato de união estável (agora com o reconhecimento de unidade
familiar pelo STF das famílias homoconjugais a partir da concepção de homoafetividade),
a homoparentalidade, a adoção de filhos/as, a doação de sangue, a redução da violência
e dos assassinatos, a garantia dos direitos sexuais e reprodutivos, o direito ao uso do
nome social, o processo transexualizador no SUS (Sistema Único de Saúde), a luta pela
criminalização da homofobia (PLC 122/06), entre outras situações de desigualdades de
direitos, passam a compor o conjunto das agendas políticas, governamentais, jurídicas e
legislativas.
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Assim, aquilo que até bem pouco tempo atrás era silenciado e invisível, torna-se públi-
co, sem conotação moral e é investigado para proposituras políticas e públicas, sem pre-
conceitos e discriminações. Desta forma, é neste conjunto de temas e questões relaciona-
das à população LGBT (como heteronormatividade, sexismo, homofobia, bullying, a cons-
trução de identidades de gênero, sexualidade, etc.) que temos visto ser politizado, através
do signo dos direitos humanos, da democracia, da liberdade e da cidadania.

Não podemos negar ou fazer vista grossa, para as implicações éticas e políticas desses
segmentos, em sua singularidade, na realidade social, marcada pelas vulnerabilidades es-
pecíficas. Seja na luta pela equidade ao acesso e à permanência no trabalho e emprego,
na saúde, na educação e outros políticas, mesmo sendo consenso, no campo público e
político, da necessidade de enfretamento da homofobia e da transfobia, nesses setores da
sociabilidade e das políticas públicas. Contraditoriamente também, são lugares reprodutores
da desigualdade, da segregação e da exclusão social, bem como da discriminação e do
preconceito.

Desta forma, cabe ressaltar que os direitos humanos e as políticas públicas LGBT, a
partir da constituição de sua governabilidade, têm oficialmente como premissas eliminar a
discriminação e a marginalização desses segmentos e promover os direitos e cidadania de
LGBT e o combate à violência. E isto está muito localizado no esforço de determinados
setores LGBT que vêm ocupando, corroborando e dando a direção no espaço do poder
público.

Assim é que vemos instituírem o que comumente passou a se denominar o “tripé da
cidadania”, uma demanda histórica do movimento LGBT: O Plano Nacional de Promo-
ção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT (2009), a Coordenação Geral da Pro-
moção de Direitos LGBT da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Repúbli-
ca (SDH/PR) e o Conselho Nacional LGBT (Conselho Nacional Contra a Discriminação
– CNCD/LGBT).

Em 2004, em parceria com o movimento LGBT organizado, o CNCD/PR lançou o
Programa Nacional Brasil Sem Homofobia e, em seguida, em esforço inter-ministerial, o
Programa Escola Sem Homofobia pelo Ministério da Educação (MEC) e a Política Na-
cional de Saúde Integral de LGBT pelo Ministério da Saúde (MS). Convocou e realizou
a I Conferência Nacional de Políticas Públicas e Direitos Humanos de LGBT, em 2008,
com suas etapas municipais e/ou regionais e estaduais, e em 2011, a segunda, como
dispositivo do controle social, com suas instâncias de participação social, instituídas como
as outras políticas públicas no Estado brasileiro.

No entanto, mesmo o Estado reconhecendo essa necessidade e os direitos de LGBT,
podemos afirmar que essa resposta foi dada a partir da demanda e da pressão dos movi-
mentos LGBT organizados, em fóruns e marchas, apresentando suas reivindicações por
direitos civis, políticos, sociais e humanos, mas principalmente, pela dignidade da pessoa
humana e na sua diferença em andar a vida singular e coletiva.

PontodeVista
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Conclusão
No entanto, a luta pela cidadania LGBT não se restringe nela mesma, ela é orgânica à

luta por uma sociedade sem opressões em todos os níveis, e em particular, ao desenvol-
vimento livre da sexualidade, dos corpos e dos desejos. É necessário promover uma
campanha unificada entre os movimentos sociais e sindicais em defesa dos direitos de
LGBT na luta contra as opressões, incluindo a equidade de direitos e benefícios civis,
previdenciários, trabalhistas, sociais e humanos, bem como a livre manifestação afetivo-
sexual de LGBT.

Desta forma, indicamos a necessidade imperiosa da proteção e do respeito ao direito à
sexualidade, a orientação sexual e as expressões da diversidade da identidade de gênero
que envolvem, necessariamente, a garantia do acesso aos serviços públicos, mas operan-
do capacitações na formação dos profissionais que operam essas políticas públicas, para
que não reproduzam os discursos midiáticos estereotipados e discriminatórios e/ou vio-
lentos contra a população LGBT.

Neste sentido, é necessário ressaltar que, mediante as políticas públicas para LGBT
mediadas pelos documentos governamentais e na esfera do controle social, há muito o
que se construir e consolidar quanto ao trato com questões relacionadas aos direitos
deste segmento populacional que por anos e anos foi discriminado e excluído.

Por isso mesmo, a partir de sua manifestação como sujeito coletivo e social, os LGBT,
através da sua organização enquanto movimento social tecem suas demandas e suas re-
des e faz da publicização da sua luta pela cidadania, com que o Estado, garanta os seus
direitos e políticas.
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Resumo
Desde a Constituição de 1988, a prática urbanística na cidade brasileira vem passando por uma evolução

importante, tendo como fundamentos a gestão democrática e a função social da propriedade. Em face desta
nova dinâmica, cabe questionar sobre o seu papel nas ações afirmativas de diversidade sexual. O objetivo
deste artigo é verificar, em uma primeira aproximação, as possibilidades e limitações de ordem jurídica e
operacional de se inserir na prática urbanística, e no próprio corpo teórico do urbanismo, as diferentes
espacialidades das populações LGBTs. A metodologia adotada considera uma análise crítica do potencial
de resposta da prática urbanística sobre o fenômeno, o que significa compreender as formas de acesso ao
espaço público. O artigo conclui que a cultura política do urbanismo e de suas práticas ainda não incorporou
a transversalidade entre o urbano e a diversidade sexual. Vislumbra-se, no entanto, a inserção de novos
princípios que auxiliem na revisão desta postura.

Palavras-Chave: Prática urbanística; diversidade sexual; espaço público; homofobia; planejamento urbano.

Abstract
Since the promulgation of the 1988 Constitution, an important evolution has been occurring in the urban

practice in the Brazilian cities, and that is founded on the democratic administration and on the social function
of the property. In light of this new dynamic, one must question about its role in the affirmative actions
regarding sexual diversity. This paper aims to examine, in a first approach, the juridical and operational
possibilities and limitations to insert in the urban practice, and in the actual theoretical framework of urban
planning, the different spatialities of the LGBT populations. The methodology adopted considers a critical
analysis of the potential for response of the urban practice about the phenomenon, which means understanding
the forms of access to public space. The paper concludes that the political culture of urban planning as well
as of its practices has not yet incorporated the intersection between the urban and sexual diversity. One can
discern, however, the inclusion of new principles to assist in reviewing this attitude.

Keywords: Urban practice; sexual diversity; public space; homophobia; urban planning.

Prática Urbanística e Diversidade Sexual
Pode o urbanismo contribuir para a emancipação LGBT nos espaços da cidade?



Advir • Julho de 2012 • 101

Introdução
A prática urbanística na cidade brasileira contemporânea vem passando por uma

evolução importante imbuída de um imperativo incontornável face aos governantes e
cidadãos: enfrentar o estupendo desafio de melhorar os indicadores de qualidade de vida
e democratizar o espaço urbano. Os instrumentos mais importantes desta prática urbanística
– o plano diretor, o estatuto da cidade, o projeto urbano – destacam que seus objetivos
precípuos só podem ser atingidos em um quadro de concertação entre todos os atores
que fazem a cidade. Os textos oficiais das políticas urbanas reafirmam seu compromisso
com a autonomia e as especificidades dos diferentes segmentos sociais e consideram
fundamental a instituição de espaços cívicos e de relevância simbólica, em particular aqueles
não hegemônicos.

Se a gestão democrática e a participação popular tornam-se pilares do planejamento
urbano, caberia à administração pública municipal adotar novos modelos de planejamento
e gestão em que o papel do cidadão passe de mero espectador para colaborador ativo,
co-gestor, prestador e fiscalizador1. Em tal contexto, é possível considerar que o espaço
da cidade torna-se, agora, cenário privilegiado para o encontro com a alteridade e ampla
inclusão social. Entretanto, quando se observa as reivindicações, formuladas por grupos
militantes das minorias sexuais, de um “lugar”, de uma “visibilidade”, de um “direito à
cidade”, é de se duvidar que a prática urbanística em vigor seja sensível a esta questão e
esteja apta a exercitar a tolerância com o diferente.

Em nosso país, ainda não se firmou uma tradição de pesquisas que relacionam prática
urbanística e diversidade sexual, daí a necessidade de melhor avaliar as normas implícitas
que continuam a ditar o espaço público e, em consequência, compreender como se exprime,
se mostra e se aceita a heterogeneidade no coração da cidade. Este artigo tem por objetivo
verificar, em uma primeira aproximação, as possibilidades e limitações de ordem jurídica
e operacional de se inserir na prática urbanística, e no próprio corpo teórico do urbanismo,
as diferentes espacialidades das populações LGBTs (lésbicas, gays, bissexuais e
transexuais). A partir de uma revisão da literatura sobre o tema e de uma especulação
teórica sobre uma agenda de debates, este trabalho pretende contribuir para as reflexões
sobre os fundamentos do urbanismo contemporâneo e como inscrever as diferentes
orientações sexuais no contexto de políticas públicas para a cidade.

1.  A Prática Urbanística Contemporânea: tensão entre regulação e emancipação
O urbanismo é uma disciplina do espaço e do tempo e, como se sabe, tempo e espaço

são indissociáveis, tanto para análise quanto para a criação. Como teoria e prática do
espaço/tempo, o urbanismo processa representações, ferramentas e meios de ação espe-
cificamente orientados para uma organização formal de lugares. O urbanismo é, essenci-
almente, um conjunto de práticas que objetivam a contínua e consciente modificação do
território da cidade (SECCHI, 2006). De fato, esta noção de “prática urbanística”2 pode
ser útil quando se trata de elucidar historicamente a ação humana sobre o artefato com-
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plexo que é a cidade, já que comporta tanto a produção de projetos de intervenção como
os mecanismos de regulamentação das diferentes escalas de ocupação do território.

Como se sabe, a dinâmica capitalista de produção das cidades é marcada pela desi-
gualdade não apenas econômica, mas também social e jurídica. O problema da desigual-
dade jurídica no acesso ao espaço urbano é bastante investigado no âmbito das pesquisas
brasileiras sobre planejamento urbano. Multidões de habitantes disputam o acesso ao
solo urbano, embora a cidade seja produzida regularmente por proprietários e empreen-
dedores privados. Apenas uma parte dos moradores terá pleno acesso aos serviços e à
infraestrutura básica, enquanto a outra parte produzirá uma cidade situada à margem do
direito privado e da ordem urbanística. O espaço hierarquizado reflete uma sociedade
hierarquizada, exprimindo as hierarquias e as distâncias sociais, sob uma forma (mais ou
menos) deformada (BOURDIEU, 1980).

Durante a maior parte do século XX, o planejamento das cidades brasileiras, impreg-
nado pelas ideias do Movimento Moderno, se baseou na repartição por funções, dando
às cidades uma forma de diferentes entidades espaciais justapostas. Este processo de
zoneamento funcionalista produziu uma perda do sentido da globalidade urbana, refor-
çando práticas diferenciadas que ampliaram a desigualdade de acesso aos equipamentos
e as disparidades de segregação sócioespaciais.

Com a Constituição de 1988, a prática urbanística busca não apenas reconciliar o
cidadão com seu espaço, mas igualmente com seu sistema de representação social e
político. Ao menos em teoria, os novos instrumentos urbanísticos – normativos (plano
diretor3 e estatuto da cidade4) e operativos (projeto urbano5) – se colocam como um
passo importante em direção à democracia participativa onde os gestores fazem apelo a
todas as ferramentas e meios para escutar os cidadãos e implicá-los diretamente nos
destinos da cidade.

Em conjunto, tais instrumentos tendem a beneficiar os grupos sociais marginalizados
tornando a cidade mais equânime. Pode-se resumir a originalidade desta prática urbanís-
tica enumerando seus maiores objetivos:
- Evitar a exclusão e a desqualificação social das populações residentes;
- Fazer da concertação uma finalidade e um meio para definir os destinos da cidade e de
modo assegurar a longo termo o desenvolvimento durável do tecido social dando um
sentido democrático ao planejamento urbano;
- Insuflar um movimento de modernização das administrações para melhor se adaptarem
às situações encontradas mudando assim as lógicas de funcionamento interno, seus mo-
dos de regulação e as relações com a sociedade civil;
- Colocar em jogo a definição das modalidades de ação dos elementos de ordem ética
como a referência aos valores, à cidadania e ao desenvolvimento de novas solidariedades
sociais.

Tais instrumentos, embora constituam historicamente um avanço, parecem insuficientes
para responder a todos os desafios colocados às cidades brasileiras. Argumenta-se, por
um lado, que esta nova ordem jurídico-urbanística não apresenta garantias efetivas para a
função social da cidade e da propriedade, devido à disputa jurídico-política entre os
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interessados na manutenção da velha ordem jurídica nucleada pelo direito absoluto de
propriedade e os defensores de uma emergente ordem jurídica. Por outro, afirma-se que
o projeto urbano, de noção ambígua e pragmática, sofre uma manipulação ideológica
elástica que o faz servir tanto aos imperativos da exploração neoliberal como instrumento
de reivindicação social; isto é, ora incorpora as lógicas do mercado imobiliário, ora enfatiza
o papel do espaço como meio de negociação sóciopolítica e construção de uma coope-
ração comunitária.

De qualquer modo, se a cidade parece ainda hoje escapar aos governantes locais que
encontram dificuldades para controlá-la e, sobretudo, a muitos cidadãos que não conse-
guem se identificar com ela, é porque algo deu errado com as esperanças depositadas na
prática urbanística contemporânea. Um exemplo disso pode ser observado nos grupos
LGBTs que, quando consultados, não se reconhecem beneficiários diretos de programas
urbanísticos. Os documentos oficiais, por não tratarem explicitamente da questão, refle-
tem a norma heterossexual dominante, já que o privilégio epistemológico heterossexual
coloca toda sexualidade estigmatizada em uma situação de exclusão.

A ausência de debates quanto ao futuro da diversidade sexual na política urbana de-
monstra que ela não suscita ainda o interesse dos atores encarregados da prática urbanís-
tica. Neste quadro, a injustiça não repousa tanto sobre as relações de exploração quanto
sobre uma dominação cultural, ou imperialismo cultural no sentido que ele tende a tornar
invisível um grupo através da instauração de uma norma colocada como universal, vista no
caso da heterossexualidade, como natural.

2. É Possível Planejar e Projetar Espaços Urbanos para a Diversidade Sexual?
Como já foi dito, a prática urbanística brasileira não destaca processos formais de

planejamento urbano ou de regulação do uso e ocupação do solo tendo como referência
a sexualidade. Mesmo nos períodos de maior mobilização popular para elaboração de
planos diretores ou para definir a programação de projetos urbanos, a participação de
comunidades LGBTs tem sido insignificante ou nula. Daí a dificuldade em se fazer projeções
quanto às suas demandas urbanísticas.

Uma revisão da literatura atual sobre o tema mostra que a orientação sexual participa
do acesso desigual a um espaço público “heteronormatizado”6 e que esta desigualdade é
naturalizada através dos comportamentos. As contribuições de pesquisas desenvolvidas
em alguns países na área da geografia social, embora não se insiram especificamente no
âmbito da prática urbanística, enfatizam as lutas cotidianas das minorias sexuais face à
exclusão ordinária na cidade. Essas investigações destacam também o desejo das minorias
sexuais de viver sem ter que esconder um aspecto de suas identidades, de ter reconhecido
sua legitimidade no espaço público, sem se expor às violências de diversas ordens. Neste
sentido, expõe-se a seguir três aspectos considerados importantes para uma agenda de
debates que trate da transversalidade entre prática urbanística e sexualidade: a inserção
da geografia de gêneros na pauta da governança urbana; a correlação entre sexualidade e
desenho urbano; e os limites e potencialidades de usos e ocupação do solo para grupos
LGBTs.
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Figura1 A norma heterossexual permite complexificar a tipologia de espaços urbanos em uma
“geografia do gênero”. A ideia é que a cidade não é neutra, de que ela comporta “muros

invisíveis”. Fonte: BLIDON, 2008. N.R: Na imagem original, as palavras “Masculino” e “Feminino”
estão marcadas na cor VERDE. A palavra “Heteronormalidade” está em AMARELO.

2.1. Geografia de Gêneros e Governança Urbana

Os espaços urbanos onde os homossexuais podem se mostrar são raros e pouco ex-
tensos. Eles são frequentemente confinados aos estabelecimentos gays, que simbolizam e
materializam a visibilidade homossexual na cidade, permitindo a saída do armário e de
validar sua identidade sexual no contato com o semelhante. Esses estabelecimentos cons-
tituem brechas frente à interpelação heterossexual, mas se trata de uma possibilidade
frágil, pois são susceptíveis de uma uniformização de estilos e de modos de vida homos-
sexual.

Em uma pesquisa sobre a atuação de homossexuais em espaços públicos, Marianne
Blidon (2008, 2011) mostra como os lugares urbanos estão implicitamente inscritos em
uma norma que recusa aos casais de lésbicas e gays de andarem de mãos dadas ou de se
abraçar em público, coisa perfeitamente banal entre casais heterossexuais. A autora des-
taca assim a dimensão espacial da norma, o que a levou a medir as variações em diferen-
tes escalas territoriais (áreas rurais, cidades médias, bairros periféricos ou centrais das
grandes cidades). Isso permitiu descontruir a ideia de que a “saída do armário” se fazia de
um modo imutável do meio rural para o meio urbano ou da periferia para o centro supos-
tamente mais acolhedor.

Este estudo deixa transparecer a diversidade de regras que organizam as relações do
masculino e do feminino e a heteronormatividade no espaço público. Descontinuidades
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importantes aparecem de um bairro para outro, de uma rua para outra e mesmo nas duas
extremidades de uma mesma rua. As relações hierárquicas entre os gêneros são então
imprimidas no espaço urbano, sendo que um espaço público aberto e acessível a todos
jamais existiu. Nesta compreensão, as cidades, e em particular seus espaços públicos,
desde sempre se desenvolveram regulando o controle social e mantendo inalterados os
critérios de reprodução social e de dominação masculina.

Em outra pesquisa sobre a geografia de gêneros, L. Bondi e D. Rose (2003) mostram
como se imbricam com frequência as características de gênero, raça, classe social e de
idade nesses processos de exclusão. Eles concluem que a diferenciação sexual e a orien-
tação sexual intervêm tanto, senão mais, que os tradicionais critérios de classe social e de
raças no processo de estigmatização.

Todavia, outros estudos recentes sobre a sexualidade e os espaços urbanos têm reve-
lado novas medidas de governação urbana nas grandes cidades ocidentais. Esta literatura
destaca um conjunto emergente de mecanismos de regulamentação de eventos ligados à
comunidade LGBT. D. Bell e J. Binnie (2004), ao explorarem a forma como os ‘outros’
sexos estão circunscritos no processo de transformação urbana, identificam como a cida-
de coloca na sua agenda a questão da cidadania sexual. Neste caso, o entrelaçamento da
governança urbana e das agendas de cidadania sexual produz determinados tipos de es-
paços sexuais, dando forma a uma “nova ordem urbana” tecida fundamentalmente pelo
empreendedorismo urbano. Este processo é lido como um segmento de mercado impor-
tante que produz um repertório global de aldeias temáticas gays. Neste aspecto, cabe
lembrar a importância crescente da movimentação econômica em torno da Parada Gay
de São Paulo.

Na mesma linha de raciocínio, Brickell (2000) coloca a questão da visibilidade homos-
sexual no espaço público através do corpo, apreendida como o médium da relação entre
o individuo e o espaço. A dimensão performativa do corpo homossexual ganha visibilida-
de em eventos como as paradas-gay e os jogos gays e desafiam o caráter heteronormatizado
do espaço público.

O trabalho de Jason Prior (2008) apresenta um estudo de caso sobre a emergência de
equipamentos gays no processo de planejamento do uso do solo na cidade Sydney, Austrá-
lia. Ele lança luzes sobre como a alocação planejada de saunas gays na cidade depende
do embate entre discursos contraditórios sobre seu impacto nos bairros, nos usos do solo
e na ordenação urbana. Por um lado, há aqueles que acusam os estabelecimentos gays de
contaminarem usos do solo sensíveis, tais como escolas ou igrejas; por outro lado, há os
que defendem a alocação desses equipamentos em pontos estratégicos, de modo a me-
lhorar as oportunidades de vida e saúde de comunidades específicas, em particular dos
residentes nas cercanias da cidade. Prior afirma que esse posicionamento a favor tem
guiado o planejamento urbano em Sydney ao longo das últimas décadas.

2.2. Sexualidade e Desenho Urbano
Dado o lugar central da sexualidade no pensamento contemporâneo e a estreita ligação

entre sexualidade e espaço urbano, a sua ausência na concepção de projetos urbanos é,
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Fig. 2 Espaços urbanos sexualizados: (A) Vauxhall Gardens, Londres, séc. XVIII;
(B) Boulevard Montmartre, Paris; séc. XIX; (C) Central Park, Nova York; séc. XX.

ao menos, um fato curioso. Para esclarecer: a sexualidade e o urbano estão intimamente
ligados, mas a sexualidade e a prática urbanística parecem mutuamente excludentes, pelo
menos no caso brasileiro.

Neste tema pode-se lembrar de Michel Foucault (1993), para quem a história da sexu-
alidade é também uma história dos espaços, a maioria deles urbanos. De forma determinista,
ele afirma ser o caráter do espaço (a rua, a escola, a prisão, a casa, o confessionário) que
informa a expressão da sexualidade. Foucault, assim como o sociólogo da sexualidade
Jeffrey Weeks, mais tarde, acreditava que a sexualidade fosse pelo menos em parte soci-
almente construída, e que é a interação entre a biologia e o social que de fato a produz.
Para colocar de outra forma, a sexualidade seria, em parte, produzida pelos espaços
urbanos, o que daria uma dimensão mais extraordinária ao desenho urbano.

É o caso, então, de se perguntar se o desenho urbano pode ser concebido de forma a
dar impulso à emancipação LGBT na cidade? Quando se observa os mecanismos teóri-
co-metodológicos que regem a concepção de projetos urbanos na atualidade, o que se
destaca é o princípio-chave positivista do “bom comportamento” público. Este modelo se
sustenta na concepção ideológica de um espaço público altamente regulamentado, no
qual todo o comportamento humano está sujeito a limites claramente definidos. Sendo
assim, pode-se dizer que os projetos urbanos objetivam conceber lugares
heteronormatizados. E, nesta perspectiva, o desenho urbano estaria a serviço da repres-
são.

Claro, essa hipótese repressiva do desenho urbano pode ser contestada observando-
se que certos espaços públicos são ocupados e utilizados de maneira diversa daquela
prevista por seus idealizadores. Em eventos festivos, por exemplo, uma pacata praça de
vizinhança pode ser dominada por um forte caráter libidinal potencializado pelo álcool,
algo imprevisível na hora da concepção projetual. Na realidade, o desenho urbano tem
tido uma influência restrita no que se refere ao estímulo da sexualidade, sendo mais impor-
tante considerar as formas de adaptação e usos ao longo do tempo. Não é o projeto
idealizado que dá a estes espaços a sua característica essencial, e sim os modos como
esses são reapropriados.
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Por outro lado, alguns projetos que têm por tema a sexualidade, por mais que se pre-
tendam inovadores, correm o risco de refletir a estrutura ideológica conservadora domi-
nante. É o caso do projeto “Cidade do Sexo”7, um complexo proposto para a Avenida
Princesa Isabel, em Copacabana, área famosa por suas casas noturnas. O conceito futu-
rista da proposta se materializa em formas fluidas que remetem à prática sexual e abrigam
um programa variado: museu e centro de estudos e pesquisa; centro de comércio ligado
ao tema da sexualidade; áreas de entretenimento com cabines para encontros privados.

Projetos como este suscitam reações críticas fortes8. Especialistas da área de saúde
reclamam que a oficialização do sexo atrairia atividades puramente eróticas, trazendo
mais riscos que benefícios à saúde pública. Cientistas sociais acusam que ali o sexo é
visto, principalmente, como um bom produto mercadológico e turístico, suscitando a fan-
tasia, o turismo sexual, mas não quebrando os tabus.

De fato, todo projeto urbano corre o risco latente de embutir ideias ambíguas e contra-
ditórias. Não se pode esquecer, entretanto, que a sexualidade pode sim, ter efeitos impor-
tantes sobre a forma exterior das cidades e sobre a imagem do espaço público. É o caso,
por exemplo, das mudanças dramáticas no design de lojas comerciais e de serviços
provocadas pelo poder de compra e pela consciência de design de culturas gay. Isso
pode ser constatado em áreas frequentadas por gays, como o Soho e a Manchester
Canal Street em Londres desde o início da década de 1990, reproduzindo processos
anteriores bem documentados em Nova York e San Francisco (BELL & BINNIE, 2004).

2.3. Bairros Gays: espaços comunitários ou novos polos de consumo?
Embora ainda não tenha ocorrido no Brasil, em grandes cidades ocidentais o “direito à

cidade” para a homossexualidade se traduziu no desenvolvimento – espontâneo, pois não
foi motivado por política urbana – de bairros gays9. A questão é saber se este é um
caminho para ampliar e consolidar o direito à cidade da comunidade LGBT. Atualmente,
a prática urbanística brasileira prevê o uso do instrumento das “zonas especiais de interes-
se social” (ZEIS), áreas demarcadas no território de uma cidade para assentamentos
habitacionais de população de baixa renda. Na perspectiva de uma cidadania sexual;
seria o caso de se propor uma “zona especial de interesse gay”?

Fig.3 Projeto Cidade do Sexo, de Igor Vetyemy, 2005.
Fonte: http://www.igordevetyemy.com.br/portugues/
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Na sequência dos estudos feitos nos Estados Unidos, em particular aqueles de Castells
(1983) em San Francisco, a formação de bairros homossexuais foi relacionado a um
modelo de reagrupamento comunitário. Este modelo dá a imagem de espaços em que os
homossexuais constituem uma proporção importante da população residente e onde se
desenvolveu uma oferta local de serviços especializados, resguardando-os das discrimi-
nações ou violências. De modo que, esses bairros funcionam primeiramente como territó-
rios de uma identidade homossexual com componentes político, econômico e cultural.

Posteriormente, análises desenvolvidas em cidades europeias sugerem que os bairros
gays corresponderiam menos a bairros residenciais e de serviços com base comunitária e
mais a novos espaços festivos e de consumo. Eles estariam voltados prioritariamente para
populações LGBT, residentes no bairro ou não, mas apropriados igualmente por um pú-
blico mais amplo (boêmios, turistas). M. Blidon (2004) verificou que certos estabeleci-
mentos do Marais, em Paris, colocam cartazes “gay-friendly”, na expectativa de captar
uma clientela percebida de maneira estereotipada como detentora de um forte poder de
compra e amante das novidades.

Uma pesquisa de Colin Giraud (2011) mostra que está ocorrendo um processo de
gentrification10 implicando especificamente os gays em Paris e Montreal, ou seja, uma
gaytrification. Isso se deve ao fato de que, a partir dos anos 90, o comércio gay evoluiu
para novas práticas de consumo, diversificando progressivamente o comércio (farmácia,
padarias, livraria) e os serviços (agências imobiliárias, decoração, salão de beleza...).
Essas práticas de consumo associadas aos gays valorizam a cultura, o trato dos espaços
interiores, o cuidado e a higiene do corpo, a alimentação refinada, convergindo para cer-
tos gostos e tendências de consumo típicos dos gentrificadores.

Isso significaria que os processos de agregação espacial de gays podem vir acompa-
nhados de formas de segregação e de auto-exclusão da parte daqueles que se reconhe-
cem mais ou menos em um modelo identitário gay, com estratégias individuais variando
em função de posições sociais. As dimensões propriamente residenciais do processo de
gaytrification são sublinhadas, na medida em que constituem localizações residenciais
privilegiadas e ocupadas por indivíduos tendo posições sociais de classe média e superi-
ores. Concretamente, os gays seriam mais atraídos por bairros centrais valorizados por
certas profissões intelectuais e culturais, do que pelo status simbólico do bairro gay en-
quanto tal.

Neste sentido, o mercado imobiliário informa como os gays podem ser gentrificadores
no cotidiano, na medida em que contribuem para transformar o estoque de habitação e
afetar o valor das construções. Esta capacidade se deve a renda pessoal elevada, o que
vem somar ao fato de viver só e/ou sem criança, o que os leva a fazer reformas especiais
resultando em unidades habitacionais pouco adaptadas a uma vida em família com crian-
ças, com grandes espaços sociais e um número reduzido de quartos.

Complementarmente, o estudo das relações de vizinhança mostra que a sociabilidade
do bairro não é tanto orientada por um “ser homossexual”, mas por uma homogamia mais
tradicional. Busca-se aproximar daquele que se apresenta com maior afinidade sem ser
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necessariamente gay. Trata-se neste caso de, com frequência, serem outros gentrificadores,
como casais heterossexuais sem filhos, solteiros, profissionais intelectuais (design, mídia,
cultura). O investimento em tais sociabilidades remete assim à capacidade socialmente
construída dos vizinhos a apreciar a presença de gays nos imóveis do bairro.

Nem todos os pesquisadores concordam com este tipo de análise. Nadine Cattan (2010)
mostra que reduzir os bairros gays das metrópoles ocidentais a espaços de consumo ou
qualificá-los como guetos constitui um erro. Se os espaços gays são plurais na cidade, a
construção da identidade homossexual, individual e coletiva, também passa por esses
espaços, mesmo que sejam potencialmente portadores de homonormatividade. Esta au-
tora argumenta que a apropriação relativa de um espaço não significa sua privatização
sistemática, nem sua guetificação mas, constitui uma ferramenta susceptível de reforçar a
visibilidade de um grupo estigmatizado e marginalizado em função de sua orientação sexu-
al. Os bairros gays seriam, então, vetores ativos da construção espacial das identidades
gays e lésbicas.

Conclusão
Na prática urbanística brasileira atual ainda não há lugar para a transversalidade entre o

urbano e a diversidade sexual. Como construto social, a prática urbanística vem, ao con-
trário, reforçando as representações sexuais dominantes dos territórios, de acordo com
as visões patriarcais e heterossexuais da nossa sociedade. O que pode, então, ser feito
para uma possível contribuição do urbanismo para a emancipação LGBT? Uma resposta
provisória: se concebermos uma política urbana que considere legítima a reivindicação de
uma cidadania sexual, então ela deveria contemplar em seus fóruns de representação e em
seus documentos o alargamento de princípios como a mistura sociofuncional e a alteridade
no espaço público.

De uma maneira operatória, toda mistura se define como o caractere próprio de um
caldo de elementos heterogêneos ou diferentes. Esta definição nos levaria então a consi-
derar a mistura sociofuncional como a co-presença ou a coabitação em um mesmo lugar
de pessoas ou grupos diferentes, socialmente, culturalmente ou ainda de orientação sexual
diferente. Em tal contexto, a mistura sociofuncional se coloca como uma reação a todo
tipo de segregação, inclusive sexual. Aqui, é preciso reconhecer que, embora de reconhe-
cido valor identitário e cívico, esta dimensão enfrenta grandes obstáculos à sua efetivação
no espaço.

Já a noção de alteridade possui uma perspectiva plural e híbrida, mas que corresponde
a uma matriz de pensamento que visa afastar a segmentação. A impessoalidade e a indivi-
dualidade que caracterizam os espaços urbanos na contemporaneidade geram como uma
de suas consequências negativas a intolerância, seja ela, étnica, política, ou de gênero. A
prática urbanística pode vir a torna-se uma das instituições mediadoras desses conflitos,
devendo, para isso, aprofundar a ideia de que a alteridade consiste no ato reflexivo e
profícuo para se compreender as diferenças. Afinal, as práticas urbanas são plurais e
geram ressignificações.
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Ao amplificar esses princípios, a prática urbanística poderia oferecer uma contribuição
significativa para a emancipação LGBT, abrindo caminho para a experimentação de espa-
ços urbanos “não estatais”, ou seja, permitindo republicizar os espaços urbanos privatizados
pelos grupos sociais dominantes (SANTOS, 2011). A análise de alguns espaços de vivência
de grupos LGBT mostra ser possível sustentar a imaginação utópica que neste domínio se
afirma pela radicalização da democracia. Afinal, se “the personal is political”, é preciso
abrir espaços de subjetivação política e se avançar em direção a um urbanismo emancipador.
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Notas
1 Após a promulgação da Constituição de 1988, tem havido no país uma tendência a proliferação dos
sistemas de gestão democrática, mediante a criação de conselhos, comissões, comitês. A Constitui-
ção estabeleceu expressamente sistemas de gestão democráticos em vários campos da administra-
ção pública, o que inclui o planejamento participativo, mediante a cooperação das associações
representativas no planejamento municipal (art. 29, XII).
2 Pode-se afirmar que uma prática urbanística se configura no tempo sob a influência de múltiplas
fontes e causas, embora sempre traduza de modo particular as ideias em circulação, revelando-se
plenamente em função das possibilidades e limitações de uma cidade, ou seja, somente ganha con-
tornos nítidos quando confrontada às especificidades de um lugar.
3 O Plano Diretor constitucionalmente definido como “instrumento básico de um processo de plane-
jamento municipal para a implantação da política de desenvolvimento urbano”, pode ser entendido
como um conjunto de princípios, diretrizes e normas orientadoras da ação dos agentes que constro-
em e utilizam o espaço urbano.
4 O Estatuto da Cidade é a lei federal de desenvolvimento urbano exigida constitucionalmente, que
regulamenta os instrumentos de política urbana aplicados pela União, pelos Estados e Municípios.
Entre seus princípios jurídicos e políticos cumpre destacar o da função social da propriedade, o da
participação popular, e a gestão democrática da cidade.
5 O Projeto Urbano ressurge como instrumento específico de intervenção pontual e concreta na
cidade. Trata-se de uma prática qualitativa em substituição às aplicações normativas e generalistas
do planejamento tradicional. O projeto urbano em seus objetivos, atores e processos, tende a se
tornar o principal instrumento de transformação dos espaços urbanos.
6 Para M. Blidon, a heteronormatividade é uma noção capital para repensar os dispositivos teóricos
e práticos da dominação sexual. Como todos os modos de pensamento dominante, a
heteronormatividade não é um evento, é a norma, o comum, o cotidiano, e é sua contestação que faz
o evento. O termo ainda não está registrado nos dicionários de língua portuguesa, ainda que o
conceito não seja novo. Ele figura nos discursos junto com os termos “heterocentrismo” e
“heterosexismo”. Ver (BLIDON, 2004).
7 Cidade do Sexo é um trabalho de final de curso apresentado pelo estudante Igor Vetyemy na
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFRJ, em 2005. Ver http://www.igordevetyemy.com.br/
portugues/.
8 Ver Olhar Vital – UFRJ. http://www.olharvital.ufrj.br/2006/index.php?id_edicao=046&codigo=4.

Artigo enviado para publicação em 16  de abril de 2012.
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9 Castro em San Francisco, o Marais em Paris, Chueca em Madrid, Schöneberg em Berlin, Village em
Montréal, Greenwich Village em New York, West Hollywood em Los Angeles, etc.
10 Neologismo que ainda não consta nos dicionários de português. Trata-se de um processo de
transformação de uma determinada área urbana, com ou sem intervenção governamental, resultando
em melhorias e consequente valorização imobiliária (enobrecimento). Esta ação leva à retirada de
moradores tradicionais, geralmente pertencentes a classes sociais menos favorecidas.

PontodeVista
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Os pergaminhos da Torá do Museu Nacional-UFRJ
Crítica textual nos rolos de pergaminhos referentes ao livro do Gênesis
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Resumo
O artigo apresenta algumas observações acerca da crítica textual realizada no livro do

Gênesis, transcrito em parte da coleção de IX rolos de pergaminhos pertencentes ao
acervo do Museu Nacional-UFRJ, conhecidos como Pergaminhos Ivriim. Seu texto en-
contra-se como fragmentos de livros e livros completos da Torá, compilado em Hebraico
consonântico quadrático, comprados por D. Pedro II em sua viagem ao Oriente Médio,
em 1876. A análise envolve a elucidação, segundo os princípios formulados por eruditos
do Antigo Testamento, das características massoréticas, divisões e erros de transcrição.
As conclusões puderam ser obtidas a partir da confrontação textual entre o livro do Gênesis
dos Pergaminhos Ivriim com as transcrições de diferentes períodos do texto Hebraico:
massorético primitivo, medieval tardio e contemporâneo.

Palavras-chave: Pergaminhos Ivriim; Pentateuco; Torá; D. Pedro II; Hebraico.

Abstract
The article presents some observations about textual criticism on the book of Genesis,

transcribed in part of the collection of parchment scrolls pertaining to the collection of
Museu Nacional-UFRJ, known as Ivriim Scrolls. Its text exists as fragments of books and
complete books of Torah, compiled in Hebrew consonantal quadractic purchases by D.
Pedro II on his trip to the Middle East in 1876. The analysis involves the elucidation,
according to the principles formulated by scholars of the Old Testament, the masoretic
characteristics, divisions and transcription errors. The conclusions derived from the
confrontation between the text of the book of Genesis Scrool Ivriim to transcriptions of
different periods of the Hebrew text: masoretic primitive, late medieval and contemporary.

Keywords: Ivriim Scrolls; Pentateuch; Torah; D. Pedro II; Hebrew.
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Figura 1: Pergaminhos Ivriim – texto da passagem pelo Mar Vermelho

Introdução
O presente artigo é uma seleção acerca de algumas das observações presentes na

Dissertação de Mestrado em Teologia realizada por este autor1 tendo como escopo a
crítica textual realizada nos rolos I, II e III dos manuscritos do livro do Gênesis, um
conjunto de nove rolos de pergaminhos compilados em hebraico consonantal, integrante
do acervo da Coleção Egípcia do Museu Nacional-UFRJ, designados como Pergami-
nhos Ivriim (do heb.: Pergaminhos “Hebraicos”):

1. Origem do acervo dos Pergaminhos Ivriim
Quanto à forma pela qual os Pergaminhos Ivriim passaram a integrar a coleção do

Museu Nacional,2 os dados indicam que tenham sido adquiridos pelo Regente D. Pedro
II para integrarem o acervo do Museu do Imperador.3  Em sua segunda viagem à Europa
e Oriente Médio4 o regente brasileiro entrou em contato com entidades que vendiam
manuscritos bíblicos. Comprou vários rolos com a transcrição dos cinco primeiros livros
da Bíblia (denominados como Pentateuco ou Torá), registrando essa compra em seu
Diário. Quanto ao local de sua confecção, infelizmente não há indicações precisas. Há
apenas especulações a respeito de sua origem geográfica, como por exemplo, que teriam
sido compilados na Ásia, no Norte da África, ou mesmo no Egito.

O acervo foi divulgado ao público, por meio de artigos em revistas, em três ocasiões:
a) Revista Veja. Pergaminho de 24 metros. 23 ago 1995. São Paulo: Editora Abril,

1995. Breve nota, ilustrada com uma foto de caracteres Hebraicos, informa so-
bre a existência das “três mais antigas” compilações da Torá: uma no Museu de
Israel, outra nos Estados Unidos e uma terceira no Brasil, no Museu Nacional-
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UFRJ. A nota cita o conjunto de pergaminhos de 24 metros de comprimento,
dividido em nove rolos de 60 centímetros de altura, de coro avermelhado de
novilho, escritos com pigmento vegetal. Afirma que o texto teria sido copiado por
um escriba judeu que habitou o Egito entre os séculos I a IV d.C. A nota publicada
na VEJA sugere a pergunta: O manuscrito guardado no Museu Nacional seria
o mesmo manuscrito apresentado ao monarca brasileiro na antiga sinagoga
dos Samaritanos?

b) MOURA, Pedro. Manuscritos da Torá no Brasil. In: Revista da Bíblia, Rio de
Janeiro: JUERP, ano II, nº 03, p.13-15, jan. 1996. Artigo de revista em que o
autor apresenta o acervo arqueológico depositado no Museu Nacional-UFRJ
como uma “torá quase completa, cuja idade pode remontar aos tempos idos
do uso do pergaminho” (1996:13; o grifo é nosso). Cita que o acervo é compos-
to por nove rolos em couro avermelhado de novilho, costurados com fio de linho,
medindo entre 0,17 a 0,19 x 0,60 cm; a tinta sendo preta, e as letras, em sua
quase totalidade, compiladas cuidadosamente (1996:14). Também cita que, no
couro ocorrem marcas de um estilete e a presença, segundo Moura, de “uma
espécie de dagesh” (ponto) ao final dos versículos (o sinal é marcado com algum
tipo de estilete, sem tinta); descreve a presença de reparos no couro (remendos)
e as letras quadráticas (ashurit, i.é, assíria) sem sinais vocálicos (1996:14). Di-
versas fotos dos pergaminhos são divulgadas nesse artigo.

A matéria divulga os Pergaminhos Ivriim ao público. Uma observação deve ser
ressaltada: o fio para costurar as páginas (fólios) é de origem vegetal; este fato está em
desacordo com as regras consolidadas no séc. X d.C. pelos escribas massoréticos, pois
deveria ser utilizado um fio de origem animal, ou melhor, de tendão (SCHACHTER-
SHALOMI & SIEGEL, 2007). Outro fato, a cor avermelhada dos pergaminhos, ao
contrário do uso de couro com matizes para o creme, típico nos ofícios das sinagogas.
Tais dados sugerem que os Pergaminhos Ivriim (a) não tenham sido confeccionados
sob as rigorosas regras massoréticas, notórias desde o séc. X d.C. ou (b) que perten-
çam a um contexto histórico ou cultural diverso daquele que consolidou as regras
massoréticas.

c)FAINGOLD, Reuven. D. Pedro II na Terra Santa: Diário de Viagem – 1876. Sefer:
São Paulo, 1999. A obra divulga a pesquisa acerca do texto original do Diário da
Viagem do Imperador D. Pedro II à Palestina, em 1876 (Diários 18 e 19, maço
37v, doc. 1057), guardado no Museu Imperial de Petrópolis. Faingold cita dois
episódios durante a viagem envolvendo manuscritos Hebraicos: a apresentação
de uma Torá samaritana que interessou D. Pedro II e a visita à loja de antiguida-
des e manuscritos Hebraicos. (A) Foi sugerida a possibilidade de os Pergami-
nhos Ivriim serem a Torá samaritana (1999:30). Todavia, algumas dificuldades
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Quadro 1: Texto dos IX rolos dos Pergaminhos Ivriim

ocorrem: (a) O Diário de Viagem cita que o manuscrito é de pele de gazela,
enquanto que o do Rio de Janeiro é de couro. (b) As letras da Torá samaritana
examinada por D. Pedro II dificultavam a leitura, pois estavam bastante apaga-
das, enquanto os caracteres dos pergaminhos do Museu Nacional-UFRJ são
legíveis. (c) A idade do manuscrito samaritano, segundo o Diário, data da época
de Absche (Avishua) filho de Pinéias, o sacerdote mor do tempo de Josué Ben
Num, sucessor de Moisés, enquanto os Pergaminhos Ivriim poderiam ter sido
copiados por um escriba que viveu no Egito entre os séculos I e IV d.C. (1999:31).
(e) As letras dos escribas samaritanos são diferentes das letras utilizadas pelos
“soferim”, ou escribas judeus: o Diário atesta que a Torá está escrita em letras
fenícias ou cananeas usadas antes do cativeiro babilônico (1999:31), enquanto
que o texto do Rio de Janeiro é, em sua maior parte, legível, e em Hebraico
consonântico quadrático. (B) Quanto ao estabelecimento de antiguidades, o Diá-
rio de Viagem cita a visita do Imperador à loja Bric-à-Bric em Jerusalém, em 04
de dezembro de 1876, incluindo o encontro com Wilhelm Moses Shapira (1830-
1884), comerciante de antiguidades e manuscritos Hebraicos – que havia vendi-
do pergaminhos do Deuteronômio ao Museu Britânico pela quantia de um milhão
de libras esterlinas (1999:143).

2. Características
O conjunto dos Pergaminhos Ivriim está compilado em Hebraico consonantal,

quadrático, composto ao todo por nove rolos em couro avermelhado, perfazendo um
total de 194 colunas de texto transcrito. A crítica textual realizada em 2006 por este autor
a fim de considerar a possível dependência textual dos Pergaminhos Ivriim abordou
exclusivamente o texto referente ao livro do Gênesis presente nos rolos I, II e III, transcri-
to em 39 colunas, conforme a discriminação a seguir:

A pesquisa teve como ponto de partida a análise das imagens dos IX rolos de pergami-
nhos em CD-ROM e a leitura dos relatórios entregues pela Coordenadoria do acervo
dos Pergaminhos Ivriim descrevendo o trabalho decorrente das atividades de Curadoria
do Setor de Arqueologia do Museu Nacional-UFRJ desenvolvidas a partir 19945 com a
colaboração de uma equipe multidisciplinar de estudiosos.6 Contudo, tais relatórios apre-
sentam-se pouco detalhados quanto às análises crítico-textuais. Assim, os Pergaminhos
Ivriim formam um acervo em parte desconhecido ao meio acadêmico, pois os relatórios
do Museu Nacional não fornecem uma clara especificação: (a) quanto ao tipo da Massorá
testemunhada, a região de origem de seu círculo de escribas e sua linha familiar; (b) a
possíveis indicações quanto ao scriptum que serviu como base para sua confecção, as-
sim como o escriba, o local ou a data da confecção; (c) a tradição textual preservada.
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Os relatórios do Museu Nacional acerca dos Pergaminhos Ivriim7 indicam que, pos-
sivelmente devido ao fato de as leis massoréticas terem sido consolidadas no séc. X d.C.,
determinadas peculiaridades textuais, paratextuais e da confecção pelo escriba poderiam
indicar que esse acervo tenha sido confeccionado antes da consolidação das leis
massoréticas, e assim, os mesmos teriam “pelo menos 1000 anos, sendo a Torá mais
antiga do mundo”.8

Quanto às dimensões dos rolos I, II e III, foram obtidos9 os seguintes dados:

Quadro 2: Dimensão dos rolos I, II e III

3. Peculiaridades ortográficas
Os Pergaminhos Ivriim apresentam elevado grau de conservação, com a tinta utiliza-

da pelo copista apresentando-se estável, sem descoloração, o que permite ótima leitura
na maior parte das colunas; há inclusive a possibilidade de serem percebidas, em alguns
pontos da transcrição, porções da tinta que permitem distinguir, pelo tato, a silhueta das
consoantes em alto relevo na superfície do couro utilizado como suporte da compilação.10

Este fato, permite argumentar que a confecção do livro do Gênesis nos Pergaminhos
Ivriim possui elevada conservação. Há duas possibilidades para explicar esse estado: (1)
Os manuscritos terem sido confeccionados para o uso litúrgico na Sinagoga, mas repro-
vados como pasul, e então enterrados numa Guenizá, onde teriam sido preservados do
desgaste na superfície dos fólios; (2) Os manuscritos terem sido confeccionados em perí-
odo bastante recente.

Apesar da elevada conservação dos fólios, há em algumas porções do livro de Gênesis
determinados espaços danificados onde não é possível uma leitura adequada. São espa-
ços cujo texto encontra-se em estado pouco legível, com restos de palavras ou expres-
sões incompletas devido à ausência de porções de pergaminho ou desgaste do texto,
decorrente possivelmente do processo físico de atrito. Por essa razão, esses textos au-
sentes ou ilegíveis terão sua leitura reconstituída por meio de comparação com textos
paralelos presentes na BHS. Ou seja, serão conjeturas realizadas por esta pesquisa a fim
de indicar o possível texto transcrito pelo copista dos Pergaminhos Ivriim  .

Quanto à forma de grafia presente nos caracteres do texto do Gênesis nos Perga-
minhos Ivriim, a seguinte ocorrência pode ser observada:
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Figura 2: Pergaminhos Ivriim  - correção em Gn 49,23

Quadro 5: Pergaminhos Ivriim  - as formas consonantais finais

Quadro 3: Pergaminhos Ivriim  - as primeiras 11 consoantes do alfabeto Hebraico

Quadro 4: Pergaminhos Ivriim  - as últimas 11 consoantes do alfabeto Hebraico

Também há no texto de Gn 49,23 uma correção intencional, na qual o copista dos
Pergaminhos Ivriim reescreve sobre o texto que havia sido compilado equivocadamen-
te, sem a tentativa de primeiramente apagar o termo escrito incorretamente para então
reescrevê-lo com a ortografia correta:
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Figura 3: BHS - Gn 49,23

O vocábulo corrigido apresenta a seguinte localização nos Pergaminhos Ivriim:

Quadro 6: Localização do erro corrigido pelo copista

Quadro 7: As três letras a serem compiladas

É possível que durante o processo de compilação o copista tenha, não intencionalmen-
te, esquecido de compilar uma das consoantes da terceira sílaba, mêm ou êt, presentes no

termo             (waîyœYmuhû):

A consoante esquecida durante a compilação pode ter sido a letra êt, e ao tentar
inseri-la, o copista aparentemente reduz a largura da consoante œin (   ), tentando inserir a
consoante êt reescrevendo por cima da haste esquerda da letra œin e sobre parte da letra
mêm:

Quadro 8: O erro cometido pelo escriba
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Figura 4: Códice Leningradensis – texto corrigido

Figura5: Códice L - textos corrigidos

No Códice Leningradensis11 é possível observar porções do texto onde o escriba algu-
mas vezes apagava palavras e compilava pontos a fim de indicar uma correção:

Também pode ser observado no Códice Leningradensis o apagamento parcial das
letras:12

Segundo Hadary,13 o Sefer Torá é um rolo de pergaminho compilado por um escriba
judeu e se apenas uma letra estiver incorreta ou ilegível, o rolo é considerado pasul,
devido ao fato de ser interpretado como a Palavra de Deus revelada em forma escrita e,
portanto, impossibilitada de conter erros. Assim, o rolo é inutilizado pelo massoreta douto
por ser considerado espúrio, e então enterrado na Guenizá.14 Dessa forma, a existência
do erro ortográfico no texto de Gn 49,23 nos Pergaminhos Ivriim teria provocado a
rejeição do rolo por um escriba douto.

Outra peculiaridade na confecção do texto do Gênesis, nos Pergaminhos Ivriim
pode ser observada quanto à forma usual para a compilação da letra Hêt, a qual ocorre
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Quadro 9: Pergaminhos Ivriim  - a confecção da letra Hêt

Quadro 10: As duas formas manuscritas de Hêt

Quadro 11: Ocorrências da forma incomum da consoante Hêt

por meio da união entre duas consoantes distintas, a letra záin e a letra waw, conforme
observado a seguir:

Também pode ser observado nos Pergaminhos Ivriim, além da compilação da letra
Hêt como o produto da soma das letras záin e waw, a presença de formas incomuns.  Ao
invés da compilação usual com dois traços em ângulo agudo acima da letra Hêt (   ), há a
demarcação de um traço horizontal anexado sobre as letras záin e waw:

A ocorrência da forma incomum de compilação da letra Hêt pode ser observada nos
textos a seguir:
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Essas compilações são denominadas taguim16 (heb.: “coroas”), e estão estão presentes
em nove formas de oito consoantes, conforme ilustradas a seguir:

Quadro 12: Pergaminhos Ivriim  - consoantes com taguim

Figura 6: Pergaminhos Ivriim  - diminutos traços sobre as consoantes

Quanto à sua presença na compilação, duas possibilidades podem ser consideradas:
(a) erro no processo de compilação; (b) o texto compilado por mais de um copista.
Devido ao fato de o texto integral dos Pergaminhos Ivriim, em seus IX rolos, já ter sido
analisado por este pesquisador, é possível argumentar que sua transcrição tenha sido
confeccionada com o mesmo tipo de grafia, pois apresenta as mesmas características
peculiares de compilação das consoantes (incluindo-se o tamanho, inclinação, contornos
e espaçamentos entre si) em todas as colunas. Dessa forma, é possível sugerir que tenha
ocorrido um erro não intencional por falibilidade do copista na elaboração das formas
peculiares da letra Hêt presentes no livro do Gênesis.

Segundo Hadary,15 essa forma incomum de compilação não é aceita em manuscritos
Hebraicos, sendo sua presença um fator de reprovação do pergaminho, tornando-o pasul.

Também ocorre por todo o texto do livro do Gênesis presente nos Pergaminhos Ivriim
consoantes apresentando três diminutos traços:
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Quadro 13: Pergaminhos Ivriim  – grafia da consoante pê

Quadro 14: Ocorrência das letras pês com volutas

Segundo Hadary17, a presença dos taguim é comum em textos Hebraicos compilados,
possuindo a função estética de embelezamento.
Quanto à letra pê, esta ocorre compilada no texto do Gênesis nos Pergaminhos Ivriim,
sob três formas de grafia:

A grafia ornada com volutas em seu interior está presente no texto do Gênesis nos
Pergaminhos Ivriim em treze vocábulos, nos quais em doze situações as letras estão
ornadas com uma voluta, enquanto uma exceção apresenta duas volutas. A seguir, a des-
crição das letras pês presentes no rolo III concernente ao Gênesis:
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Figura 7: Três colunas por fólio

Quadro 15: Hipótese cabalística

Três hipóteses foram consideradas: (a) significado cabalístico;18 (b) uma forma de or-
namento do texto; (c) assinatura do copista.

A hipótese cabalística considera o valor numérico da consoante pê, a qual representa o
número 80; assim, argumenta a possibilidade de cada volta da voluta apresentar um nú-
mero sucessivamente maior, isto é, 80, 800 ou 8000.  Dessa forma, as compilações da
letra apresentariam a seguinte interpretação cabalística:

Contudo, Hadary19 considera que essas volutas no interior da letra pê, não apresentam
um significado cabalístico ou de adorno, mas representam uma forma de assinatura do
copista a fim de servir como identificação do trabalho de confecção dos pergaminhos por
ele transcrito.

Também ocorre nos Pergaminhos Ivriim a presença de três e quatro colunas interca-
ladas por fólio:20
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Figura 8: Quatro colunas por fólio

Em relação a outros manuscritos massoréticos antigos, a seguinte discriminação

quanto às colunas por fólio pode ser observada:

Quadro 16: Colunas por fólio em Textos Massoréticos antigos

Além disso, os fólios de cada rolo estão costurados entre si por um fio de linho:26

Figura 9: costura com fio de linho - colunas 04 e 05 - Rolo II
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Figura 10: Parágrafo aberto em Gn 22,24–23,1a

Figura 11: Parágrafo aberto em Gn 44,17b-18a

Segundo Hadary,27 este fato não está de acordo com as tradições judaicas para a
confecção da Torá, pois o fio utilizado para unir fólios de um pergaminho bíblico deve
ser constituído por material proveniente do tendão do animal sacrificado para obtenção
do couro.

4. Divisões Textuais
A divisão em parágrafos do texto Hebraico data provavelmente do período talmúdico.

Todos os livros da Bíblia Hebraica, com exceção dos Salmos, foram divididos em dois
tipos de parágrafos: (A) Parágrafos abertos simbolizados pelo símbolo, iniciando uma
nova linha após uma linha vazia ou incompleta. (B) Parágrafos fechados, simbolizados
pelo símbolo, separado do parágrafo precedente por um pequeno espaço dentro da linha
(eventualmente, essa distinção é ignorada nas edições impressas do texto Hebraico, mas
a prefixação ou, evidenciada por símbolos diminuídos em comparação com a consoante
presente no texto bíblico, continua a indicar a distinção). Em Qumran28 uma divisão tam-
bém é observada, embora concorde apenas parcialmente com as divisões massoréticas.
Oesch29 considera que a redação da Torá seguiu o costume comum da antiguidade por
meio do qual utilisava-se espaçamento a fim de distinguir unidades maiores e subdivisões
no texto. A comparação dos Pergaminhos Ivriim com a BHS permite observar paralelos
entre os parágrafos abertos (ô ) e fechados (ñ ) presentes no livro de Gênesis:

a) Os parágrafos abertos (ô ) nos Pergaminhos Ivriim assemelham-se aos do

Texto Massorético:
a. Iniciando nova linha após uma linha incompleta:

b. Ou iniciando nova linha após linha completamente vazia:
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Figura12: Parágrafo aberto em Gn 24,67b–25,1a

Figura 13: Parágrafo fechado em Gn 20,18-19

b) Os parágrafos fechados (ñ) nos Pergaminhos Ivriim são também reconhecidos

segundo as mesmas características daqueles presentes no Texto Massorético:

a. Sendo separado do parágrafo precedente por um pequeno espaço
dentro da linha:

b. Caracteriza-se por iniciar uma nova linha após duas linhas incompletas
e sucessivas entre si.

Assim, é possível observar no texto do Gênesis nos Pergaminhos Ivriim as divisões
por parágrafos identificadas conforme a seguir:

Figura 14: Forma peculiar de parágrafo em Gn 49.15-16
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Quanto às divisões litúrgicas, o texto consonântico dos Pergaminhos Ivriim  não apre-
senta a pontuação para a divisão das grandes divisões da Bíblia Hebraica, os Sedarim
 (       ) e Parashot (       ), conforme transcritas na BHS.

O total de ocorrências de parágrafos no MS do Gênesis indica que o copista não
utilizou parágrafos abertos e fechados com o intuito de sinalizar os Sedarim e Parashot:
houve coincidência de apenas 25/107 situações, ou 23,4%, onde os parágrafos abertos/
fechados coincidiram com os Sedarim/Parashot. Em contrapartida, há 82/107 ocasiões,
ou 76,6%, onde os parágrafos não coincidem com as lições semanais.  Este fato permite
considerar que o copista não apontou para as tradições tiberiense ou babilônica para
demarcar divisões litúrgicas.

Conclusão
A crítica textual no livro do Gênesis (rolos I, II e III) considerou a possibilidade de

a transcrição ser testemunha do texto Hebraico medieval tardio. Sugere uma dependência
textual da Recensão Autorizada de 1482 de Yaaqob ben Hayyim ben Isaac ibn Adoniyah30

(1470-1538) preservada no Códice Or 2626-8.  As seguintes hipóteses puderam ser
consideradas:



Advir • Julho de 2012 • 131

Artigo enviado para publicação em 25 de abril de 2012 .

Notas
1 ARAÚJO, Carlos Alberto Ribeiro de. Os Pergaminhos da Torá do Museu Nacional: crítica textual
dos rolos referentes ao livro do Gênesis. Dissertação (Mestrado), Pontifícia Universidade Católica
do Rio de Janeiro – PUC-Rio, Rio de Janeiro, RJ, 2006.
2 Relatório Técnico, PEREZ, Rhonides; CHERFAN, Andréia. Estudo dos Pergaminhos Ivriim. Rio de
Janeiro: Museu Nacional-UFRJ, 1997. 14p. Relatório de Atividades-1996.
3 FERREIRA, Ebenézer Soares.  O Imperador D. Pedro II e a Bíblia. In: Revista da Bíblia, Rio de Janeiro:
JUERP, ano II, nº 03, p.02, jan. 1996.
4 Durante sua segunda viagem ao exterior, 1876-1877.
5 DA PAZ, Rhoneds; CHERFAN, Andréia. Estudo dos Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro: Museu
Nacional-UFRJ, 1994. p. 02. Relatório de Atividades.
6 Diversos colaboradores foram convidados para integrar uma equipe multidisciplinar de especialis-
tas, procedentes de diversas instituições, como por exemplo: Prof. Dr. Pr. Pedro Moura Almeida,
Docente do STBSB e Diretor da Imprensa Bíblica Brasileira (IBB); Prof. Dr. Pr. Roberto Alves, Docen-
te do STBSB e PUC-Rio; Prof.ª Dr.ª Rifka Berezin, Diretora do Centro de Estudos Judaicos/USP; Prof.
Dr. Kenneth Kitchen, da Universidade de Liverpool/Londres, atuando como consultor na área arque-
ológica; Slomo Hizak, da Universidade Hebraica de Jerusalém, como consultor; Prof.ª Dr.ª Maria da
Conceição Beltrão, responsável pela disciplina de Arqueologia do MN/UFRJ; Prof. Sérgio Guedes;
Rabino Eliezer Stauber, da Sinagoga de Copacabana (RJ), indicado pelo Consulado de Israel. Cf
PEREZ, Rhonides; CHERFAN, Andréia. Estudo dos Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro: Museu
Nacional-UFRJ, 1997. p.02 et.seq. Relatório de Atividades-1996.
7PEREZ, Rhonides; CHERFAN, Andréia. Estudo dos Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro: Museu
Nacional-UFRJ, 1997. p.13 Relatório de Atividades-1996.
8 PEREZ, Rhonides; CHERFAN, Andréia. Estudo dos Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro: Museu
Nacional-UFRJ, 1997. p.13 Relatório de Atividades-1996.
 9 CHERFAN, Andréia. Estudos dos Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro: Museu Nacional-UFRJ,
1998. p.09 et. seq. Relatório de Atividades, novembro de 1997 a abril de 1998.
10 PEREZ, Rhonides. Entrevista concedida a este pesquisador no Museu Nacional. Rio de Janeiro, 08
dez. 2003.

GINSBURG, C.D. Introduction to the Massoretico-Critical Edition of the Hebrew Bible.
London 1897.

OESCH, J.M. Petucha und Setuma (OBO, 27), Göttingen, 1979.

PEREZ, Rhonides; CHERFAN, Andréia. Estudo dos Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro:
Museu Nacional-UFRJ, 1997. Relatório de Atividades-1996.

SCHENKER, Adrian et al. (eds.). Biblia Hebraica Quinta. Stuttgart: Deutsche
Biblegesellschaft, 1998.

WÜRTHWEIN, Ernst. The Text of the Old Testament: An Introduction to the Biblia
Hebraica. 2. ed. Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Co., 1995.

YEIVIN, Israel.  Introduction to the Tiberian Masorah. Missoula, Montana: Scholars
Press, 1980.

A
C

A
D

E
M

IA



Advir • Julho de 2012 • 132

11 O Códice Leningradensis B19a data do ano 1008/9, sendo o manuscrito massorético
mais antigo contendo toda a Bíblia Hebraica.
12 Disponivel em <http://www. rosetta.reltech.org>. Acesso em: 29/01/2004.
13 Hadary, A. S. Entrevista concedida a este pesquisador pelo Hazan da Associação
Israelita do Rio de Janeiro (ARI). Rio de Janeiro, 14 jul. 2005.
14 Na maioria das comunidades judaicas, a Guenizá fica localizada no cemitério judaico.
Se alguém destruir alguma porção das Escrituras Sagradas, poderá ser punido com
chicotadas, devido a sua insubordinação.  Esta regra só se aplica às Escrituras compila-
das por um judeu, consciente de seu caráter sagrado.  Mas se um pergaminho da Torá
tiver sido escrito por um judeu ateu, o manuscrito deve ser queimado como todos os
Nomes do Divino Santíssimo nele contidos.  A razão é que ele não acredita na santidade
do Nome Divino e não o escreveu com intenção de santidade, mas o tem como qualquer
outro escrito.  Sendo esta a visão dos círculos judaicos, o Nome Divino que ele escreveu
nunca se tornou santificado.  Assim, é dever religioso queimá-lo de modo a não deixar
registro de ateus ou de seus trabalhos.  Mas se um não-judeu escreveu o Nome Divino,
este será enterrado.  Da mesma forma, as cópias do Escrito Sagrado que se tornaram
gastas devem ser enterradas. Cf. PEREZ, Rhonides & CHERFAN, Andréia. Estudo dos
Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro: Museu Nacional-UFRJ, 1997. Item 4.2. Relatório
de Atividades-1996.
15 Hadary, A. S. Entrevista concedida a este pesquisador pelo Hazan da Associação
Israelita do Rio de Janeiro (ARI) a este pesquisador. Rio de Janeiro, 14 jul. 2005.
16 CHERFAN, Andréia. Estudos dos Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro: Museu Naci-
onal-UFRJ, 1998. Item 4.4.1 (f). Relatório de Atividades, novembro de 1997 a abril de
1998.
17 Hadary, A. S. Entrevista concedida a este pesquisador pelo Hazan da Associação
Israelita do Rio de Janeiro (ARI) a este pesquisador. Rio de Janeiro, 11 jul. 2005.
18 CHERFAN, Andréia. Estudos dos Pergaminhos Ivriim. Rio de Janeiro: Museu Naci-
onal-UFRJ, 1998. Item 4.4.1 (d). Relatório de Atividades, novembro de 1997 a abril de
1998.
19 Hadary, A. S. Entrevista concedida a este pesquisador pelo Hazan da Associação
Israelita do Rio de Janeiro (ARI) a este pesquisador. Rio de Janeiro, 11 jul. 2005.
20 DA PAZ, Rhoneds. & CHERFAN, Andréia. Estudo dos Pergaminhos Ivriim. Rio de
Janeiro: Museu Nacional-UFRJ, 1994. Item 4.3 (3). Relatório de Atividades.
21 GINSBURG, C.D. Introduction to the Massoretico-Critical Edition of the Hebrew Bible.
London 1897. p. 242; WÜRTHWEIN, Ernst. The Text of the Old Testament: An
Introduction to the Biblia Hebraica. 2. ed. Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing
Co., 1995. p.36.
22 WÜRTHWEIN, Ernst. The Text of the Old Testament: An Introduction to the Biblia
Hebraica. 2. ed. Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Co., 1995. p.36.
23 WÜRTHWEIN, Ernst. The Text of the Old Testament: An Introduction to the Biblia
Hebraica. 2. ed. Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Co., 1995. p.35.
24 WÜRTHWEIN, Ernst. The Text of the Old Testament: An Introduction to the Biblia
Hebraica. 2. ed. Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Co., 1995. p.35.
25 SCHENKER, Adrian et al. (eds.). Biblia Hebraica Quinta. Stuttgart: Deutsche
Biblegesellschaft, 1998. p. XIV; YEIVIN, Israel.  Introduction to the Tiberian Masorah.
Missoula, Montana: Scholars Press, 1980. p. 19.
26 PEREZ, Rhonides. Entrevista concedida a este pesquisador pela coordenadora do
acervo dos Pergaminhos Ivriim a este pesquisador no Museu Nacional. Rio de Janeiro,
02 fev. 2004.



Advir • Julho de 2012 • 133

27 Hadary, A. S. Entrevista concedida a este pesquisador pelo Hazan da Associação Israelita do
Rio de Janeiro (ARI) a este pesquisador. Rio de Janeiro, 14 jul. 2005.
28 WÜRTHWEIN, Ernst. The Text of the Old Testament: An Introduction to the Biblia Hebraica.
2.ed. Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Co., 1995. p. 20.
29 OESCH, J.M. Petucha und Setuma (OBO, 27), Göttingen, 1979. p. 20.
30 Hayyin foi um erudito especialista em notas textuais massoréticas na Bíblia Hebraica, além de
editor. Nascido na Espanha deixou seu país natal e fugiu para Tunis a fim de escapar das persegui-
ções que eclodiu por volta do início do séc. XVI. Depois residiu em Roma e Florença, vindo a
estabelecer-se em Veneza, onde foi contratado como revisor da imprensa hebraica de Daniel
Bomberg. Mais tarde, abraçou o cristianismo. Foi o editor da Bíblia Rabínica (1524-1525), na qual
ele organizou notas massoréticas e uma introdução que discute a Massorá e as discrepâncias
entre os talmudistas e os massoretas.

A
C

A
D

E
M

IA



Advir • Julho de 2012 • 134

Uma questão de gênero
Os ‘Contos ligeiros’ de Arthur Azevedo
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 Bolsista Capes de pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia do IFCS -UFRJ

Resumo
Arthur Azevedo (1855-1908), apesar de mais conhecido como autor teatral, foi contista, jornalis-

ta, cronista e funcionário público. Partilhou do “campo” intelectual da sua época e foi membro funda-
dor da Academia Brasileira de Letras. Publicou inúmeros contos nos jornais, o que lhe rendeu quatro
livros. A série Contos Ligeiros saiu, semanalmente, de 1906 a 1908, em O Século. Os enredos, bem
humorados, retratavam dimensões da vida cotidiana, como as interações sociais e os amores dos
habitantes do Rio de Janeiro, na virada para o século XX. 

Este artigo privilegiará alguns contos que exploram situações jocosas nas conquistas e traições
amorosas. Dentro dessa concepção, serão investigados aspectos dos contos como sinais, no sentido
utilizado por Ginzburg, do padrão discursivo e performativo da relação entre gêneros da época e das
novas possibilidades de individualização proporcionadas pela urbanização.

Palavras-chave: Arthur Azevedo; Relações amorosas; ficção; Rio de Janeiro.

Abstract
Arthur Azevedo (1855-1908), although he has been more famous as a theater author, he has been

also a story teller, journalist, poet and civil servant. He was inserted in the intellectual “field” and
participated in the foundation of the “Academia Brasileira de Letras”. He published many short stories
in the newspapers, which gave him four books.  The series Contos Ligeiros, was published in his
weekly column, between August 1906 and October 1908, in O Século. The plots portrayed humorous
aspects of daily life such as social interactions and loves of the Rio de Janeiro residents, of the early of
XX’s.

This paper is focused in the short stories that explore funny situations of amorous conquests and
infidelity. It will be investigated aspects of stories such as signs, in the sense used by Ginzburg.

Keywords:  Arthur Azevedo; fiction; passion relationship; Rio de Janeiro.
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1. Apresentando o enredo
“Como sou um contador de histórias e tenho que inventar um conto por
semana, sendo, aliás, menos infeliz que Scherazade, porque o público é
um sultão Shariar menos exigente e menos sanguinário que o das Mil e
Uma Noites, sou constantemente abordado por indivíduos que me ofere-
cem assuntos (...)” – Arthur Azevedo, “Assunto para um conto”

Como um contador de histórias, que precisava inventar um conto por semana, Arthur
Azevedo (1855-1908) estabelecia, jocosamente, um pacto com o leitor de “Contos Li-
geiros”. A coluna foi publicada semanalmente pelo autor no jornal O Século1, desde a
inauguração do periódico, em agosto de 1906, até a sua morte em outubro de 19082.
Embora pouco conhecido contemporaneamente, Arthur Azevedo ocupou um espaço sig-
nificativo no “campo literário” de sua época: foi um dos fundadores da Academia Brasilei-
ra de Letras e se popularizou, principalmente, através do teatro e da imprensa. Vale des-
tacar que a imprensa, no raiar do século XX, era um importante espaço de experimenta-
ção literária, lançando várias obras dos homens de letras. Os contos de Arthur Azevedo
também foram publicados, originalmente, nos periódicos, para depois serem coligidos em
livros3.

Este trabalho privilegiará um tipo específico de ficção, o conto4, que assim como o
romance, conduz o leitor a um “mundo imaginário”, que apesar dele sabe ser irreal,  o
vivencia como uma “ilusão de realidade” devido ao efeito de verossimilhança5. O discurso
narrativo de Arthur Azevedo era construído em parceria com o leitor6, que embora “me-
nos exigente que o sultão Shariar”, era sempre levado em conta no processo criativo. Daí
o cotidiano, as notícias de jornais e os diversos aspectos das interações entre homens e
mulheres servirem de enredo para Contos Ligeiros. O presente artigo utilizará quatro
desses contos, que abordavam as conquistas amorosas e as traições, para investigar os
“sinais” e os “indícios”, no sentido definido por Ginzburg (2007)7, do padrão discursivo e
da plasticidade dos scripts que modelavam  a construção do feminino e do masculino na
alvorada do século XX.

2. Narrativas de [in]fidelidade: o jogo da conquista encenado

2.1 O cenário em contexto
“ Decididamente, em se tratando de mulheres, devemos sempre
contar com o absurdo e o inverossímil!” Arthur Azevedo , “De-
núncia Involuntária” em Contos Ligeiros

Os personagens e as tramas, inventadas ou não, por Arthur Azevedo não são retirados
do vácuo, refletem práticas e valores de um tempo. A cultura deve ser entendida, como
propôs Geertz (1989), como um contexto8. Daí ser preciso discutir certas limitações e
possibilidades de ser homem e ser mulher em cada época.  O projeto de casamento, que
a partir de meados do século XIX valoriza o amor romântico nas relações conjugais,
ganha centralidade tanto para os homens, como para as mulheres pertencentes às cama-
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das médias e às elites urbanas9.  No entanto, os papéis sexuais esperados na performance
masculina e feminina eram bem distintos. O homem era o chefe da família, embora não
gozasse mais, como na época da colônia, de poderes ilimitados10.  Ao longo do século
XIX, com a formação de um Estado nacional e a urbanização das cidades, o amplo poder
do pai na esfera familiar foi se reduzindo e muitas de suas funções passaram a ser desem-
penhadas por instituições governamentais. A “política higienista”11 alterou significativa-
mente a organização familiar a partir de sua intervenção nos cuidados da infância; o que
afrouxa  o “modelo da família patriarcal”.12

2.2  Primeiro ato: o narrador introduz a cena
Barthes (2007) conceitua “dis-cursus” como‘caminhos’, idas e vindas, ‘intrigas’. Para

ele, o discurso entre os amantes só pode ser compreendido no “seu sentido ginástico ou
coreográfico”.  A partir desse conceito, pode-se dizer que, a coreografia dos amantes
personificados nos contos de Arthur Azevedo era temperada com o molho da jocosidade.
E o riso era provocado pela abordagem inusitada dos comportamentos que amedronta-
vam, no caso, as infidelidades conjugais.  Era o seu risco “poluidor”13 que tornava tais
narrativas tão divertidas14.O humor também destacava a engenhosidade dos personagens
em suas tentativas de burlar as regras, em proveito próprio. Como os personagens femi-
ninos, que mesmo mais vigiados, arrumavam um jeito de viver sua sexualidade fora do
padrão vigente.

3.2 Infidelidades masculinas encenadas

Flagrante de infidelidade: problemas conjugais

Primeira encenação
“Decididamente, há um Deus para os maridos que enganam as suas mulheres”. Eis a

frase final de “A Ama-seca”15. Romualdo, que protagonizava a trama, era “um rapaz
sério, incapaz de cometer a mais leve infidelidade conjugal”, mas quando sua mulher viaja
para assistir ao pai doente, começa a, depois do trabalho, “dar uns passeios pelos arra-
baldes”. Em uma dessas andanças pega o bonde do Leopoldo e tem “a fortuna ou a
desgraça de se sentar ao lado da mulatinha mais dengosa e bonita do Andaraí”.  Consuma
a conquista amorosa com Antonieta, que era ama-seca, e dez dias depois se farta dela,
com “remorsos de haver enganado” D. Eufêmia, “aquela santa”.  D. Eufêmia, por sua vez,
volta inesperadamente de Juiz de Fora, furiosa por ter perdido a ama-seca de sua filha.
Contrata uma nova ama-seca e quando a descreve para Romualdo, ele se assusta.  Ela
tem o mesmo nome e descrição física similar a Antonieta, com quem tivera um affair.
Romualdo treme, fecha os olhos para não ver “o escândalo”, mas se depara com outra
Antonieta. Foi salvo pelo “Deus para os maridos que enganam suas mulheres”.
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Segunda encenação
      “Há maridos e mulheres, dizem as más línguas, que passam o verão em Petrópolis
para fazer das suas à vontade. Não sei se isso é exato quanto às mulheres; quanto aos
maridos, tenho certeza de que é”. Eis o início de “Barca”16. D. Senhorinha, “uma esposa
exemplar”, passava o verão em Petrópolis e o marido, um rico comerciante, descia todos
os dias para trabalhar, aproveitando para “fazer das suas à vontade”. Visitava uma france-
sa e, frequentemente, perdia a barca de volta. Quando isso ocorria, avisava a esposa por
telegrama e culpava o trabalho. Como isso ocorria com frequência, passou a escrever
somente barca no telegrama. Um dia, D. Senhorinha recebeu, em Petrópolis, um telegra-
ma escrito “barca” às duas da tarde. Como a barca da Prainha só saía às 16 horas,
desconfiou. No dia seguinte, o marido lhe deu uma desculpa “esfarrapada”, que ela fingiu
aceitar. Dona Senhorinha, por sua vez, desceu imediatamente e “nunca mais quis saber de
vilegiaturas, receando que o marido continuasse a perder a barca”.

As encenações, descritas acima, sinalizam certa complacência, e até uma expectativa
quanto à infidelidade masculina, desde que eventual, sem prejuízo à harmonia familiar.
Basta ver a forma com que Arthur Azevedo abre o conto “Barca”: “há maridos e mulheres
(...) que passam o verão em Petrópolis para fazer das suas à vontade. Não sei se isso é
exato quanto às mulheres; quanto aos maridos, tenho certeza de que o é”.  A certeza das
escapulidas dos maridos e a dúvida quanto ao comportamento feminino, já ressalta o
quanto a prática era mais atribuída, e consequentemente mais tolerada, ao homem. A
finalização do conto “A ama-seca” confirma tal impressão, se há um Deus para os mari-
dos que enganam as suas esposas é porque esse pecadilho pode ser perdoado. O papel
masculino abrigava uma maior elasticidade quanto ao exercício da sexualidade fora do
leito conjugal, desde que não comprometesse o seu cotidiano conjugal (cujos deveres
sexuais estavam inclusos), nem os seus deveres de provedor.

Semelhante complacência não ocorria em relação às condutas sexuais femininas. Não
que as mulheres não traíssem seus maridos. Tanto a literatura, como os registros jurídicos
apontam para a existência de infidelidade conjugais femininas, mas elas eram punidas de
outro modo. O casamento, após a República, tornou-se ato civil e regulado pelo Estado,
que previa a monogamia e a indissolubilidade. No entanto, conforme o Código Penal
brasileiro de 1890, os homens só seriam considerados adúlteros e, portanto punidos (com
prisão de 1 a 3 anos), caso tivessem “concubina teúda e manteúda”. Já as mulheres pode-
riam ter prisão celular de até três anos, desde que pegas em flagrante.

Nota-se que os homens infiéis tinham, em geral, relações sexuais com moças de classe
social mais baixa ou com prostitutas. E em relação a suas legítimas esposas, qual era o
comportamento desses homens que tinham casos extraconjugais? Mesmo a moral da
época sendo mais flexível para os homens, eles não gozavam de liberdade irrestrita. Tanto
que tentavam esconder os casos de suas esposas.  A conseqüência da escapulida seria
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uma cena conjugal ou mesmo um fingir que não viu, como foi o caso de D. Senhorinha.
Mas, o fingir que não viu, não era deixar continuar o caso, era vigiar mais de perto, para
interromper as escapulidas do marido. Portanto, dentro de suas possibilidades tais espo-
sas marcavam sua posição dentro da relação conjugal.

Infidelidades femininas em ação

Mulher ardilosa, marido tolo
Primeira encenação
Em “Ingenuidade”17, Ernestina, casada com Friandes, era objeto de desejo do Vaz, por-
que seu marido era “um pax vobis, que estava mesmo a pedir que o enganassem”.  Vaz
“perseguiu incessantemente” Ernestina por quatro meses, conseguiu uma “entrevista”. Pediu
ajuda a um amigo para “arrumar um ninho”, pois não poderia levar a moça a um hotel
suspeito, “seria abusar de sua inocência”. O amigo duvidou da inocência da moça, mas
indicou-lhe a casa de uma senhora que alugava um quarto com entrada discreta, onde eles
poderiam entrar sem serem vistos. No dia da entrevista o Vaz entrou primeiro e ela depois
e lá permaneceram por uma hora e meia, “porque uma virtude não cai com a mesma
facilidade que as paredes do Hospital da Penitência” (que havia desabado nessa época).
Ernestina mostrou-se arrependida, tentou resistir, deveria manter-se fiel aos seus deveres
conjugais, coitado do seu pobre marido que tinha tanta confiança nela e, ademais, que
juízo o Vaz estaria fazendo? Mas, no final cedeu e Vaz tentou acertar, com a senhora que
alugava o quarto, uma exclusividade. Ela lhe respondeu que não poderia, pois duas vezes
na semana um cavalheiro e uma dama já haviam tomado o quarto para si. Vaz ficou
curioso e em um dos dias no qual o quarto estaria ocupado, postou-se atrás de uma
árvore para dar uma olhada no casal. Qual foi a sua surpresa quando descobriu que a
dama era Ernestina que se encontrava com um senhor com aparência de respeitável.
Convenceu-se, então, que “o ingênuo fora ele, nunca mais se fiou na ingenuidade das
mulheres”.

Pega em flagrante
Segunda encenação

 Em “Como o diabo as arma”18, o Sr. Paulino, apesar, de casado com uma “senhora
ainda bonita e frescalhona”, se depara com uma linda vizinha, de frente que “lhe [dá] volta
ao miolo”. Percebe que ela é livre “como os pássaros” e que recebe, por vezes, “misteri-
osas visitas”. Animado, espera por uma “oportunidade fortuita”, que não demorou “o
diabo a armar”. Ao voltar do trabalho, viu passar a bela vizinha, seguiu-a, tomando atrás
dela o bonde para o Leme. Sentou-se ao seu lado e entabulou uma conversa. Ela foi
receptiva e marcaram uma entrevista para o dia seguinte à noite, quando a rua estivesse
“completamente deserta”. No dia da entrevista, já na casa da vizinha, ela indagou a razão
de tanto mistério. Paulino justificou que em frente moravam uns amigos. A vizinha comen-
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tou nunca ter visto o vizinho de frente, mas saber que ele se chamava Paulino,  e que sua
mulher recebia vários amantes, assim que o tal Paulino saia para o trabalho. Ele se surpre-
endeu com o plural e ela lhe contou ter visto mais de um, um loiro alto rosado. É o
Gouveia, exclamou ele. Ela continuou com a descrição do outro amante, um baixinho,
corpulento, com bigode e pince-nez azul. - É o Magalhães, bradou. Após tal relato,
Paulino se sentou atordoado em uma cadeira, com “as faces pegando fogo”.

A vizinha foi buscar água de colônia para reanimá-lo. E temendo ter sido inconveniente
perguntou se o tal Paulino era amigo dele. Eis a resposta: “– O tal Paulino sou eu, minha
senhora; sou eu em carne e osso. Se não viesse a sua casa, jamais saberia o que se passa
na minha, e continuaria sendo um marido ridículo sem o saber! Para alguma coisa me
serviu essa aventura amorosa!”.  Paulino, no dia seguinte, expulsou sua mulher de casa,
cortou a cara do Gouveia com um chicote e só não espancou o Magalhães porque ele
fugiu antes.

 Em “Ingenuidade” parece que o autor está falando do humor da inversão e de seu
potencial criativo. Ernestina Friandes encena o papel de “mulher ingênua”, embaraçada
com o desenrolar de seu primeiro caso amoroso. Vaz a persegue e ela só concede a
entrevista quatro meses depois. Mostra-se para ele como uma moça inocente, cora, pre-
ocupa-se com sua reputação, parece culpada por estar traindo a confiança de seu “pobre
marido”, demora a ceder. Valoriza a conquista, se estende no jogo performático. O tempo
todo usa de esperteza para transmitir a impressão que desejava causar e fazer o que
queria, sem que os demais soubessem. Só depois Vaz descobre ser pura dissimulação, o
ingênuo fora ele em acreditar.

Na segunda encenação, Sr. Paulino, o marido quando ia concretizar sua primeira “aventura
amorosa” com a bela vizinha, descobre, acidentalmente, por essa, que sua esposa o trai
com dois de seus amigos. Perde o interesse pelo affair, a defesa da “honra” fala mais alto.
No dia seguinte, expulsa a mulher de casa e surra um dos seus amigos. A trama também
destaca o que poderia ocorrer com a mulher, caso ela fosse descoberta. De esperta,
passaria a estigmatizada.  O conto também sinaliza o “duplo padrão moral”. Paulino des-
cobriu os amantes da esposa por uma amante potencial. E tal fato não atenuou sua indig-
nação.

3. Ato final

         “Conquistar, seduzir e capturar” são palavras comuns no amor e na guerra. (Cf.

BARTHES,2007:301).
No jogo amoroso há sempre um conquistador e um conquistado, um sedutor e um

seduzido, um capturador e um capturado. Mas, como toda ação é sempre uma intenção,
pressupõe o risco de não funcionar. O sedutor pode tanto não conseguir seduzir, como
acabar envolvido e se tornar o objeto da sedução. Os contos de Arthur Azevedo trazem,
através do humor, algumas questões “boas para  pensar” a conquista amorosa. As mulhe-
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 Artigo enviado para publicação em  16 de abril de 2012.

Notas
1Arthur Azevedo também escrevia a coluna “Teatro a vapor”, com pequenas peças teatrais, semanal-
mente, no jornal O Século.
2 Esses contos foram coligidos dos microfilmes disponíveis na Biblioteca Nacional, como parte da
pesquisa da tese de doutorado por mim defendida em junho de 2011 (SICILIANO, 2011).
3 Como Contos Possíveis (1889), Contos Fora de Moda (1894), Contos Ephemeros (1897).
4 Sobre o gênero conto ver GOTLIB, 2006.
5 Sobre essa discussão ver WATT, 1990.
6 Sobre o processo de reapropriação e recriação dos textos pelo leitor, ver CHARTIER, 2001.
7 Ginzburg sublinha a importância do  trabalho “arqueológico” na análise dos materiais empíricos,
visto  que é necessária minuciosa investigação para a compreensão  de  determinada época. A
literatura é aqui considerada como material empírico, por ser uma forma legítima de se falar sobre a
sociedade (Cf. BECKER, 2009).
8O artista apesar de reinventar códigos, é filho de seu tempo, pois, a sensibilidade artística não é
apartada da formação coletiva (Cf. BECKER, 1977 e VELHO, 2006)

res, protagonistas dos contos, longe de serem passivas eram autoras de suas falas, embo-
ra não gozassem de simetria em relação aos homens. Mas, chama atenção a capacidade
criativa desses personagens femininos em relação às suas possibilidades, mesmo que
restritas.Ernestina Friandres talvez seja o melhor exemplo, pois, em seu jogo discursivo,
transformou o Vaz de capturador em presa inocente.
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9 Valores da família moderna, que emergiram na Europa por volta do séc. XVII, e se caracterizam  pela
livre escolha do cônjuge, pela privatização do lar e pela centralidade dos filhos. Na 2ª metade do séc.
XIX, as famílias brasileiras da elite e das camadas médias urbanas passam a se pautar por tais ideais,
que, contudo, não influenciaram do mesmo modo às camadas populares. Cf. FONSECA, 1995e ARIÉS,
1987. Sobre o padrão de comportamento das classes populares, ver CHALHOUB, 1986.
10A legislação republicana de 1890, antes do 1º Código Civil de 1916, havia implantado a necessidade
do consentimento da esposa na venda dos bens comuns do casal e no matrimônio dos filhos meno-
res de 21 anos. No entanto, ao homem ainda cabia determinar a educação dos filhos e permitir que sua
esposa trabalhasse fora do lar. Lembrando que o direito ao voto feminino só fora conquistado em
1934. Cf. ARAÚJO, 1993 e CORRÊA, 1981.
11Ver COSTA, 2004.
12 Sobre esse assunto, ver FREYRE, 2003.
13 Cf. DOUGLAS,  1976.
14 Sobre o riso ver BAKHTIN, 1996; MINOIS, 2003; BERGSON,2007.
15 Conto publicado em Contos Ligeiros, O Século, em 01/09/1906.
16 Conto publicado em Contos Ligeiros, O Século, em 01/12/1906.
17 Conto publicado em Contos Ligeiros, O Século, em de 27/10/1906.
18 Conto publicado em Contos Ligeiros, O Século, em 18/01/ 1908.
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O trabalho docente e a produção do conhecimento
Uma análise de sua historicidade

Introdução
O trabalho docente em geral é uma abstração. Para entender seu significado é preciso que nos

reportemos às suas determinações e aos seus significados, compreender em que consiste, como
se caracteriza no conjunto das demais atividades da vida em sociedade. O que faz o docente, o
professor nos diversos níveis educacionais, para falar apenas daqueles que estão nas redes de
ensino ?

Na pós-graduação, o modelo quantitativo e produtivista, implantado pela CAPES, junto aos
programas de pós-graduação, e a contenção de gastos nas instituições,  a partir dos anos 1990,
trouxe ao trabalho docente sérias mudanças. O professor passou a se ressentir não apenas pela
complexidade das inúmeras tarefas técnico-administrativas adicionais, proporcionadas pela
informática, mas pela aceleração do tempo da cultura digital. Os resultados imediatos são a
sobrecarga de trabalho, o cansaço, o adoecimento progressivo e a falta de tempo para pensar.
Publicar é a palavra de ordem para ser avaliado e competir por bolsas para si, para seus alunos,
para o programa onde atua.

Nos demais níveis de ensino, mais frequentemente, nas redes públicas estaduais e municipais,
são as exigências de aprendizagem de um alunado, desmotivado, disperso, sedento de informa-
ções via internet e do consumo das grifes da moda. Sistemas de avaliação1 importados, com a
recomendação dos organismos internacionais, disseminam o pagamento de bônus e outras van-
tagens , introduzindo diferenciações salariais e fragmentando os interesses de classe dos coleti-
vos de professores.

Como intelectuais, os professores acolhem a demanda social por inovações permanentes,
novos mercados, novos produtos, novas habilidades, e vendem, com sua força de trabalho, “
poderes imaginativos e visionários, virtualmente, todo seu ser” e consomem “não apenas energia
física, mas suas mentes, sua sensibilidade, seus sentimentos mais profundos” (Berman, 1986, p.
114).

Toda essa pauta de ações e esse ideário constituem o trabalho docente. Horário de trabalho,
atribuições, salário são determinações muito concretas que dissimulam o caráter social do traba-
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lho, bem como as relações existentes entre os trabalhadores docentes, os produtos
de seu trabalho, os conhecimentos gerados e socializados como educação das
novas gerações. Queremos com esta breve caracterização dar visibilidade à com-
plexidade de uma tarefa desqualificada e precarizada em nossa sociedade quando
se trata de educação dos grandes contingentes da população, principalmente, se
sairmos do ensino superior e da pós-graduação para os demais níveis de ensino.

Do ponto de vista teórico, são os conceitos de totalidade social, mediação, con-
tradição e historicidade que devem propiciar a compreensão do tema, o tempo e o
espaço em que ocorrem as lutas sociais para a transformação das estruturas sociais
ou para sua manutenção (Ciavatta, 2001). Do ponto de vista empírico, além de
nossa pesquisa sobre historiografia em trabalho e educação, é preciso que recorra-
mos a algumas análises que se fazem hoje sobre a reestruturação da universidade
pública, onde se produz 80% ou mais da pesquisa científica no país.

O texto está desenvolvido em três questões básicas: “que sociedade somos”, em
que levantamos alguns aspectos históricos da sociedade brasileira, particularmen-
te, a educação juvenil; segundo, “o ensino superior e a pesquisa”  onde tratamos do
termo pesquisa no uso corrente e de suas exigências teórico-metodológicas no
ensino superior;  e, por último, “a produção do conhecimento na contramão” o qual
refletimos sobre algumas políticas e programas governamentais que põem em risco
a qualidade da atividade docente e do exercício da pesquisa nas universidades
públicas.

1. Que sociedade somos?
A sociedade somos nós, fazemos parte do mundo em que os professores vivem

e trabalham. Sociedades são coletivos que se formam para a produção dos bens
materiais, intelectuais, afetivos, religiosos etc., para a manutenção da vida, de seus
significados e solução de seus múltiplos problemas. Não obstante, todas as rique-
zas de um país grandioso em riquezas naturais, como o Brasil, as perspectivas
históricas supõem ainda uma longa caminhada na conquista da dignidade de vida
para toda a população.

Sociedades não são meros agregados ou justaposições de indivíduos, são tota-
lidades sociais organizadas e orgânicas em torno a certas ideias, valores e projetos.
Fala-se hoje em sociedade do conhecimento, sociedade da informação, socieda-
des indígenas, sociedades modernas, tomando-se a parte pelo todo que as consti-
tui historicamente. Em todas essas denominações estão presentes a cultura dos que
constituem  esses grupos, classes sociais, sociedades, países e suas lutas em defesa
da realização das próprias finalidades.

Como colônia de exploração da nação portuguesa, o Brasil se constituiu como
um país dependente, primeiro, da metrópole, depois, sob o regime monárquico,
das nações europeias que aqui aportaram para explorar riquezas para os países
colonizadores e, depois da Colõnia, trazer o “progresso” a que se aspirava nos
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séculos XIX e XX. Mas, o ideário europeu, branco, renascentista que aqui chegou atra-
vés das elites da época, foi marcando pelos espaços sociais de sua cultura escravocrata  e
dos escravos de origem africana que deram forma ao mundo da produção agrícola e
manufatureira, estabelecendo-se entre as classes uma relação de dependência, clientelismo,
servilismo ou revolta reprimida no seu tempo, e apagada da história escolar do país.

São decorrentes desses processos alguns dados atuais que estão amplamente na im-
prensa nestes dias: somos o país com o mais alto grau de desigualdade no mundo, embo-
ra, pelos dados oficiais, tenhamos retirado 9 milhões de brasileiros da miséria e 20 mi-
lhões da pobreza; 45,7%  dos domicílios não têm acesso ao saneamento básico e 70%
dos problemas de internação junto ao SUS decorrem da ausência de acesso à água potá-
vel; o analfabetismo vai de 4,4% na população urbana, chegando a 22, 8% na rural; e a
concentração de renda, que completa estes breves exemplos de desigualdade social, os
10% mais ricos ficam com 42,8% da renda, enquanto os 10% mais pobres ficam com
1,3%  (PIOVESAN, 2011).

Mas ao tempo dos reis, príncipes, donatários, prisioneiros e escravos, vieram também
cientistas, intelectuais, artistas, além de negociantes e trabalhadores imigrantes europeus
das diversas especialidades profissionais e outros sem qualificação que não fosse para o
trabalho bruto das ruas.

Do ponto de vista da totalidade social que interessa ao nosso tema, a educação supe-
rior e a pesquisa, a sociedade brasileira se constituiu com parcos espaços para a educa-
ção do povo. Os ricos enviavam seus filhos às universidades portuguesas. Depois da
chegada de Corte de D. João V, em 1808, foram criadas as Faculdades de Medicina,
Direito e Engenharia para assegurar a mão de obra de nível superior para as necessidades
da Corte e a educação superior garantiria a continuidade do poder para os filhos das elites
latifundiárias que predominavam no período.

As políticas de instrução de nível primário foram insuficientes para atender a população
nascente e o ensino secundário, monopolizado pelas ordens religiosas católicas, atendia
às mesmas elites. No século XX foram tomadas algumas iniciativas de expansão da edu-
cação elementar (sob as denominações primária, 1º. grau ou fundamental, dependendo
do período).

Hoje, aparentemente, a universalização deste nível de ensino teria sido feita, porém às
custas de insuficiente investimento na educação pública, baixa qualidade do ensino, eva-
são e repetência dos alunos, desprestígio, baixos salários e insatisfação dos professores.
Baixos índices de rendimento, reprovação, evasão e, a partir dos governos neoliberais de
F. H. Cardoso, a promoção automática, resultaram em um quadro deplorável de escola-
ridade da população pobre.

Mais dramática é a situação do ensino médio (antigo secundário, depois colegial e
ensino de 2º. Grau), ainda não universalizado, público e gratuito para toda a população
jovem. Estatísticas do início dos anos 2000 revelam a base precária da escola de nível
médio no país. Uma pesquisa do IPEA de 2003 (SOARES et al, 2003), constatou entre
os jovens, altas taxas de evasão, altos índices de morte precoce, trajetória irregular e
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repetência. Havia no nível primário, 90% dos estudantes em escolas públicas e
10% em escolas privadas. Já no nível médio, a relação se invertia: 20% estavam em
escolas públicas  e 80% em escolas privadas. No nível superior, cerca de 30%
estavam nas universidades públicas e 70% nas privadas .

Dos jovens 18 a 25 anos, apenas 22% terminaram o ensino médio; 46%  deixa-
ram o nível sem concluí-lo; e 32% ainda se encontram na escola, 11% no funda-
mental e 21% no ensino médio, com uma defasagem idade/série de 4 a 7 anos. A
análise de outras mediações da vida social indicam a falta de uma estrutura econô-
mica que garanta os meios de vida para as famílias e a ausência de políticas públicas
consistentes, continuadas, para a universalização do ensino médio público, gratuito
e de qualidade para toda a população.

2. O ensino superior e a pesquisa
Focalizando apenas a educação oferecida à população brasileira, compreende-

se que a apropriação do termo “pesquisa” para todo e qualquer trabalho que en-
volva a busca de respostas a questões e a problemas. A palavra adquiriu a marca
do marketing que permeia todas as relações sociais, mercantilizadas pela pressão
do consumo. E tem um sentido positivo, mas generalizado para toda e qualquer
busca de conhecimento.

Todos fazem pesquisa hoje. A criança que compila alguns dados em sites de
internet para responder a uma questão escolar, diz que faz pesquisa. É uma pala-
vra de ordem que não basta ensinar, todos os professores devem ser também pes-
quisadores. Há ainda as pesquisas de opinião e de mercado que realizam sonda-
gens sobre questões de compra e venda, preferências sobre produtos, sobre polí-
tica e políticos que querem se (re)eleger.

Recentemente, a imprensa noticiou “que o Brasil tinha atingido o 13º. lugar na
classificação global em produção científica em 2008, duas acima da colocação
obtida em 2007” (...) e estava “à frente de nações como a Rússia (15º.) e a Holanda
(14º)” (China, 2009, p. 30). O que significa pesquisa e pesquisar nessas diversas
acepções? Qual a natureza e a confiabilidade dos resultados de cada uma dessas
pesquisas? Há uma polissemia de significados em torno ao termo. Mas, além do
aspecto formal dessa tendência a expandir e a apropriar-se do significado positivo
que o termo contém, o que é a pesquisa como verdade científica? O que a história
revela sobre seu significado?

Esse fenômeno de linguagem e de comportamento é fruto do dinamismo da soci-
edade que se mantém ou se transforma segundo o avanço das forças sociais, de
certas metas econômicas e projetos hegemônicos política e culturalmente. Nossa
aproximação ao tema visa problematizar a questão do trabalho docente e da pro-
dução tanto nos seus aspectos teóricos, quanto históricos, a pesquisa científica e a
última palavra de ordem, inovação.

Confundem-se os conhecimentos copiados das redes eletrônicas, os saberes
populares com que os grupos sociais enfrentam o cotidiano, e a pesquisa de rigor
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metodológico. A pesquisa supõe alunos preparados nos conhecimentos básicos (línguagem,
física, química, matemática, história, geografia) para proceder à elaboração de respostas
construídas segundo o avanço, os percalços e até os malefícios das ciências no mundo
atual .

Quando falamos em ensino superior e pesquisa, não podemos perder de vista que
ambos são parte desta sociedade, que não é uma mera justaposição de partes. Ao con-
trário, é um conjunto articulado de relações que incluem tempo, espaço e sujeitos sociais
em atividade, que atuam e, através de processos sociais mediações complexas das políti-
cas em curso, desenvolvem artefatos, ideias e formas organizativas, produzem conheci-
mentos, se desenvolvem e se aperfeiçoam.

Quando trata do ensino superior, entre as finalidades da LDB (Lei n. 9.394/97), inclu-
em-se: “I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do
pensamento reflexivo (...) III – estimular o trabalho de pesquisa e a investigação científica,
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e,
desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive” (art. 43).
Mas, a sofisticada proposta da lei não se faz com alunos semianalfabetos como muitos
chegam ao ensino superior hoje. Nos cursos menos concorridos (em geral, letras, peda-
gogia, enfermagem, serviço social), muitos estudantes, se leram, foram pouquíssimos os
livros; expressam-se com muitos limites, escrevem mal, não têm clareza de ideias, nem de
referenciais.

São fruto de uma sociedade que não garantiu a eles e a suas famílias condições de vida
dignas, nem continuidade em escolas de qualidade. São adolescentes e jovens imersos na
cultura televisiva e nas redes eletrônicas, na linguagem visual e semiótica. Em geral, têm
acesso a muitas informações e pouca articulação conceitual. Não conseguem superar os
limites de uma cultura que cultiva valores importantes, mas não logram atender a todas as
exigências da cultura secular, letrada, gerada pela ciência e as tecnologias tal como expe-
rimentamos hoje nos numerosos objetos tecnológicos de que nos servimos.

O movimento da sociedade se realiza em um contexto de contradições históricas en-
gendradas pelas condições da vida individual e coletiva, pelo não conformismo a tudo que
é articulado para aprisionar o espírito, em um movimento dialético de aceitação e recusa
ou rebelião. Somente assim se pode entender as lutas pela existência da pesquisa e das
universidades públicas em nosso país.

A universidade brasileira é fruto tardio do colonialismo. Enquanto, as mais antigas uni-
versidades europeias são do século XII e, na América Latina, do século XV, no Brasil,
criou-se, na lei, a Universidade do Brasil, no século XX. Também a pós-graduação, como
um sistema nacional. é tardia em nosso país, embora com algum avanço, em relação a
outros países da América Latina.  Fruto contraditório da ditadura que projetava um “Bra-
sil grande”, pelo pensamento crítico que gerou, o sistema de pós-graduação, nas diversas
áreas do conhecimento, foi criado em 1971 e tem pouco mais de trinta anos.
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O espírito da pesquisa acadêmica (pura e aplicada) é cultivado na pós-gradua-
ção. Mas ainda são exceção os cursos de graduação que têm uma tradição teórica
para a produção do conhecimento (física, química, biologia, história, sociologia,
antropologia). Na área de humanas, ainda são, relativamente, poucos os estudan-
tes de graduação que conseguem uma bolsa de iniciação científica para iniciar o
aprendizado da pesquisa junto a mestres e doutores. Nem a monografia de final de
curso é uma prática universalizada em todas as áreas científicas.

Uma dificuldade adicional é a tradição experimental, positivista da produção do
conhecimento no Brasil. As “áreas nobres” da pesquisa são daquelas disciplinas
que se organizaram como campo de saber a partir do nascimento da ciência mo-
derna, no século XVI, tendo, como método, a observação, a experimentação, a
quantificação no tratamento dos dados. É o caso da física, da química, da matemá-
tica, da biologia.

No século XIX, dos aspectos físicos e biológicos do ser humano, os estudos se
ampliaram para os aspectos sociais e políticos, os sistemas simbólicos, as condi-
ções de vida das gerações desaparecidas. Desenvolveram-se a antropologia cul-
tural, a etnografia, a arqueologia, a sociologia, com o registro das observações
sensíveis, os comportamentos, as análises de base positivista ou weberiana, onde
se pretende que o pesquisador seja isento de valores na aproximação com o obje-
to empírico.

Essa tradição presidiu a pesquisa social e educacional nos seus primórdios e,
ainda hoje, a dialética da transformação histórica é alheia a muitos estudos do
campo social. Perde-se assim, a ação política dos sujeitos sociais envolvidos, as
contradições de classe na relação capital e trabalho, as lutas pelo poder na consti-
tuição das sociedades, a ocorrência dos fenômenos com seus conflitos, ideologias
e contradições. Em resumo, é  a dialética que permite a compreensão dos múlti-
plos aspectos envolvidos, da totalidade social do fenômeno e das mediações que o
constituem em um tempo e espaço determinados.

3. A produção do conhecimento na contramão
Seria tranquilo, como querem as tendências pós-modernas, permanecer no as-

pecto formal, geral ou individualizado, do que significa pesquisa no ensino superior,
na atualidade desta primeira década dos anos 2000. Mas, a visão dialética do
fenômeno nos obriga à historicização do termo e à busca das mediações através
das quais a pesquisa de ordem científica se realiza ou é dificultada por vários obs-
táculos, os de ordem política, ou econômica, burocrática etc., que condicionam o
trabalho docente.

Por isso, partimos das condições de vida e de escolaridade do alunado, das
condições de vida e de trabalho dos professores e da concepção de pesquisa
científica apresentadas acima.  Concluímos que, para levar a bom termo a produ-
ção do conhecimento, o ensino superior necessita oferecer uma estrutura material
e pedagógica adequada, encaminhamentos políticos e orçamentários que deem
materialidade à lei.
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Além de recuperar carências dos níveis anteriores de escolaridade dos alunos selecio-
nados, o ensino superior precisa proporcionar oportunidades efetivas para o aprendizado
da pesquisa. Professores com dedicação exclusiva, laboratórios, bibliotecas, estrutura de
apoio aos alunos de menores recursos (alimentação, transporte, moradia estudantil).

Nas agências de fomento, o termo mais em voga hoje é o financiamento à inovação
tecnológica ou de gestão. Nos termos atuais, o encaminhamento corrente para sua reali-
zação é a parceria universidade-empresa. Mas a inovação requer criação, cultura, domí-
nio de fenômenos diversos, uma expansão de pensamento que vai além da funcionalidade
técnica para gerar lucros nas empresas.

A inovação não pode se limitar à importação e adaptação de tecnologias como defen-
deu Paulo Renato de Souza, já no início do governo F. H. Cardoso. A pesquisa e a
inovação requer uma população educada para se adiantar à compreensão do novo pelo
conhecimento mais completo da realidade. Não basta a alfabetização funcional de muitos
e a especialização de poucos. No Brasil, a cultura popular é riquíssima porque ela é parte
do tecido social e da experiência generalizada em todas as classes sociais. A inovação
requer a mesma generalização da cultura científica para suscitar a compreensão antecipa-
da dos problemas e criar soluções inovadoras, comprometidas com o bem-estar social,
podendo, inclusive, gerar lucros.

Uma questão correlata a esta é primarização da economia, em detrimento da pesquisa,
inovação e produção com valor agregado. Para Ricardo Abromovay (2011) (...) “em
plena era do conhecimento, os bens primários que correspondiam a 42% das exporta-
ções latino-americanos em 1998, atingiram 53% do total em 2008”. No Brasil, o
aumento proporcional foi ainda maior, “passando de 20% a 35% no período” (grifos do
autor). Para o autor, “primarização e desindustrialização caminham juntas”, mas, princi-
palmente, atingem as indústrias “com maior conteúdo de inteligência e inovação”. É um
quadro coerente, em termos de projeto nacional, com a baixa qualidade e insuficiente
oferta da educação média pública e as imposições que desqualificam o trabalho docente
no ensino superior com a exigência da produtividade exacerbada na pós-graduação, par-
ticularmente na área de ciências humanas.

A realidade do ensino superior no Brasil, neste final da primeira década do século XXI,
causa apreensão e tem sido alvo de frequentes críticas e mobilizações do movimento
docente. Uma questão de ordem mais geral é a mercantilização do ensino superior. O
processo é claro no ensino privado que tem, pelo menos, 70% das matrículas. Corporações
no país e grupos financeiros das grandes potências, ligados à Organização Mundial do
Comércio (OMC), avançam na busca de novos mercados da educação como prestação
de serviços. E pressionam países em desenvolvimento, como o Brasil e outros da América
Latina, para deixá-los entrar em seus sistemas educacionais oferecendo parcerias às ins-
tituições, adquirindo instituições falidas, implantando um modelo empresarial de gestão.

O que significa transformar a educação de direito do cidadão e dever do Estado em
mercadoria. Na prática, seguindo tal tendência, afeita ao empresariado educacional, sig-
nifica exigir maior produtividade dos professores, maior carga de trabalho, precarização
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das relações de trabalho, redução de custos,  demissão de professores mais antigos
e contratação de novos com menor salário  (entre outros, EDUCAÇÃO, 2009).

Mas, a tendência à privatização é visível também em universidades públicas que
geram recursos com cursos pagos. Pressionadas pelas políticas de contenção de
gastos desde o início dos governos neoliberais de Collor e Cardoso, nos anos
1990, e de Lula nos anos 2000, tiveram suas ações facilitadas pela regulamentação
de parcerias entre as universidades federais e as fundações de direito privado,
viabilizando a captação de recursos privados para financiar atividades acadêmicas
(Decreto n. 5.205/2004).

Essas medidas inserem-se em um amplo movimento de expansão do capital para
novos mercados e de reordenamento do Estado no plano jurídico-formal e na exe-
cução de políticas públicas. Observa-se uma diluição das fronteiras no financia-
mento da educação e na linguagem entre o público e o privado, que “com base no
conceito de setor público não estatal, incluiu as áreas de saúde, educação, cultura
como setor de atividades não exclusivas do Estado”. Abriram-se espaços para as
organizações não governamentais preocupadas com a “questão social” e, suposta-
mente, desinteressadas de finalidades lucrativas (ADUFF, 2009a, p. 1-2). Na au-
sência do Estado, principalmente nas áreas carentes de serviços, esse ideário é
facilmente assimilado como positivo pela opinião pública, aliás, fartamente alimen-
tado pela mídia impressa e falada.

Neste breve texto, nos limitaremos a apresentar alguns aspectos do ensino supe-
rior que expressam a ambiguidade do discurso governamental face às políticas efe-
tivas levadas adiante nas universidades públicas, que comprometem a capacidade
de pesquisa de seus professores.

(a) Financiamento da educação pública - O primeiro ponto a assinalar é a
ausência de uma decisão política de investimento na educação de nível médio
pública, gratuita, obrigatória e de qualidade, universalizada para toda a popula-
ção juvenil, de modo a ampliar o acesso dos mais pobres às instituições públicas
de ensino superior. O segundo ponto, é o  insufiente financiamento das ativida-
des da IFES, induzidas a buscar recursos pela privatização dos serviços educa-
cionais, consultorias etc.

Sguissardi e Silva Júnior (op. cit.) apresentam alguns dados para a Região
Sudeste que, comparativamente, às demais regiões do país, é uma das mais bem
aquinhoadas em recursos materiais e humanos. Dados do IPEA, analisando os
gastos da União no período 1995-2004, evidenciou a redução de investimentos
do Ministério da Educação em cerca de 50% (Ciavatta, 2005, p. 238). No
período 1995 a 2005 (Governos Cardoso e Lula), (i) houve uma redução de -
30%  dos recursos totais de todas as fontes; (ii) redução de recursos de pessoal
e encargos sociais de –34%; (iii) redução de -34% de  recursos para outras
despesas correntes (para infraestrutura – água, luz, telefone etc.). (iv) No mes-
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mo período de 11 anos, verificou-se um aumento de 29% nas matrículas de graduação
e 112% nas de pós-graduação stricto sensu e apenas 11% de crescimento no corpo
docente, resultando em um crescimento da relação professor-aluno de 36%. Isso sig-
nifica tanto a manutenção precária das IES quanto sobrecarga e precarização do tra-
balho docente (p. 156-7), dificultando ou inviabilizando a atividade de pesquisa aca-
dêmica que exige tempo livre e dedicação.

(b) Professores temporários - Um aspecto exemplar da política de desmonte da
atividade docente de pesquisa é a contratação de professores substitutos, processo
iniciado no primeiro governo Cardoso, com a indução dos professores e funcionários
à aposentadoria e a extinção das vagas departamentais dos professores que se apo-
sentavam.

Com o aumento do número de alunos, e a redução drástica de novos concursos, a
solução encontrada pelos gestores foi a contratação de professores, geralmente, jo-
vens bem preparados em mestrados e doutorados, em busca de emprego e de expe-
riência docente. Em razão de seus vínculos institucionais precários (um ou dois anos
para não configurar relações trabalhistas estáveis no serviço público), contratados para
dar aulas, sem carga horária de pesquisa, sem direito a voto nos departamentos, nem
apoio institucional para prosseguir nos estudos, são professores sem projeto político
institucional.

(c ) Gestão democrática2 e  autonomia universitária3

“As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão finan-
ceira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão”. (Art. 207 da  Constituição Federal de 1988).

São ainda letras da lei, mas nunca foram implantadas efetivamente, na universidade
brasileira pública. No caso da gestão democrática, na escolha de reitores, não obstante
a consulta a alunos, professores e funcionários que a entendem como uma eleição, é o
Ministério da Educação (MEC) que faz a escolha, em muitos casos, contrariando a
ordem de colocação da preferência manifesta pelo conjunto da comunidade escolar.
Nestes casos, o MEC opera um corte na política organizativa institucional e distancia o
indicado de compromissos com o coletivo.

(d) Reestruturação das universidades - Sua expressão maior é o REUNI (Pro-
grama de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais.
Decreto n. 6096 de 24 de abril de 2007), que permite estender o desmonte das  uni-
versidades públicas e redução do princípio da autonomia à capacidade financeira para
captação de verbas públicas e privadas. Condiciona a distribuição de verbas públicas
a um acordo de metas celebrado com o MEC que “promete um acréscimo de recur-
sos limitado a 20% das despesas de custeio e pessoal” (LIMA, 2008, p. 17).
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O REUNI prevê (I) a diversificação das IES e dos cursos;  (II) a
reestruturação dos cursos de graduação e organização das disciplinas afins ou
ciclos básicos, sob o discurso da interdisciplinaridade; (III) o uso intensivo de
tecnologias educacionais, nos cursos de graduação e à distância (EAD) ou
semipresenciais; (IV) novos itinerários ou regimes curriculares com certificados
em etapas intermediárias;  (V)  mobilidade entre IES públicas e/ou privadas,
acentuando “a diluição de fronteiras entre o público e o privado” (ADUFF,
2009b, p. 4).

No Brasil, a reorganização dos cursos de graduação prevê a redução de
pré-requisitos e co-requisitos; alguma disciplina obrigatória em comum com
cursos afins; aumento da relação entre disciplinas optativas e obrigatórias, para
a otimização de espaços físicos e maior oferta de vagas, para “que sejam cria-
dos mecanismos de aprofundamento e aceleração de estudos para os bons
alunos” (UFF, 2007, p. 23, apud LIMA, 2009, p.8).

No conjunto, ratifica as tendências internacionais da Declaração de Bologna:
a formação generalista e uma formação específica mais breve e direcionada
para o “mercado de trabalho precarizado e progressivamente mais desregulado
(...), visando uma mão de obra que possa facilmente ser reconvertida”  segundo
as necessidades do mercado e uma mão de obra de elite destinada a mestrados
e, particularmente, a doutorados (CORREIA; MATOS, 2005, p. 18).

(e) REUNI e o PROUNI – A reestruturação das universidades  tem como
contraponto o apoio à expansão do setor privado, que foi contemplado com o
PROUNI4, programa que tem por base a alocação de recursos públicos em
instituições privadas. É um dos programas mais polêmicos criado no Governo
Lula. SIQUEIRA (2009) destaca que:

O ProUni foi criado em um contexto de fiscalização do CNAS/MPAS sobre
as entidades filantrópicas. Embora  isentas de recolher impostos em troca
de bolsas de estudo para alunos carentes, muitas utilizavam estratagemas
de bolsas parciais em troca de mão de obra em secretarias, bibliotecas etc.
O governo, em vez de aumentar a fiscalização e exigir o cumprimento do
percentual de bolsas integrais, ampliou o benefício da renúncia fiscal (IRPJ,
COFINS, CSLL, PIS) a todas as instituições com ou sem fins lucrativos por
dez anos, renováveis por mais dez” (p. 159).

No âmbito do ensino médio e da educação profissional, invés da
universalização da educação básica (educação infantil, fundamental e média)
pública, gratuita e obrigatória para desenvolver gerações de crianças e jovens
aptos ao conhecimento e às estratégias de sobrevivência no complexo mundo
atual, criou mais um programa, o PRONATEC (Programa Nacional de Acesso
ao Ensino Técnico e Emprego - Lei nº 12.513/11 de 26/10/2011).
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Semelhante ao PROUNI, este destina-se a fomentar a educação profissional no
ensino público e privado. O Governo Federal destinou recursos da ordem de 460
milhões de reais para o Programa (SENADO, 2012). Sob a alegação do “apagão da
mão de obra”, prevê-se que a maior parcela desses recursos se destine ao SENAI 5 e
SENAC”  (SENAI, 2011, p 25). Sabidamente, são entidades criadas pelos empresá-
rios e o Ministério do Trabalho nos anos 1940, para formação de trabalhadores da
indústria e comércio. Seus objetivos são o aprimoramento da mão de obra para o
capital, e não da educação como formação humana, com o pleno desenvolvimento de
todas as potencialidades dos adultos e jovens trabalhadores.

(f) Produtivismo acadêmico - Um aspecto importante da política de avaliação da
atividade docente, afeta diretamente à capacidade de pesquisa no ensino superior, está
no “produtivismo acadêmico” que se concretiza em múltiplas formas: a produção de
muitos artigos, capítulos de livros, orientações de teses e dissertações, participação
em congressos (principalmente internacionais), conferências, palestras, consultorias e
uma relação direta com o mercado.

Ele se implantou como sistema de avaliação da produção científica a partir de 1996
com o Curriculum Lattes e a política de bolsas do CNPq, e o modelo CAPES de
avaliação e classificação dos programas de pós-graduação. Sua base inicial foi a redu-
ção progressiva do tempo de titulação de mestres e doutores e a avaliação da produ-
tividade científica dos docentes. Outras agências que acompanham o modelo de ava-
liação para apoio à pesquisa (bolsas e auxílios) são a FINEP, o BNDES, as Funda-
ções de Amparo à Pesquisa dos Estados (FAPESP, FAPERJ etc.) e algumas funda-
ções privadas.

O equívoco fundamental desta forma de financiamento é retirar da universidade a
responsabilidade e o controle da pesquisa que, por lei, estaria incorporada à atividade
acadêmica de ensino, pesquisa e extensão. O centro de referência para melhores aportes
financeiros e prestígio acadêmico está fora da universidade, está nas agências de fo-
mento e nas repercussões que cada posição no sistema de classificação traz aos pes-
quisadores.

Não existe uma reflexão sobre seu relacionamento com a IFES em que trabalha. Não
há consciência de que o produtivismo acadêmico é uma ideologia pautada no
pragmatismo, na utilidade e no economicismo, que leva à heterogestão institucional,
tendo a geri-la, de um lado, o Estado, e, de outro, o mercado, predominantemente
pela mediação do CNPq e da CAPES. (SGUISSARDi e SILVA JÚNIOR, op. cit., p.
45).

Há uma segmentação dos professores entre os que pesquisam, têm projetos apro-
vados, podem se candidatar a ter bolsistas de iniciação científica e os que somente dão
aulas. Com a produtividade exacerbada e premiada desenvolve-se a competitividade
entre os pares. E o debate das ideias, tão caro ao espírito da universidade, fica com-
prometido pela inconveniência da cooperação e da socialização do trabalho científico,
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salvo depois de pronto, assinado e publicado. Isso tanto ocorre nas universida-
des públicas quanto nas IES privadas que também, crescentemente, concorrem
aos recursos públicos para seu crescimento no mercado da pós-graduação.

Considerações finais
Algumas ideias básicas foram brevemente abordadas neste artigo. A primeira é

o questionamento do termo pesquisa generalizado como toda e qualquer busca de
informação, principalmente com as facilidades oferecidas pela mídia eletrônica.
Confundindo-se a busca de informação e os conhecimentos necessários à vida
prática com a produção sistemática do conhecimento nas instituições de ensino
superior.

Em segundo lugar, a partir da questão metodológica, pautada pelos conceitos
de totalidade, mediação, contradição  e historicidade, buscamos apresentar alguns
dados sobre quem é o alunado que chega ao ensino superior. Este deve apropriar-
se de muitos conhecimentos para os quais não têm base em razão de haverem
cursado um ensino médio de baixa qualidade. Daí a necessidade de mudanças nas
políticas educacionais no sentido de uma política pública de universalização do
ensino médio público, gratuito e de qualidade para toda a população juvenil.

A seguir, tratamos do ensino superior e o lugar da pesquisa, a criação tardia da
universidade brasileira, o viés experimental e positivista das ciências da natureza
que presidiram o início das ciências humanas e sociais no Brasil. Questões conceituais
e metodológicas afetam o que se entende por pesquisa, tendendo a subsumir a
pesquisa nas ciências humanas ao padrão quantitativo das ciências experimentais.

Finalmente, observamos a ambiguidade do discurso governamental frente reali-
dade das IES, particularmente, as universidades federais. Apontamos alguns as-
pectos tais como: as políticas privatistas, a diluição dos conceitos de público e
privado, o direito à educação sendo substituído  pelo avanço do mercado sobre a
educação como um serviço, a diversificação das estruturas curriculares das insti-
tuições de ensino superior, as críticas fundamentadas ao REUNI, ao PROUNI,
programas de apoio financeiro ao setor privado, pari passu com o desmonte do
setor público.

Por último, abordamos o produtivismo científico que exaure os professores-
pesquisadores empenhados em publicar mais e mais, implanta a competividade e
compromete a sociabilidade da cooperação, própria da atividade de pesquisa.
Falando do contexto universitário e editorial americano, de quem haurimos o mo-
delo produtivista, Waters, editor da Harvard University Press, (2006), alerta:

O aumento meteórico das publicações acadêmicas desde a década de 1960
até a década de 1990 explodiu violentamente, com certeza da mesma forma
que os indicadores Dow Jones e Nasdaq. Agora é hora de parar e entender
o quanto essa explosão é danosa à vida da mente, porque o ensino e a
escrita sérios tiveram de ser postos em posição secundária quando as
publicações, por si mesmas, foram glorificadas    (p. 26).
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